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SENADO 
SL'MÃRIO DA ATA DA 164.a SESSA.O 

EM 10 DE NOVEMBRO DE 1971 

l-ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Mensagens do Sr. Presidente da Repúb1ica 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N.0 241/71 tn.o 433/71, na origem), de 8 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei Complementar n.0 2171 ~ CN. 
que regula o artigo 69 da Constituição, e dâ outras pro­
videncias 1 projeto que se transformou na Lei Complemen­
tar n.u 12, de 8-11-711. 

N.0 242/71 tn.0 434171, na origem), de 8 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 64/71 rn.0 

343-A/71. na Casa de origem), que altera o ~ 2,0 do art. 
141 da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960, que dispõe 
sôbre a Lei Orgânica da Previdência Social (projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.729, de 8-11-71). 

N.0 243/71 ln.0 435/71, na origem), de 8 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n.O 24, de 1971 - CN, que al­
tera o Decreto-lei n,0 1.040, de 21 de outubro de 1969, 
que dispõe sôbre os Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade, regula a eleição de seus membros,. e dá 
outras providências (projeto que se transformou na LPi 
n.0 5. 730, de 8-11-71). 

N.0 244/71 ln.0 437/71, na origem), de 8 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 58/71 (TI.0 

315-B/71, na Casa dt=o origem>, que dá nova redação aos 
arts. 2.0 , 3.0 , 4.0 e 6.0 do Decreto-lei n.0 863, de 12 de 
setembro de 1969, que autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir, nos Ministérios da Marinha, do Exército e da Aero­
náutica, um Programa Especial de Bôlsas de Estudo a 
Acadêmico de Medicina de Faculdade Oficial ou reco­
nhecida (projeto que se transformou na Lei n.o 5. 731. 
de 8-11-711. 

2 . 2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n. 0 80, de 1971, que •·ex­
tingue a garantia de instância nos recursos de decisão 
administrativa fiscal a que se refere o art. 259 da Lei 
n.0 4.191, de 24 de dezembro de 1962, aplicável no Dis­
trito Federal, e dá outra.!'i providências. 

Requerimento n.0 231/71, do Senador Adalberto Sena, 
soJicHando a transcrição, nos Anais do Senado, das Con­
clusões e Recomendações da Conferência Técnica Sôbre 

FEDERAL 
Planejamento e Operação de Mercados Atacadistas na 
América Latina, organizada pela FAO, em colaboração 
com a CEMAB-COBAL e realizida em Brasília no perío­
do de 18 a 22 de outubro df' 1971. 

2.3- Substituição 

Do Senador Nelson Carneiro pelo Senador Amaral 
Peixoto, na Comissão Mista que dará parecer sóbre o Pro­
jeto de Lei n.0 29/71, que "dispõe sôbre os Estatutos dos 
Militares, e dá outras providências". 

2. 4 - Discursos do expl'"dlente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Concessão da 
"Medalha Rui Barbosa", pelo Instituto dos Advogados do 
Brasil, ao O r. Sobral Pinto. 

SENADOR CARLOS LINDENBERG - 20.0 aniversá­
rio de fundação da Associação Internacional de Fertili-. 
dade. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste i PRODOESTE). 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Contestando 
criticas ao município fluminense de São Sebastião do Alto, 
veiculadas em jornal da Guanabara. 

3 - ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTOIW - Restauração de 
prerrogativas do Congresso Nacional, como imperativo do 
seu concurso nas soluções dos problemas nacionais. Su­
gestão da CONTEC, com vistas à reforma administrativa 
do Congresso Nacional. Representação recebida do Sr. 
José Mendes de Oliveira, reff.>rente a seqüestro ocorrido 
na cidade de Marília. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO - Homenagem póstu­
ma ao Almirante Amo rim do Vale. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Solldariedade à ho­
menagem prestada ao Professor Edgar MagalhàE>s Gomes, 
no Estado da Guanabara, na oportunidade de sua apo­
Sentadoria compulsória. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima Se.ssão~ 
Encerramento. 

6 - Convocacão de reunião da Comissão Executlva 
do Grupo Brasileiro da Associação Interparlamentar de 
Turismo. 

7 - Atas das Comissões. 

8 - Composição das Comissões Permanentes. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor~Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

ATA DA 164.a SESSÃO 
EM 10 DE NOVEMBRO DE 1971 

t.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTEllA, CARlOS LINDENBERG 

E RUY CARNEIRO 

As 14 h o r as e 30 mintttos. 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - Flávio Brito - José Lindoso -
Cattete Pinheiro - Renato Franco­
Clodomlr Milet - Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Dinarte Mariz 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende - Paulo Tôrres - Ben­
jamin Farah - Nelson Carneiro -
Magalhães Pinto - Franco Montoro 
- Benedito Ferreira - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Accioly 
Filho - Mattos Leão - Ney Braga 
- Daniel Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senado~ 
res. Havendo número regimental, de~ 
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

EXPEDIENTE 
.\lE'\SAGE:\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 
- N.0 24.1/71 <n.0 433/71, na ori­

gem!, de 8 do corrente. referen­
te ao Projeto de Lei Comple­
mentar n.0 2/71-CN, que regula 
o artigo 69 da Constituição. e dá 
outras pt·ovidências (projeto que 
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se transformou na Lei Comple­
mentar n.o 12, de 8-ll-71l; 

- N." 242171 In." 484/71. na ori­
gem). de 8 do corrente. referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 64/71 tn.O 343-A/71, na Casa 
de origem), que altera o ~ 2.0 do 
art. 141 da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agõsto de 1960, que dispõe sõbre 
a Lei Orgânica da Previdência 
Social tprojeto que se transfor­
mou na Lei n. 0 5.729, de 8~11-71); 

- N.0 243171 !n.0 435/71, na ori­
gem\, de S do corrente. referente 
ao Projeto de Lei n.0 24, de 
1971-CN, que altera o Decreto­
lei n. 0 1.040, de 21 de outubro de 
1969, que dispõe sôbre os Con­
selhos Federal e Regionais de 
Contabílidade, regula a eleição 
de seus membros, e dá outras 
providências (projeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 730. de 
8-11-71); 

- N." 244171 (n.0 437/71, na ori­
gem l, de 8 do corrente, referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 58/71 (n.O 315-B/71. na Casa 
de origem), que dâ nova redação 
aos arts. 2.0 , 3.0, 4. 0 e 6.0 do De­
creto-lei n.0 863, de 12 de setem­
bro de 1969, que autoriza o Po­
der Executivo a instituir, nos 
Ministérios da Marinha, do Exér­
cito e da Aeronáutica um Pro­
grama Especial de Bôlsas de 
Estudo a Acadêmico de Medicina 
de Faculdade Oficial ou reconhe­
cida tprojeto que se transformou 
na Lei n. 5.731, de 8 de novem­
bro de 1971). 

PAHECEl\ES 

PARECERES 
N,0 s 542 e 543, de 1971 

Sôbre o ProjetO de Lei do Se-­
nado n.0 80, de 1971, que "extin­
gue a garantia de instância nos 
recursos de decisão administrati­
va fiscal a que se refere o art. 
259 da Lei n.O 4.191, de 24 de de­
zembro de 1962, aplicável no Dis­
trito Federal, e dá outras provi­
dências." 

PARECER N.0 542 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Accioly Filhu 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 80, 
de Hl71, que dispõe sôbre a garantia 
de instância na interposicão de re­
cursos fiscais no Distrito Federal, foi 
oferecida emenda de iniciativa Jo Se­
nhor Senador Ruy Santos. A nova 
proposição visa estender os termos do 
projeto para incluir, entre os recur­
sos fiscais dispensados da garantia de 
instância, não só os provenientes da 
exigência de créditos tributários es­
taduais do Distrito, como se encon­
tra no texto emendado, mas também 
os decorrentes de cobrança de quais­
quer tributos. 

A emenda é constitucional e opino 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 6 de outu­
bro de 1971. - Daniel Krieger, Presi­
dente - Accioly Filho, Relator- An­
tônio Carlos - Franco ::\1ontoro -
José Sarney - Gustavo Capanema -
Helvídio Nunes - José Lindoso -
Eurico Rezende. 

PARECER 
N.0 543. de 1971 

Da Comissão do Distrito Federal 
Relator: Sr. Antônio Fernandes 

Emenda apresentada, em plenário, 
pelo Senador Ruy Santos, trouxe de 
nôvo às Comissões o presente pl'Ojeto 
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de lei. Sàbre a modificação pretendi­
da, a Comissao de Constituição e 
Justiça opinou pela constitucionali­
dade e juridicidade. A matéria vem, 
agora, a esta Cômissão. 

Na justificativa, o Autor assinala 
que "o projeto faz referência apenas 
a créditos tributários estaduais". E 
frisa que, "no Distrito Federal, há tri­
butos de competência estadual, como 
da municipal'', Daí a emenda que, na 
realidade, apenas suprime a expressão 
"e exigência de créditos estaduais". 

Como se vê, a exclusão preconiza­
da se tiver a interpretação dada pelo 
Autor, atende ao interêsse precipuo 
do projeto, que é afastar os entraves 
ora existentes ao exercício do direito 
de defesa do contribuinte do Distrito 
Fed@ral, não amparado pelo Decreto~ 
Lei n.0 822, de 7 de outubro de 1969. 

Ê bom salientar, ainda, que na 
ementa do presente projeto se faz re­
ferência ao art. 259 da Lei n.0 4.191, 
de 24 de dezembro de 1962; no en­
tanto, no texto que se pretende trans­
formar em Lei, omitiu~se a indicaqão 
do referido dispositivo. A Comissão de 
Redação poderá sanar o equivoco. 

Ante o exposto, somos pela aprova­
ção da emenda em exame. 

Sala das Comissões, em 9 de no­
vembro de 1971. - Cattete Pinheiro, 
Presidente - Antônio Fernandes, Re~ 
lator - Osires Teixeira - Heitor Dias 
- Dinarte Mariz - Saldanha Derzi 
- Benedito Ferreira - Adalberto Se-
na - Fernando Corrêa. 

PARECER 
N.• 544, de 1971 

Da Comissão Diretora 

Sôbre o Requerimento n.0 231, 
de 1971, do Senador Adalberto 
Sena, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, das Conclu­
sões e Recomendações da Confe­
rência Técnica sóbre Planejamen­
to e Operação de Mercados Ataca­
distas na América Latina, organi­
zada pela F AO, em colaboração 
com a CEMAB-COBAL e realiza­
da em Brasília, no período de 18 a 
22 de outubro de 1971. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

A Conferência Técnica sôbre Plane­
jamento e Operação de Mercados Ata­
cadistas na América Latina, organiza­
da pela FAO, em colaboração com o 
CEMAB-COBAL e realizada nesta Ca­
pital, de 18 a 22 de outubro do corren­
te ano. apresentou Conclusões e Reco­
mendações da mais alta importância 
para o comércio Jatino-amerlcano. 

O documento em aprêço começa por 
deflnJr o que .seja mercado atacadista, 
para, apôs, enumerar, em quatro itens, 
recomendações específicas à FAO. 

Em seguida, expõe c o n c 1 u s õ e s 
quanto: 

1.0 - aos aspectos institucionais de 
novos mercados; 

2.o - aos requísftos necessários às 
instituições internacionais que finan­
ciam projetos de- me-rcados a tacadis­
tas: 

3. 0 - ao p1anejamf>nto de- novos 
mercados atacadistas; 

4. 0 -à operação e gerência de mer­
cados atacadistas; 

5.0 - à transferência dos atacadis­
tas para o nôvo mercado; 

6.0 
- ao ajuste da produção agríco­

la e dos métodos e práticas de ataca­
distas e varejistas em função dos no­
vos mercados atacadistas. 

A seguir, o documento traça reco­
mendações: 

lJ aos Governos latino-americanos; 
21 à FAO, ao Banco Internacional 

de Reconstrução e Desenvolvimento e 
ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento; 

3) às autoridades promotoras de 
novos mercados; 

41 às autoridades dos mercados 
atacadistas. 

Essas Recomendações e Conclusões 
referem-se a assuntos do maior ínte­
rêsse para o entrelaçamento econômi­
co e comercial dos países latJno-ame­
ricanos, objetivo intimamente relacio­
nado com o desenvolvimento e a se­
guranc;a dessas nac:;ões. 

Basta, para comprovar a altitude, 
seriedade e importância das matérias 
debatidas na conferência de Brasília. 
citar alguns temas nela ventilados 
pela Representação brasileira e que 
foram: 

1 l Plano Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico; 

21 Implantação do Programa de 
Centrais de Abastecimento no Brasil; 

3) Concepção Técnica da Execuqão 
do Programa de Centrais no Brasil; 

41 A Experiência Brasileira de Mer­
cado Central Atacadista. 

Outro tema de relêvo fol discutido 
no conclave, sendo objeto da palestra 
do próprio Presidente da FAO: Pla­
nejamento de Novos Mercados Ataca­
distas. 

Participaram da reunião os seguin­
tes países: Argentina. Brasil, Cuba, 
Colômbia, Equador, El Salvador. Gua­
temala, México, Nicarágua, Peru, Uru­
gai e Venezuela, e, maís, em caráter 
especial. a Espanha. a França e Por­
tgual. 

A conferência teve resultados posi­
tivos, disto sendo prova o seguinte 
pronunciamento dos Srs. P. Caminha 
e C. Nicelle, da equipe de observado­
res da Franca, que estíveram presen­
tes à mesmá: "0 Brasil está enfren­
tando o problema de- centrais de abas­
tecimento da maneira mais racional e 
completa possível, dentro de um siste­
ma integrado de planos que visam o 
desenvolvimento nacional". 

Em síntese, as Conclusões e Reco. 
mendações apresentadas pela Confe-

rêncJa Técnica sôbre Planejamento e 
Opera<,>ào de Mercados Atacadistas na 
América Latina. realizada em Brasília, 
de 18 a 22 de outubro p. passado, 
constituem um documento de grande 
valia para a integração econômica da 
América Latina e nêle os parlamenta­
res terão uma fonte de ensinamentos 
para estudos de importância funda­
mental para o nosso desenvolvimento. 

Em vista do exposto, opinamos !a­
voràvelmente ao RE-querimento n.0 

231. de 1971. 
Sala da Comissão Diretora, em 10 de 

novembro de 1971. - Petrônio Por­
tella, Presidente - Clodomir Milet, 
Relator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Ney Braga - Renato 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Os expedientes lidos serão 
publicados. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura de comunicacão. 

Ê lida a seguinte 
Sr. Presidente 
Solicno de vossa Excelência, nos 

têrmos regimentais, a substitui~ão do 
meu nome no Projeto de Lei n.0 29/71, 
que dispõe sôbre os "Estatutos dos Mi­
litares e dá outras Providências", pelo 
nome do nobre Senador Amaral Pei­
xoto. 

Sala das Sessões. 10 de novembro de 
197L - Nelson Carneiro, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônlo Por­
teUa) - O pedido está deferido. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro, como Líder 
do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas para registrar nos Anais do 
Senado, que são um resumo de Vida 
política do Pais, para conhecimento 
dos que vivem hoje e dos que vierem 
depois de nós, que na última sexta­
feira o Instituto dos Advogados do 
Brasil conferiu, pela primeira vez, a 
medalha Rui Barbosa ao eminente ho­
mem públíco e ilustre jurista, profes­
sor Heráclito Sobral Pinto. 

A homenagem não foi apenas a-0 
cultor do Direito. ao advogado intré­
pido, mas ao homem público que, 
através de todos os governos e de tô­
das as situações, tem constantemente 
lutado a favor do Direita e da Liber­
dade. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LJNDENBERG (Lê 
o seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, é com 
justificada satisfação que trago ao co­
nhecimento de meus pares e à Nação, 
o transcurso do 20.0 aniversário de 
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fundação da Associação Interna.cional 
de Fertilidade, transcorrido em 17 de 
outubro próximo passado. 

Dois mil delegados-especialistas, re­
presentando 65 paises. estiveram pre­
sentes a sessão lnaugural do VII con­
gresso Mundial de Fertilidade e Este­
rilidade, na Cidade de Tóquio, tendo 
nesta opDrtunidade falado em nome 
da presidência do Congresso, o Pro­
fessor Hasegawa e pela presidência da 
Jnternational Federatíon of Fertility 
Societies, o Professor De- Wattevme·, 
cabendo ao Professor Campos da Paz. 
Vice-Presidente da lnternational :Fe ... 
deration of Fertility Societies e fun­
dador da Associação Mundial de Fer­
tilidade, proferir a Mensagem de sau­
dades. Ao professor Kakuichi Ando, 
figura tutelar da medicina japonêsa, 
recentemente falecido. 

Ao focalizar assunto de tamanha 
importância para a humanidade, não 
poderia esquecer o nosso esforçado, 
renomado e dedicado Professor, Dou­
tor Arthur Fernandes Campos da Paz 
Filho que, desnecessário se torna di· 
zer, é um dos grandes especialistas 
mundiais, no campo da ginecologia e 
,obstetrícia. 

Graduado em medicina em 1935. pe­
-la Escola de Medicina e Cirurgia do 
Rio de Janeiro, possuidor de um acer­
vo precioso cte títulos, trabalhos, ativi· 
dades científicas. didáticas e profissio­
nais, cargos e funções importantes 
que o conce-ituam em a1to nive1 so­
cial e intelectual no País e no exterior, 
tudo tem dado de si, principalmente 
no sentido da prevenção do cãncer gi­
necológico, uma das piores formas de 
rpanifestação dêsse terrível mal. 

Ocupa hoje êste eminente patrício a 
presidência do Exeeutive eommitte In­
ternational Fertility Association, da 
World Association for Gynecological 
Câncer Preventiou -da Fundação das 
Pioneiras Sociais: é Vice-Presidente 
da lnternational Federation of Fer­
tilíty Societies; Diretor da Seção de 
Ginecologia do Colégio Brasileiro de 
Cirurgiões, da Revista Tribuna Médi .. 
ca, do Centro de Pesquisas ''Luiza Go .. 
mes de Lemos"; é Professor-Chefe do 
Departamento de Ginecologia e Qbs~ 
tetrícia. Professor da Clínica de Ferti­
Üdade e Esterilidade da Escola Médi .. 
Ca do Rio de Janeiro; membro da Co­
missão de Ensino Médico do Ministé .. 
rio da Educação e Cultura. 

Em Assembléia-Geral, da Associação 
futernacional de Fertilidade, realiza­
da em 17 de outubro próximo passa­
do foi novamente, o Professor Campos 
da Paz, reeleito Presidente do Comitê 
Executivo dessa Associação, por êle 
fundada no Rio de Janeiro, há exata­
mente vinte anos. 

Nada mais justa, pois, a significa ti .. 
va homenagem que lhe foi prestada 
por ocasião da abertura da grande so­
lenidade de congraçamento entre to­
~os os. deleg!:J.dps do ; VU Congresso 
Mundial de Fertilidade e Esterilidade, 

quando, seguindo a tradi~ão. vestido 
em trajes típicos japonêses e com um 
grande martelo de madeira, deu início 
à solenidade. Ressalte-se que tal ta­
refa só é dada, em alegres reuniões 
japonesas, âquel~ que. para êles, re­
presente a pei~sonalidade de maior 
importância. 

Pelo seu valor pessoal e em home­
nagem a todos aquêles que direta ou 
indiretamente, pelo seu trabalho, 
conduta e efetiva participação no 
campo da ciência médica, concorrem 
pelo seu desenvolvimento, desejo, 
com as nossas congratulações, mani­
festar-lhes nosso respeito e admira­
ção, e, num preito de justiça, noSsos 
agradecimentos, pelo grau a que ele· 
vam a medicina brasileira, 

Era o que tinha a dizer. (l\luitu 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por· 
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Antônio Fernandes. 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Be­

nedito Ferreira. 
O SR. BENEDITO FERREIRA (Lê 

o seguinte discursoJ - Senhor Pre­
Sidente, Senhores Senadores, diz o 
adágio: "Quem não sente o ma I, não 
agradece o bem". Com êste entendí­
mento oriundo da sabedoria popular, 
aqui estou para dizer do quanto, nós 
os goianos, os habitantes do Centro­
Oeste, estamos gratos ao Presidente 
Médici pelo Decreto que criou o Pro­
grama de Desenvolvimento do Cen­
tro-Oeste, e as razões, os fundamen­
tos que tornam imensurável o nosso 
reconhecimento, cada vez maior, à 
Revolução redentora de março de 
1964. 

Isto, Senhor Presidente, porque 
sentimos na própria carne, por mui­
tos e muitos anos, o descaso, o total 
abandono do Poder Central, que. 
preocupados, os nossos dirigentes, em 
cortejar as grandes massas eleito­
rais existentes no litoral. covarde e 
ímpatríóticamente governavam o Bra­
sil com as vistas e atenções voltadas 
para o Prata e para o Atlânttco. Ie­
vancto~nos, os interioranos, embora 
detentores de grandes potencialida­
des naturais. a um total estado de 
marginalização. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex.a 
dá licença para um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Benedito Ferreira, como o 
valoroso povo goiano, também o povo 
matogrossense, com a criação da 
PRODOESTE, encontrará sua reden­
ção, visto que nossos dois Estados es­
tavam a esperar medida que de<?se 
e s t í m u 1 o ao desenvolvimento da 
grande potencialidade de riquezas 
que, hoje, têm o Estado de Mato 
Grosso e o Estado de Goiás. Tam­
bém, .nós matogl'ossenses, estamos 

satisfeitos, estamos contentes com a 
medida do grande Presidente Médici, 
e, oportunamente, me pronunciarei 
em nome do povo de Mato Grosso. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradecido, nobre Senador Saldanha 
Derzi. Sabe V. Ex. a, que, quando eu 
digo dos nossos ressentimentos, quan­
do digo das nossas cicatrizes é por­
QU(! as trazemos, do período de es­
quecimento, da época em que a. nossa 
gente vivia revoltada com êsse es­
quE~cimento impatriótico - segundo 
enfatizei - dos dirigentes. li:stes es­
t·.wam mais preocupados em cortejar 
as massas votantes, esquecidos de que 
somos, antes de tudo, um País ama­
zônida. 

Por certo V. Ex. a, como represen­
tante do povo de Mato Grosso, ao se 
manifestar sôbre o assunto, como faço 
eu, como fêz, ontem, o Senador Fer­
nando Corrêa, e como farão, por cer­
to, os nossos companheiros de Ban­
cada, está dando demonstração de 
aprêço, de simpatia e de gratidão ao 
Presidente Médici pelo seu gesto. 
Gostaríamos, antes de tudo, de parti­
cipar do desenvolvimento brasileiro, 
e porque não dizer, de assistir aos 
nossos filhos desfrutarem aquêle pa­
drão de vida que já desfruta, feliz­
mente, e graças a Deus, uma boa par­
cela da população brasileira. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu: 

(Retoma a leitura.) 

Sofríamos as conseqüências do re­
cuo econômico e social, e, ainda, a 
frustração de vermos, latentes e 
nermes, as nossas riquezas abando­
nadas, sem utilidade para os nossos 
filhos e para o próprio Pais. 

Senhor Presidente, em verdade, te­
mas sido, de certo tempo a esta par­
te, um povo privilegiado, seja pela 
atenção governamental, seja pela mi­
gra({ão altamente favorável que te­
mos recebido, homens bravos e arro­
jados de todos os quadrantes da Pá­
tria, e até mesmo estrangeiros, têm 
ido para Goiás e formado conosco es­
ta falange de desbravadores, que, de­
senvolvendo o nosso Estado, constrói 
também a plataforma, o trampolim 
para a conquista da Amazônia. 

Contudo. se volvermos as nossas 
vistas para o passado não muito dis­
tante. iremos ver as razões, os moti­
vos dos ressentimentos que cultiva­
mos contra o Poder Central, seja no 
Brasil Colônia, Império ou Repúbli­
ca. Como se sabe, só no comêço do 
século XVIII é que tivemos iniciada 
a nossa colonização, e esta por ter 
origem na predatória garimpagem do 
ouro, só teve incremento em função 
dos afloramentos do rico metal e das 
pedras preciosas, que eram então en­
contradas com facilidade. Esgotadas 
as riquezas fáceis, permaneceu a 
P.rovincia e post.eriormen:te Estado de 
Goiás como que adormecido até ,1930, 
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quando contava com menos de 600 
mil habitantes. 

Senhor Presidente, para que se te­
nha uma idéia da reprodutividade 
dos investimentos feitos pelo Poder 
Público em Goiás, bastaria lembrar­
mos aqui que, em 1933, a arrecadação 
de impostos, vale dizer, o orçamento 
do Estado, atingia tão-sOmente 6 mil 
contos de réis, isto é, inferior ao ar­
recadado pela coletoria da cidade de 
Uberaba no mesmo ano. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Quero con­
gratular-me com V. Ex. a pelas gran­
des medidas, patrióticas medidas do 
eminente Presidente Médici, ao levar 
a Mato Grosso, a Goiás e ao Distrito 
Federal o sôro vitalizador do desen­
volvimento. Não podíamos compre­
ender que essas regiões ficassem he­
miplégicas dentro do processo de de­
senvolvimento brasileiro. E veja V. 
Ex. a como o Nordestf' é generoso: V. 
Ex.a., que outro dia foi à tribuna di­
zer que o Nordeste estava rico, en­
contra, nesta hora, a solidariedade 
de Pernambuco - porque sentimos 
que a nossa pobreza é o desejo da ri­
queza do Estado de V. Ex. a 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a labora em equívoco sôbre o 
têrmo que usei quando procurava dar 
adjetivação adequada àquilo para 
que, inadvertidamente, Colegas nos­
sos. valorosos homens, patriotas como 
V. Ex.8 , procuravam chamar a aten­
ção, postulando uma atenção maior 
do Poder Central, ou .seja, para os 
problemas do Nordeste, para aquilo 
que aflige e enverg·onha, não só os 
nordestinos, mas todos os patriotas. 
V. Ex.8 , naquela oportunidade, dizia 
que o Nordeste estava empobrecendo. 

Procurei, com aquela afirmação, co­
mo homem do Governo e, sobretudo, 
como patriota receoso de que com tal 
afirmativa viéssemos municiar os ad­
versários do Brasil, os adversários do 
regime democrático. tão-sOmente en­
fatizar que o Norte e o Nordeste não 
vinham alcançando o índice de desen­
volvimento legitimamente desejado 
por todos aquêles que amam u Brasil 
como nm todo. 
Queria demonstrar que a ação do Gc­
vêrno, embora não atenda a tódas as 
necessidades do Nordeste. vem se fa­
zendo presente, e permitimo-nus de­
monstrar, como de fato fiz, que os 
índices de crescimento. embora não os 
desejados, eram no Nordeste e no 
Norte maiores do que a média nacio­
nal. 

O Sr. Pauto Guerra - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREffiA - Pe­
diria a V. Ex.a que me permttisse de~ 
monstrar totalmente meu ponto de 
vista. . 

Não quis, com aquela afirmação, di­
zer que se devia fazer menos pelo 
Nordeste; pelo contrário, queria eu 
que, de uma vez por tôdas, o Govêrno 
levasse a sério, e cada vez mais com 
medidas objetivas, a procura de solu­
ções que viessem acabar, para sempre 
no Brasil, êsse verdadeiro arquipélago 
econômico que o passado nos legou: 
renda per capita, em alguns Estados, 
fazendo inveja aos países mais desen­
volvidos da velha Europa, enquanto 
outros, a exemplo de alguns Estados 
nordestinos e do Norte, têm rendas 
per capita que comprometem e humi­
lham não sô todos os brasi1eiros mas 
até os mais atrasados países do mun­
do. 

Ouço o nobre Senador Paulo Guerra. 
O Sr. Paulo Guerra - Meu emi­

nente Colega, Senador Benedito Fer­
reira, eu sabia que V. Ex.a era inteli­
gente, mas não tanto, pois está re­
tocando tudo aquilo que disse. V. Ex.a 
contestou, aqui, as afirmações dos Se­
nadores que declararam que o Nor­
deste estava empobrecendo. V. Ex.a 
procurou provar, através de estatís­
ticas inexatas, que o .Nordeste estava 
se desenvolvendo. Quero informar que 
v. Ex.a não encontra, pelo menos no 
meu Estado, dez pe-ssoas que estejam 
mais prosperas êste ano do que esta­
vam em 1970. É uma afirmação que 
faço com a responsabilidade de ho­
mem da ARENA, como V. Ex.a, porque 
entendo que ser da ARENA ou ser do 
Govêrno é dizer a verdade ao Govêrno 
para que êle conheça a realidade na­
cional. O Governo, é óbvio, só recebe, 
como já declarei aqui, as boas infor­
mações; devemos, sem o desejo de 
destruir, pelo contrário, com vontade 
cte construir, de colaborar, de aper­
feiçoar o trabalho de S. Ex.8 , levar-lhe 
a realidade das nossas regiões, dos 
nossos Estados. Portanto, não pense 
que eu aceito essa declaração de que 
v. Ex.t~- procurou como homem do Go­
vêrno contestar as palavras dos Sena­
dores nordestinos porque, como ho­
meme do Govêrno, tenho a coragem 
cte dizer que Pernambuco, hoje, está 
n1uito mais pobre do que estava no 
ano passado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Paulo Guerra, V. Ex." 
faz afirmação grave quando diz que 
eu trouxe estatísticas não exatas·, faz 
acusação não a mim. porque tenho a 
cautela de fazer remissão às fontes 
onde busco informes para os meus 
trabalhos. E se V. Ex.a fizer cotejo 
racional daquilo que expendi, daque­
les números que trouxe no bójo do 
meu pronunciamento com aquilo que 
nos informam o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e a Fundação 
"Getúlio Vargas", terá, estou certo, a 
convicção de que os números que aqui 
trouxe são exatos, merecem fé. pois 
originários dos órgãos responsáveis do 
Govêrno para a elaboração dos pla­
nos. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex. a outro aparte?_ (Assentimento do 

orador.) Não quis cometer a injus­
tiça de dizer que V. Ex.a trouxe à 
Casa, conscientemente. dados que não 
representavam a realidade. Mas nada 
é mais errado no País do que a esta­
tística. E V. Ex.a sabe perfeitamente, 
como homem público, pelas lições co­
lhidas no interior do Brasil, qual o ní­
vel intelectual dos homens que fazem 
as esta tisticas, quais os meios de que 
dispõem para preencher essas fichas. 
Essas estatísticas não representam, 
pois, a verdade. Ainda há pouco, tive 
oportunidade e mesmo intenção de 
convidar V. Ex.11 para visitar Pernam­
buco, por ocasião da inauguração da 
exposição de animais. Mas meu obje­
tivo não era levar V. Ex.a a ver o es­
fôrço que faz alí o homem do Nor­
deste, para criar a pecuária; era sim, 
para que V. Ex.a entrasse em contato 
com a realidade nordestina, fôsse à 
Paraíba, ao Rio Grande do do Norte 
veriifcar se os homens não estão mats 
pobres, as emprêsas mais desfalcadas 
de capitais de giro e se não há muito 
mais dificuldades financeiras. Basta 
V. Ex. B- pegar a Revista Bancária e ver 
os depósitos nos bancos em outubro 
de 1970 e cotejá-los com os de outubro 
ou mesmo setembro de 1971. v. Ex.a 
verificará que o meio circulante di­
minuiu, e se diminuiu é prova de que 
há uma defasagem no enriquecimento 
da vida nordestina. Isso eu faço com 
o propósito de colaborar com o Presl­
dente Médici, porque êle precisa -da 
sinceridade de nossas palavras, preci­
sa que todos tenhamos, como V. Ex.11 

tem, coragem Je levar o pensamento 
e a realidade nordestina, pois sàmente 
vão ao Govêrno dizer que êle está cer­
to; os Ministros sOmente levam ao 
Govêrno mensagem Que o a1egram. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Paulo Guerra, talvez 
haja entre nós a concordância "no 
atacado e a divergência no varejo." 
Em verdade, os sociólogus, os estudio­
sos e até mesmo os economistas mais 
sensibilizados - não aquêles que la­
boram única e exclusivamente com a 
matéria-prima das estatísticas, mas 
os que procuram aprofundar-se mais 
na intimidade dos fatos sociais -
também entendem que o crescimento 
da renda per capita, os indices do de­
senvolvimento econômico não espe­
lham um desenvolvimento sócio-eco­
nômico que venha a fazer justa dis­
tribuição de riqueza. Mas. em verdade, 
nobre Senador Paulo Guerra, as esta­
tísticas indicam um crescimento vege­
tativo espantoso na arrecadação dos 
tributos estaduais e federais em to­
dos os Estados nordestinos. Isto é in­
questionàvelmente - e V. Ex.a há de 
convir comigo - um Sndicador válJdo 
para que se possa afirmar que há um 
crescimento econõmico inegável. Pela 
fórmula adotada por mim, salvo me-
1hor juízo. é um demonstrativo de que, 
no Nordeste, o crescimento econômico 
é maior do que a média verificada no 
Centro-Sul. 
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O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um único aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Darei quantos apartes a Mesa per­
mitir conceder a V. Ex.a 

O Sr. Pau1o Guerra - Não gostaria 
de ctar apartes, para não quebrar o re­
gozijo com que V. Ex.a está enuncian­
do, comentando, enaltecendo a opor­
tuna e patriótica medída do Govêrno. 
Peço licença às bancadas goiana e 
matogrossense para me juntar a elas. 
como goiano e matogrossen.se honorá­
rio, de coração, porque acho que o 
Presidente da República, com a sua 
sensibílídade de estadista, vem de cor­
rigir uma distorção no processo de de­
senvolvimento brasileiro. Queria dizer 
a V. Ex.a que foi o próprio Presidente 
da República quem declarou que a 
Nação estava mais rica, mas o po:ro 
estava mais pobre. Se êle falou gene­
ricamente que o povo do Brasil estava 
mais pobre, V. Ex.a. eleve o quociente 
para verificar a quantos graus esta 
pobreza atinge o Nordeste brasileiro 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. 
Ex:~- está coberto de razão. Eu é que 
lamentàvelmente não estou conse­
guindo fazer-me entender. 

Disse que nós não temos divergên­
cias. A nossa divergência é irrele­
vante, só uma questão gramatical. 
uma questão de adjetivação. Conc~r­
do com V. Ex. a que a defasagem exis­
tente entre o Nordeste e o Centro-Sul 
tende a aumentar, a exemplo dos Es­
tados Unidos e o Brasil. 

Os Estados Unidos, com um índice 
de crescimento de sv;;. ao ano, isto sig­
nifica um aumento, na renda per ca­
pita, da ordE>m de 200 dólares. O Bra­
sil com lOo/t, está crescendo mais do 
que os Estados Unidos. Mas em núme­
ros absolutos o que significam êsses 
10% do Brasil? Significam 40 dólares. 

Veja V. Ex.a. que embora no Nor­
deste o índice de crescimento seja 
maior do que a média nacional, mes­
mo a Região Centro-Sul crescendo a 
um índice menor do que aquêle veri­
ficado no Nordeste, tal é a distância, 
tal é a monta já apropriada pela Re­
gião Centro-Sul que, mesmo assim, 
com menor índice de crescimento, 
tende a aumentar a distância que já 
existia. Daí porque concordo com V. 
Ex.a em número e grau. Só não con­
cordei com a adjetivação de empobre­
cimento. Veja V. Ex. a: interpretei as 
palavras de V. Ex. a, naquela oportu­
nidade, como se empobrecimento fôs­
se perder aquilo que se tinha. 

O Sr. Paulo Guerra -Perfeito. 
O SR. BENEDITO FERREIRA 

Entendo, entretanto, que não há em­
pobrecimento própriamente dito. O 
que existe. de fato. é um aumento de 
necessidade, um aumento da distân­
cia em virtude do crescimento, embo­
ra o percentual menor do Centro-Sul, 
que considerando-se a monta já apro­
priada, tende a aumentar. 

O Sr. "Paulo Guerra - Permita V. 
Ex. a, Senador Benedito Ferreira. (As­
sentimento do orador.) Existe empo­
brecimento, como existe diminuicão de 
poder aquisitivo, de capacidade de pa­
gamento. Bastará v. Ex. a compa1·ar a 
fisionomia, as roupas dos homens que 
andam pelas ruas de Pôrto Alegre, do 
Paraná ou de São Paulo com as rou­
pas e as fisionomias dos homens que 
transitam pelas ruas do Recife, de 
Natal, de João Pessoa ou de Fortaleza. 
V. Ex. a vai verificar que há uma tris­
teza no semblante de cada um dêstes 
últimos; tristeza que se está agravan­
do a cada dia que passa. Há uma 
bomba que está sugando cada vez 
mais a economia do Nordeste, através 
de diversos processos, através de lo­
teria, contribuições ao INPS, do ICM, 
que está liquidando a economia dos 
Estados pobres ficando com tudo. O 
dinheiro que vai para o Nordeste - é 
uma lei de física, como já disse -
volta para a sua origem com um im­
pulso muito maior. Esta é a realida­
de nordestina que precisamos dizer ao 
Presidente Médici. S. Ex.a é um ho­
mem que está preocupado com o Nor­
deste desde os seus primeiros dias de 
Govêrno. Sentimos que S. Ex.a é o 
gaúcho do Nordeste, como está sendo 
agora do Mato Grosso, de Goiás, mas 
precisamos levar a êste homem os an­
seios de progresso do Nordeste, a rea­
lidade regional. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador. eu tenho só motivos 
de aplauso pelo sentimento, pela ati­
tude patriótica de V, Ex. a 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex.a um aparte?' 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Concederei com muito prazer, mas V. 
Ex.a vai-me permitir fazer antes uma 
ligeira correção. 

Sei, nobre Senador Paulo Guerra, 
que não é seu propósito cometer in­
justiça. V. Ex.a disse há pouco que o 
INPS é um dos fatôres de empobreci­
mento do Nordeste. V. Ex. a deveria 
debruçar-se, como eu fiz. sôbre os nú­
meros. O nobre colega vai-me permi­
tir que faça uma observação. V. Ex. a 
me honrou com sua atenção acompa­
nhando o meu discurso. Eu trouxe pa­
ra a tribuna fatos incontestáveis de 
que o INPS, na região Norte e Nor­
deste, sempre aplicou mais de lOO{?o 
em alguns anos. E a média global, 
nos últimos anos, foi de 80% a mais 
do que aquilo que ali é arrecadado. 
V. Ex. a vai-me permitir que faça es­
sa observação porque sei que não é do 
propósito de V. Ex. a cometer injus­
tiças. 

O Sr. Paulo Guerra - Aplicou, mas 
aplicou mal. Se V. Ex. a verificar co­
mo anda a assistência médica ao ho­
mem nordestino, V. Ex. a verá que êle 
aplicou muito mal e enriqueceu meia 
dúzia de donos de hospitais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Não posso entrar no mérito, não tinha 

essa informação. Mas, os dados esta­
tísticos, os números que me foram 
fornecidos pelo Ministério do Traba­
lho indicam que a politica do Govêr­
no Federal é de aplicar mais nas zo­
nas menos favorecidas. As estatísti­
cas estão. em números frios, a indicar 
que, em média, no Norte e no Nordes­
te as aplicações sempre foram 80% 
superiores às arrecadações. 

O Sr. Panlo Guerra - V. Ex. a es­
tá-se agarrnndo a detalhes do INPS, 
quando disse a V. Ex. a que isso é uma 
gama de bombas sugadoras da econo­
mia nordestina, inclusive o ICM, que é 
a principal. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a me 
permite? 

O SR. BENEDITO FEltREIRA- V. 
Ex.a faz-me .injustiça, não me estou 
agarrando ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Quando V. 
Ex.a achar oportuno merecer a hon­
ra de um aparte ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA- A 
honra é tôda minha, desculpe-me 
porque estava no afã de esclarecer o 
ilustrado Senador Paulo Guerra, por­
que sei que S. Ex.a tem aquêles mes­
mos propôsitos que me movem e que 
movem S. Ex.a 

O Sr. Dinarte Mariz - Começo meu 
aparte, nobre Senador Benedito Fer­
reira, congratulando-me com V. Ex. a 
pelo discurso que está fazendo de 
apoio ao ato do Sr. Presidente da Re­
pública que cria o PRO DOESTE. 

Inegàvelmente, a orientação do Go­
vêrno se volta para o amparo e o de­
senvolvimento da região mais empo­
brecida. Não vamos dizer que a Re­
gião Oeste seja uma região pobre. É 
uma região carente de desenvolvi­
mento, porque realmente é um dos 
Estados mais ricos dêste País. Mato 
Grosso carece, ainda, muito de assis­
tência do Govêrno para promover o 
seu desenvolvimento. De maneira que 
estou absolutamente solidário com a 
política do Govêrno do Presidente Mé­
dlei. Nesta Casa, já ocupei a tribuna, 
várias vêzes, para apioar tudo o que 
significa de ação do Govêrno voltada 
para as regiões mais empobrecidas. 
Quero dizer a V. Ex. a, entretanto, que 
o Senador Paulo Guerra está sendo 
muito comedido nos apartes a Vossa 
Excelência. porque está falando no 
empobrecimento. No Nordeste há 
mais que empobrecimento, há falên­
cia. Se nós levantarmos a estatística 
do que está havendo no setor da pro­
dução, verificaremos que não é em­
pobrecimento, é falência. Já que V. 
Ex.a falou tanto em estatística, quf"ro 
dizer-lhe que vi, em mãos de um as­
sessor da direção de um estabeleci­
mento de financiamento governa­
mental, que 70% - escute bem Vossa 
Excelência - de financiamento feito 
à agricultura do meu Estado, o Rio 
Grande do Norte, estava na faixa de 
incobrável. Isso é alarmente. Isso não 
é empobrecimento, Isso é falência e 
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, nós, nordestinos. temos o dever. desta 
tribuna para onde o povo nos mandou 
a t'im de que sejamos eco de sua voz 
e de suas Mpirações, nós, nordesti­
nos, temos de nos unir, temos de es­
tudar e levar ao Presidente da Rf'pú­
blica os problemas que muitos dos as­
sessôres de Sua Excelência procuram 
encobrir. A situacão do Norde-ste con­
tinua essa, de faléncia. não é outra no 
momento atual, e será muito mais 
grave -- e chamo a atenção do nobre 
Colega, do Senado e do País --. a 
situação de nossa Região caminha pa­
ra um caso de segurança nacional. Se 
continuar o emrobrecimento. se con­
tinuar o nosso principal produto - o 
algodão -. cultura em que se abrir 
70(:~ da população rural, a merenr 
apenas o tratamento que recebe São 
Paulo e outros Estados da Região Cen­
tro-Sul, com o preço no mesmo nível 
do nosso. que vale muito mais do que 
aquêle que está sendo protegido, en­
tão, digo ao nobre Colega que a situa­
ção do Nordeste é de segurança na­
cional. Amanhã teremos o problema 
social aflorando. e o Govêrno terá que 
se voltar. não para amparar, como o 
fêz na última grande crise por que 
atravessamos, a sêca de 1970 ~ e falo 
a "grande crise", nem chamo a séca 
de 70, porque a sêca apenas a aflorou 
e - vou demonstrar -- foi a góta que 
fêz transbordar a grande miséria que 
o Nord€ste já estava sofrendo e que 
tanto sensibilizou o Presidente da Re­
pública. Quero dizer a V. Ex. a. se isto 
não ocorrer. se o Govêrno não se vol­
tar para a solucão dêste problema -­
e só o Presidente da República, eu 
sinto. como o Brasl\ todo sente. e o 
Nordeste mais do que outra região 
qualquer, dos seus propósitos, da sua 
convicção, da sua energia em ir ao 
encontro da.'i nossas necessidades -
se não tivermos realmente condicões 
de fazer ver aos seus auxiliares. ·que 
são homens competentes mas intei­
ramente desavisados e desconhecedo­
res dos nossos problemas: se não ti­
vermos condições de fazer chegar ao 
Presidente o conhecimento da reali­
dade nordestina, estaremos criando 
um problema social neste País. Es­
tou falando como homem que tem, 
dentro desta Casa, defendido o Go­
vêrno da Revolução ---· não de hoie. 
mas em dias que era até meio teme­
roso defender. E dig-o a V. Ex.a, com 
a lPaldade que devo ao Pre<iidente da 
República, e posso assim dizer, sem 
exagerar. com a amizade que me liga 
pessoalmente a S. Ex.a, afirmo a Vos­
sa ExcelPncia que nós do Nordeste só 
temos um caminho: continuar a fa­
zer daquí da tribuna um apélo diá­
rio, contínuo, para que o Presidente 
da República se possa aperceber de 
que o que há no Nordeste é realmen­
te a falPncia. E eu posso citar casos 
concretos. Agora mais ainda me alar­
ma, porque estou tendo conhecimen­
to de que se estão org·anizando emprê­
sas para explorar agricultura algodo-

eira do Nordeste, o que está em con­
tradiçào com o pensamento, a ação e 
tudo o que o Presidente tem manifes­
tado. que é ir ao encontro do homem 
do campo, é amparar o homem que lá 
está, não financiar a firmas estran­
geiras ou pára-estrangeiras. para que 
possa, através dela, arrancar da terra 
alguma coisa. levando a ela o dinhei­
ro que devi ser dado diretamente ao 
homem do campo para êle viver ao 
menos alguns dias mais amenos do 
que os dias angustiantes que tem so­
frido. Digo a V. Ex.a que. faz pouco 
tempo. uma firma, das maiores indús­
trí'a..<; têxteis do Centro-Sul do País. 
foi à falência. está em concordata. e 
V. Ex.a mande verificar quem é mais 
prejudicado, se a região Centro-Sul do 
País ou se o pobre produtor de algo­
dão nordestino a quem ela ficou de­
vendo. através do Banco do Brasil, 
que está cobrando diretamente dos tí­
tulos descontados. milhões e milhões 
de cruzeiros. Além do mais. nós ain­
da somos financiadores da indústria 
têxtil, porque tóda ela. quando nos 
compra algodão, compra a 90 e 120 
dias. Além da miséria, da escraviza­
ção. nós somos obrigados a entregar 
o nosso produto para receber com 120 
dias! Em tóda falência que há - e 
não são poucas que têm acontecido -
tôda falência que há no setor têxtil 
déste País, pode mandar verificar que 
lá está o nordestino prejudicado em 
altas somas, como aconteceu agora 
com a América Fabril. Em agências 
pequena.s do Banco do Brasil, como 
em Catolé do Rocha, na Paraiba, há 
poucos dias, um comerciante me disse 
que o desconto de títulos da América 
Fahril agura estava no montante de 
mais de dois bilhões de cruzeiros. É 
uma agência pequena, no interior da 
Paraíba. Na minha cidade, em Caicó. 
acontece coisa parecida. e assim por 
diante. Acredito, quase tóda a região 
produtora de algodão foi alcançada 
pela falência da América Fabril. Ve­
ja que desigualdade! E agora, quan­
do se reclama. que é que nós quere­
mos, em rela<;ão ao nosso produto? 
Queremos a segurança do preço da 
paridade internacional, porque Sena­
dor Benedito Ferreira. fora disso é 
furto! Se não vendemos o nosso pro­
duto pela paridade. obrigados a ven­
dê-lo à industria aqui, estamos sen­
do furtados -em nossa economia. Per­
mita V. Ex.a, perdôe-me a exaltação 
com que estou falando, porque estou 
:o;endo alcançado pela procuração que 
recebi do povo, de transmitir nesta 
Ca.sa seu pensamento e defender os 
seus interêsses. Fique V. Ex.a certo 
de que o que está acontecendo na eco­
nomia nordestina. nesta hora, em re­
lac:ão ao algodão, é um furto ao pro­
dutor nordetsino. Digo mais, o que 
p-stá havendo é um crime contra a 
economia nacional, porque o algodão 
seridó, que cultivamos. dos melhores 
do Mundo. que é consumido todo den­
tro do no.sso País, vai desaparecer. 

Ninguém vai mais cultivar o algodão 
seridó sab-endo que vai vendê-lo pelo 
mesmo preço do algodão paulista, 
quando sabemos que o valor dêle no 
mercado internacional é o dôbro dês­
te. Quem vai deixar de plantar o al­
g-odão paulista. na certeza de que tem 
sempre um grande defensor que é o 
produtor de São Paulo, que se organi­
za, tem como se organizar, e conse­
gue. como está conseguindo agora, um 
preço igual ao nosso algodão? Quem 
mais vai cultivar algodão Seridó? En­
tão, amanhã o que irá acontecer? 
Amanhã teremos que importar, como 
fizemos neste ano de 1970, embora 
desnecessariamente, quando importa­
mos alg·odão do Peru para abastecer a 
nossa indústria têxtil. Então, vamos 
permitir que se extermine, se erra­
dique uma riqueza que temos em mãos 
para depois irmos importar, gastar 
nossas economias para importar êsse 
mesmo produ to para abastecer a nos­
sa indústria?! É para o que estamos 
caminhando. Mas não adianta que 
se fale. que se diga, que se entenda. 
O Sr. Ministro da F'azenda me feli­
citou pelo trabalho da COCENE, di­
zendo que eu era homem vitorioso 
porque a batalha do algodão estava 
vitoriosa, eis que o Presidente da Re­
pública tinha recomendado prioridade 
no caso do algodão. Dias depois, o Mi­
nistro da Agricultura, o eminente e 
talentoso Ministro Cirne Lima, tam­
bém me assegurou que dentro de pou­
cos dias seria revisto o preço-mínimo 
do algodão Seridó. Mas, o que ocor­
reu? Passaram-se meses, meses e me­
ses; vendemos tóda a nosas safra. 
Depois de tudo vPndido a preços vis, 
vem o nóvo preço-mínimo. E qual 
foi êsse preço-minimo? Apenas o pre­
ro nivelado ao preço que tinha dado 
à região setentrional. Isso é desola­
dor, mas é a verdade que faço questão 
fique reg'istrada nos Anais da Casa, 
porque. naturalmente, outros estudos, 
outros apelos e outras presenças nes­
ta tribuna hão de se repetir, para que 
lá no Nordeste. o nordestino fique, ao 
menos, com o confôrto de saber que a 
sua voz está sendo escutada aqui por 
intermédio do seu representante. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer, mas eu queria an­
tes responder, queria consignar, re­
gistrar. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Constrangido, peço a atenção do 
nobre orador para o tempo de V. Ex. a 
que est:i se extinguindo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, resta-me pouco a ser fa­
lado. Eu gostaria e precisava ouvir o 

~;~~d;:ç~~nl~~~~.t~~~h.m~n~~in~~~ 
dizer ao Senador Dinarte Mariz que, se 
a minha presença na tribuna, hoje, 
ao vir registrar, em nome do meu 
povo e da minha gente, a nossa gra-
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tidão, os nossos agradecimentos ao 
Presidente Médici, não tivesse alcan­
çado mais nada, só pelo fato de ter 
propiciado a S. Ex.• a oportunidade 
de fazer, através do seu aparte, essa 
patriótica denúncia em favor dos pro­
dutores do Nordeste, em chamando a 
atenção das autoridades responsáveis 
do Executivo para o problema, só por 
isso Sr. Presidente, eu poderia, ao 
con~luir as minhas palavras, conside­
rar-me mais que compensado. Ouço o 
Senador Benjamin Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - Nobre Se­
nador, eu não gostaria de interromper 
o seu brilhante discurso, de interrom­
per o seu entusiasmo, o seu otimismo, 
otimismo que chega a dizer mesmo 
que nós estamos crescendo aqui mais 
do que os norte.americanos ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Percentualmente. 

O Sr. Benjamin Farah - ... por­
que êles cresceram demais, não podem 
mais crescer. Nós é que precisamos 
crescer agora. Está na hora. O caso, 
porém, não é êste. Interrompi o seu 
otimismo e o brilhante discurso de 
v. Ex.a. para manifestar a minha 
preocupação, sobremodo quando vem 
um Senador da valorosa ARENA, 
como êste grande Senador do Rio 
Grande do Norte, o Senador Dinarte 
Mariz, trazer aqui o testemunho do 
seu desespêro, em face da miséria 
que assola o Nordeste. Precisamente o 
Nordeste, que está cheio de órgãos es­
pecializados canalizando dinheiro 
para lá, e, não obstante, as lamenta­
ções, as queixas, os protestos são cada 
vez mais acentuados em face da apli­
cação dêsse dinheiro, chegando ao 
ponto de um Senador há dias dizer 
aqui que a filosofia da SUDENE fa­
lhou completamente. Sr. Senador, não 
vou, naturalmente, manifestar o meu 
desespêro nem a minha desesperança. 
Estou otimista como V. Ex.a. Sou um 
homem do interior, lá do extremo­
oeste, e vejo, pela primeira vez, uma. 
decisão desta, um decreto desta natu­
reza, do PRODOESTE, com verbas 
fabulosas para atender ao Estado de 
Mato Grosso, a minha terra natal, ao 
Estado de Goiás e ao Distrito Federal, 
- terras ricas, terras que têm gran­
des possibilidades, grandes celeiros 
que poderão naturalmente movimen­
tar massas humanas e abrir portas 
para os nossos irmãos do Nordeste. O 
meu mêdo, Sr. Senador. é que acon~ 
teça aquilo que aconteceu noutros 
tempos - sou um Parlamentar de 
muitas legislaturas - quando vi aqui 
o Congresso dar o perdão aos pecua­
ristas. Vi os mais sabidos prejudi­
cando os menos sabidos. Tenho mêdo 
de que grupos se organizem ràpida­
mente para se beneficiarem dêsse 
patriótico cometimento, dessa decisão 
do Senhor Presidente da República. 
Porque MP.to Grosso e Goiás, noutros 
tempos, eram tratados, neste Pais, 
como os et cetera. Eram dois ou três 

Estados beneficiados: São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais e, às 
vêze.s, Bahia e Pernambuco. Mato 
Grosso era et cetera, Goiás, também. 
E agora os dois estão na iminência de 
grande realizações, de grandes con­
quistas. E neste particular, eu me 
congratulo com V. Ex.a porque acre­
dUo que êsses Estados vão ter sua 
oportunidade. Mas que êste recurso, 

. esta patriótica decisão do Presidente 
da República não caia no vazio, não 
fique perdido - com distorções, como 
aconteceu com o Nordeste -. que os 
mais sabidos não prejudiquem aquêles 
que tiverem boas intenções. Os nossos 
corações estão em festa porque Mato 
Grosso, o Distrito Federal e Goiás 
também vão ser contemplados. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço o aparte de V. Ex.a e quero 
cidindo. Isso porque, sabe V. Ex.*\ 
ficar apreensivo. Em verdade, distor­
ções houve no Nordeste, e elas ainda 
existem, e quero crer que elas hão de 
continuar existindo, não só no Nor­
deste, mas onde houver mais de uma 
pessoa, mais de uma inteligência de­
cidindo. Isso porque, sabe v. Ex.a 
somos perfectíveis como seres huma­
nos. somos susceptíveis de êrro. Aí 
está a Oposição, ai está V. Ex.n de 
atalaia, como homem atento, para vir 
à tribuna do Senado, no exercício da 
outorga que lhe foi dada pelo povo 
da Guanabara, para denunciar qual­
quer distorção que venha porventura 
a ocorrer. Mas, V. Ex.a não tem as-

:ls~~r~.ii ~~~~6~~~~r~~~!·j~%~;n:~~~ 
o realizado e as pequenas distorções 
havidas, V. Ex.a vai concluir comigo, 
que a Oposição, vigilante como sói 
acontecer ... 

O Sr. Benjamin F'arah - Isto não 
é tarefa só da Oposição, mas tarefa de 
todos nós. Noto que a ARENA está 
em dificuldade em levar a bom têrmo 
a sua tarefa. Nós somos minoria, uma 
pequena minoria e a tarefa é de todos. 
Tenho a impressão de que a ARENA 
e a Oposição hão de somar esforços 
para melhor aproveitamento dêsses 
recursos, dessas verbas destinadas a 
Mato Grosso, Goiás e Distrito Federal, 
no sentido de que sejam aplicadas em 
realizações objetivas que venham, 
realmente, em nosso benefício. Mas, 
tenho mêdo de que aconteça o que 
está ocorrendo com o Nordeste, que 
está sendo solapado, prejudicado. ~sse 
testemunho de V. Ex.a é da mais alta 
importãncja, e ninguém pode ncar 
indiferente diante dos clamores que 
estamos ouvindo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
No texto do decret-o estão as destina­
ções especificas; no texto do decreto 
estão as verbas consignadas; no texto 
do decreto estão as obras a ser rea­
lizadas; no texto do decret-o está a 
programação de inversões. Enfim, 
tudo está estabelecido no texto do 
decret-o. Vê V. Ex.a que não há como 

deixar de ser cumprida a intenção 
governamental, a não ser que se quei­
ra infringir a Lei; a não ser que se 
queira cometer o crime de responsa­
bilidade e, aí, se estaria sujeito ao 
policiamento de V. Ex.a, como oposi~ 
cionlsta. Quero crer que não há essa 
preocupação, pelo menos adrede e an­
tecipadamente. 

Ouço o nobre Senador Waldemar 
Alcântara. 

O Sr. Waldemar Alcântara - V. 
Ex.n vai permitir, embora seu tempo 
esteja a se esgotar, que eu manifeste 
a minha solidariedade às idéias es­
pendidas pelos Senadores Paulo Guer­
ra e Dinarte Mariz, como bom nor­
destino que sou. V. Ex.a trouxe, há 
poucos dias a esta Casa, um discurso 
em que pintou o nordeste em côres 
que, nós nordestinos, não conhecia­
mos. Procuramos averiguar até que 
ponto V. Ex.a tinha razão em se pro­
nunciar daquela maneira. Hoje esta­
mos esclarecidos, pois que, como 
V. Ex.a acabou de dizer, V. Ex.a in­
terpretou sjmplesmente dados esta­
tísticos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Exatamente. 

O Sr. Waldemar Alcântara 
Quando se interpretam dados esta­
tísticos ninguém pode fugir a cono­
ta<;ões subjetivas. V. Ex. a deu a sua 
interpretação, mas, na realidade, se 
V. Ex. a examinar com isenção os da­
dos estatísticos sôbre o Nordeste, se 
convencerá de que a situação é bem 
outra. Não quero, realmente, contes­
tar com números e também dar a mi­
nha interpretação, que poderia pa~ 
recer, da mesma forma, subjetiva: 
mas queria trazer ao conhecimento 
de V. Ex. a o suelto publicado no jor­
nal O Estado de S. Paulo de ontem, 
certamente escrito por um homem do 
Sul, que assim se expressa a respeito 
da viagem do Presidente ao Nordes­
te. Diz êle: 

Se é verdade que não irá rever 
novamente aquelas mesmas ce­
nas angustiantes dos dias de sê~ 
ca, onde o retirante mostrava na 
face emagrecida a desgraça de 
séculos de incúria, certamente se 
defrontará, para desencanto seu, 
com os mesmos problemas que 
continuam desafiando governos 
sucessivos, a perpetuar uma si­
tuação de pobreza e de injustiça 
social contra a qual pouco até 
agora se fêz. 

Eu me dispenso de ler o restante cto 
artigo, pois todo êle obedece a esta 
tônica, mostrando exatamente que, 
malgrado as boas intenções do Pre­
sidente da República, no Nordeste 
não se registrou, não se identificou 
nenhum movimento, nenhuma mu­
dança para melhor. Ao contrário, o 
que o Senador Paulo Guerra disse e 
o Senador Dinarte Mariz afirmou é 
simplesmente a verdade. O Nordeste 
continua cada dia empobrecendo e 
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chegarâ ao ponto de se constituir na­
quilo que o Senador Dínarte Mariz 
chamou de problema de segurança 
nacional, malgrado os esforços do 
Govêrno e os nossos. Ainda recen­
temente, todos os homens do Nordes­
te, estiveram reunidos em tôrno de 
uma Comissão, que estudou profun­
damente a problemática do Nordeste 
e sugeriu medidas, apresentou suges­
tões. Malgrado tudo isso, o Nordeste 
caminha inelutàvelmente para uma 
situação verdadeiramente catastrófi­
ca. Se o pensamento e o desejo ma­
nifestados e reiterados pelo Sr. Pre­
sidente da República não forem 
atendidos. A verdade, Senador Be­
nedito Ferreira. é que o Nordeste, por 
circunstâncias independentes de nós 
- nós tivemos a pouca sorte de nas­
cer numa região por si mesma pobre, 
mas nem por isso desprezível - se 
não Uver o apoio decidido do Govêr~ 
no. chegaremos a uma situação que 
poderá trazer a intranqüilidade para 
o País, constituindo-se o Nordeste 
num problema de segurança nacional. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite o 
nobre orador outro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
O Senador José Sarney tinha pedido 
um aparte. 

O Sr. Paulo Guerra - Queria res­
ponder ao aparte do Senador Wal­
demar Alcântara. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Gostaria de responder ao aparte do 
nobre Senador Waldemar Alcântara 
e depois darei o aparte a V. Ex.a Só 
para fazer um ligeiro registro. 

Nobre Senador Waldemar Alcânta­
ra, sei que é uma questão realmente 
difícil. Veja V. Ex. a: fui daqueles 
que mais verberaram, no passado, a 
confecção de estatísticas. Mas não 
podia eu deixar de dar crédito aos 
números, às anotações, aos dados que 
me foram propiciados, como também 
o foram a V. Ex. a e a todos os bra­
sileiros, através do Anuário Estatísti­
co. E pude eu, compulsando-o, e fa­
zendo o cotejo entre aquilo que se ve­
rificava nos anos anteriores no Nor­
deste com aquéles dados agora con­
signados no censo de 1970; com pul­
sando as arrecadações do Impôsto de 
Renda, do ICM e do IPI, fazendo o 
cotejo dêsses índices de crescimento 
havidos no Nordeste; o índice de cres­
cimento de falências e concordatas 
ocorridas no Nordeste, em relação aos 
índices ocorridos nas demais unida­
des da Federação, pude verificar que 
desgraçadamente o flagelo das fa­
lências e concordatas se faz maior 
também na região Centro-Sul do País 
do que aquelas verificadas no Norte 
e Nordeste. 

O Sr. Dinarte Mariz - Apenas pa­
ra dizer a V. Ex.a. que eu tenho a 
impressão que V. Ex. a quando se re· 
fere a falêndas tem em vista princi· 
palmente as ocorridas nas transações 
comerciais. Mas, lá no Nordeste a 
falência não está sOmente no comér-

cio, ela ê total, principalmente na 
área rural. Tenho a impressão que 
aqui no Centro-Sul do Pais, onde pre­
domina a riqueza, através da cultura 
do café e do algodão. não hã. firmas 
falidas, não hã. fazendeiros que plan­
tam algodão ou café em São Paulo 
que estejam falido. No Nordeste, não 
é só a falência que é total, é a perda 
das propriedades. Isso significa o de~ 
sespêro. Portanto, quando se fala em 
falência, quando o meio é maior, 
maior é o número de falências, isso 
é lógico. Lá entre nós, deve haver 
naturalmente o comércio é limitado. 
Na área rural do Nordeste não há. 
falência, absolutamente, porque não 
pode haver. A propriedade já per~ 
tence nesta altura aos estabelecimen­
tos bancários. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex. a há de convir, estã. aí a ra~ 
zào e a justWcatlva do PROTERRA. 

O Sr. Dinarte Mariz - Mas V. Ex.a 
não será maior entusiasta em apoiar 
o PROTERRA do que a Bancada do 
Nordeste. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Por saber do entusiasmo de V. Ex.a 
para com o PROTERRA é que estou 
trazendo a colação ... 

O Sr. Dinarte :\lariz - Da mesma 
maneira como me manifestei em pri­
meiro lugar nesta Casa com relação 
à Transamazônica. V. Ex. a pode 
mandar verificar que a primeira voz 
que se levantou aqui, antes mesmo de 
qualquer amazonense falar. Vim à 
tribuna para dizer que a Transama­
zônica era uma grande obra que o 
Presidente Médici deveria construir, 
a mais arrojada do século. Quanto ao 
PRODOESTE, creio que todos nós 
nordestinos, estamos de acórdo e com 
o mesmo entusiasmo. O que quere­
mos é a integração econômica do 
País, que nào poderá ser feita com 
a exclusão do Nordeste. 

0 SR. BENEDITO FERREIRA -
Dizia ainda há pouco, nobre Senador 
Dínarte Mariz - V. Ex. a não estava 
no plenário - que os erros e as dis­
torções do passado levaram o Brasil 
a esta posição de arquipélago eco­
nômico. 

Daí porque quero crer que não há. 
divergências. Quando citei o PRO­
TERRA é porque sei que V. Ex.•, é 
um patriota e concordaria comigo em 
que, quando lembramos êste.s flage­
los que assolam a Região de V. Ex.a 
e a minha. seria necessário, para fa~ 
zer justiça, que lembrássemos tam~ 

bém as providências objetivas do Go~ 
vérno, por V. Ex.a, anteriormente. 

O Sr. Jose Sarney - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Ouço V. Ex.a 

O Sr. José Sarney - Senador Bene­
dlto Ferreira, acredito que seria do 
melhor agrado que todos nós, seus 
colegas do Nordeste, pudéssemos tra .. 

zer ao discurso de V. Ex.e, o nosso 
depoimento de uma situação excelen­
te e tranqüila para a nossa área do 
Nordeste. Mas. verifica V. Ex.a, que 
quando os lideres mais expressivos da 
área, ~ não falo por mim, falo pelos 
oradores que tiveram oportunidade de 
apartear V. Ex.a - trazem, ao Sena~ 
do, de uma maneira hoje até com um 
pouco de irritação. o depoimento sô­
bre a situação da área, isto é um ín· 
dice altamente sugestjvo e grave que 
acho que ê da nossa obrigação, da 
nossa função. da nossa responsabili­
dade politica, da responsabilidade que 
assumimos com a nossa área e com 
o povo daquela Região, qualquer que 
seja o sacrifício - até mesmo de ab­
dicação de pontos de vista pessoais e 
de comodismo -que se traga êsse de­
poimento que é, realmente, o depoi­
mento exato, aquilo que disseram os 
Senadores Paulo Guerra, Dinarte Ma­
riz, Waldemar Alcântara e Virgílio 
Távora. Eu posso também falar em 
nome do meio~norte, da fronteira 
verde do Nordeste, que a situação é 
realmente a mesma. Ninguém nega a 
sensibilidade política, a sensibilidade 
social do Presidente para os proble­
mas do Nordeste. Ninguém nega que 
S. Ex.a, realmente, foí motivado, che~ 
gou mesmo a ir ao interior do Nordes­
te e sentir tocada a sua sensibilida­
de para o fenômeno das sêcas, ao 
PQnto de dizer que viu a cara da fo­
me naquela frente de trabalho. Mas, 
na realidade, somos obrigados a di­
zer que os mecanismos utUizados 
para socorrer o Nordeste não têm 
funcionado. na razão de atender 
às necessidades daquela área. O 
problema do Nordeste não é tão sim­
ples como os de qualquer outra re­
gião do Pais. Tive a oportunidade de 
dizer, outro dia, do problema de São 
Paulo, quando se colocava em contra­
dição o da nossa área com o pequeno 
problema social de São Paulo. Não, 
o problema do Nordeste é mais grave, 
porque atinge a 18 milhões de brasi· 
leiros, numa região, fisicamente, sem 
condições de oferecer perspectivas, 
em têrmos de futuro para si mesma. 
Ora. o problema do Nordeste é emi­
nentemente social. No Saara não cho­
ve, mas não tem gente. Então, não 
há problema algum. O problema do 
Nordeste é de gente, de povo. Na gran­
de Amazônia, a população é, realmen. 
te, problema de interesse da Nação, 
é problema de ocupação, na vocação 
histórica do Brasil, ocupando tôdas 
suas frontdras. Na realidade, a popu­
lação da Amazônia, ainda dispersa, 
está numa fase em que a explosão de­
mográfica, as necessidades imediatas 
do povo não assumiram ainda o es­
tado de calamidade, em têrmos de 
futuro, A Nação espera enfrentar esta 
grande contingência com o apoio de 
todos nós. Mas o caso do Nordeste é 
multo mais dramático. Na realidade, 
tal situação assume perspectivas as­
sustadoras. Antigamente. nós tínha­
mos perspectivas de esperança, de 
mudança. Mas agora vemos que de-
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cisões foram tomadas e os resultados 
não chegaram. Então. isto é muito 
mais sério, porque não se trata de só 
mdagar-se, de só querer saber. Temos 
que dizê-lo ao Presidente da Repúbli­
ra. O que queremos transmitir &o 
Presidente da Repúbllca é que os me­
canismos administrativos. que têm si­
do utilizados. não têm funcionado. 
Para chegarmos a esta conclusão bas­
ta fazermos uma recapitulação sõbre 
tudo o que se tem feito. Então. somos 
obrigados todos nós, a trazer o de­
poimento, que estamos trazendo aqui, 
porque, ninguém se sente feliz. nem 
pelo dever de contestar. Mas esta é a 
obrigação da nossa liderança políti­
ca na área; esta função do político. 
Lembro-me de que, numa passagrm 
neste Congresso. Nabuco teve a opor­
tunidade de dizer que o Congresso 
era, na sua máxima expressão, a Côr­
te de Justiça onde chegavam apeias 
de todos, que não precisam de tribu­
nal nem de nada. Isto porque para 
apelar, devemos fazê-lo onde tenham 
ressonância as menores reivindica­
ções. Esta a nossa função. Fico mui­
to triste porque esta discussão, esta 
luta dura, sofrida, vem de todos os 
Conselhos de que participamos. No 
Cnnselho da SUDENE, o Governador 
Virgílio Távora estava lá comigo quan­
do. por várias vêzes - não ê de hoje 
que assim procedo - com a convic­
(:ão de sempre. disse aquilo que pen­
sava. E o fiz também sem nenhuma 
consideração a fim de esconder meu 
pensamento, no Conselho da SUDENE. 
Várias vêzes ali combati a poHtica 
que aconselha primeiro. deter uma 
concentração de riqueza no Centro­
sul para, depois a redistribuir. Ago­
ra, se vê como tal política, c~da vez 
mais, avança, no sentido de consagrar 
essa filosofia. Na realidade. nós no 
Nordeste, não podemos esperar. abso­
lutamente a sublimação dos extremos. 
isto é, que os ricos cresçam cada vez 
mais e os pobres empobreçam tam­
bém cada vez mais para que os ricos 
através de enriquecimento tão gran­
de, possam redistribuir a sua rique­
za. Esta filosofia. em térmos de Nor­
deste não tem funcionado. Estamos 
aqui, justamente, para dizer isto, to­
d'JS nós reunidos com ou sem estatís­
ticas. A realidade é esta: a estatística 
é como sentença do Supremo Tribu­
nal Federal, como já dizia um jurista, 
pode-se encontrar qualquer absurdo 
com apoio numa sentença do Supre­
mo, mas também se pode argumentar. 
cte qualquer maneira. com uma esta­
tística. contra ou a favor. Quero lem­
brar a V. Ex.a que nós, ainda no Bra­
sil. não chegamos a uma perfeição de 
natureza estatística, capaz ao menos 
de se poder contestá-la. O Ministro 
do Planejamento. outro dia, nos deu 
um exemplo, a respeito disto. O Sena­
dor João Calmon foi contestar o Mi­
nistro do Planejamento com estatísti­
cas fornecidas pelo próprio Ministé­
rio do Planejamento e S. Ex.a respon­
deu que aquelas estatisticas já esta­
vam superadas porque a Fundação 

Getúlio Vargas. acabando de rever as 
contas nacionais, encontrou outros 
números. Isto é resultado, justamente, 
do nosso crescimento, do nosso em­
pobrecimento para o progresso, para 
o desenvolvimento. Nós também esta­
mos, apenas. explodindo no setor de 
manejar as estatísticas. para prever 
o futuro e corrigir as nossas distor­
sões do presente. Não se impressione 
V. Ex.a só com as estatísticas. Impres­
sione-se. sim. com o dep0lm.ento ne­
cessãrio de nôs todos, vividos e so­
fridos dentro da área do Nordeste. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador José Sarney. estou, 
realmente, impressionado pela vP.­
emência. pela firmeza. pela convicçáo 
com que V. Ex.as, representantes do 
Nordeste. defendem, ardorosamrnte, a 
solução para os problemas da sua 
área. Mas quero vangloriar-me, aqui. 
por duas razões: em 1.0 lugar. senti­
me realizado, QUB 11do fiz aquêle pro­
nunciamento, tentando dar propor­
ções à adjetivação aquilo que ocorre 
no Norte e no Nordeste. Nessa tenta­
tiva. asseverei que OS Índices de cre>s­
Cimento, embora. pudéssemos consi­
derá-los bons, não eram suficientes 
para atender à problemática. para 
atender a tudo aquilo que aflige o 
povo do Norte e do Nordeste. 

Em que pêse a má interpretação que 
recebi. em que pêse a confusão de que 
me considero vítima, por não ter feito 
entender, por não ter alcançado meu 
principal objetivo, novamente me rea­
lizo, no dia de hoje, permitindo que 
todos êsses fatos. que todos os aspec­
tos nega ti vos. que estão a merecer 
maior atenção do Poder Executivo. 
viessem a ser aflorados, em virtude de 
meu modesto pronunciamento. 

Concordo com V. Ex.a. nobre Sena­
dor Josê Sarney. Estamos aqui para, 
antes de tudo, sermos verdadeiros, pa­
ra. antes de tudo. sermos leais àque­
les que nos passaram essa procura­
ção. para sermos leais com os nossos 
correligionários do Exe-cutivo, com os 
nossos companheiros, dando-lhes 
aquela amostragem, aquela raiogra­
fia, pelo menos aquêle esbôc;o. aquela 
caricatura. que estamos sentido em 
cada uma de nossas regiões. 

Sr. Presidente. tenho a certeza de 
que meus nobres colegas não vão ser 
intolerantes para comigo, quando me 
permito dizer que me sinto envaideci­
do por entender que. mais uma vez. 
prestei um servico ao Nordeste, com 
meu pronunciamento sôbre estatísti­
cas. porque, embora como disse ao no­
bre Senador Paulo Guerra - diver­
gindo no varejo. concordamos no ata­
cado. Creio que todos somos, como 
brasileiros, responsáveis pelo bem co­
mum da nossa Pátria comum. 

O Sr. José Sarney - Persevere. Se­
nador Benedito Ferreira, ajudando o 
Nordeste; ajude o Nordeste. 

O :_;;;r. Benedito Feneira - Muito 
obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a. 
permite? (Assentimento do orador.) 
- Meu caro Senador, juntamente com 
o Presidente desta Casa e os Senado­
res Dinarte Mariz, Danton Jobim e 
Domício Gondhn, tivemos a honra de 
representar o Senado, no I Seminário 
de A vã. 1 i a~ ã o do Desenvolvimen­
to Agropecuái·io do Nordeste. em João 
Pessoa, semana transata. O que vi­
mos e o que ouvimos, mais alicerçou a 
nossa convicção de que algo está pro­
fundamente errado na filosofia gover­
namental para o desenvolvimento da­
quela região. Não houve uma voz, se­
quer, seja da Situac;ão, seja da Opo­
sição, daquele Seminário. que a en­
dossasse, excec;áo dos membros do 
Exeeutivo. O que se nos apresentou 
foi um Nordeste enfraquecido em sua 
economia, um Nordeste desesperança­
do, um Nordeste a reclamar provi­
dências sérias, enérgicas e imediatas. 
Quase a totalidade dos representantes 
nordestinos, nesta Casa. tiveram as­
sento na Comissão Coordenadora de 
Estudos do Nordeste, a CONCENE. E 
constatamos. com tristeza, que várias 
das recomendações dessa Comissão, 
que estavam dentro da idéia presi­
dencial de assistência a região tão ne­
cessitada. além de não terem sido 
atendidas, na prática, estão como que 
contraditadas por determinações e até 
portarias de órgãos que, certos esta­
mos. não sintonizam com a intenqão 
de quem, em Recife, numa hora dra­
mática para tôda a região. assumiu 
compromisso de redimi-la. Tão im­
pressionados ficamos. nobre Senador, 
com a situação que encontramos na 
região. superlativo de tudo aquilo que 
nesta Casa anunciávamos como Ver­
dade, que não nos furtamos a dizer: 
"por tôda parte ouvimos dizer que es­
tamos em tempo de mudar. Pois que 
mude o Nordeste, senão êle sucumbe". 
E essa visita presidencial, a nosso ver, 
vai servir para S. Ex.a, mais uma vez, 
com sensibilidade. que lhe é inerente, 
sentir os problemas da terra e princi­
palmente para verificar - usando a 
linguagem militar, dêle tão bem co­
nhecida - que estão se contraditando 
a idéia de manobra e o dispositivo 
adotado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Senador Virgílio Tâvora. deploro. la­
mento que haja, na região nordesti­
na, fatos tão dolorosf"!s que estejam 
criando essa distonia em relação ao 
que postula e o que determina o Pre­
sidente da República. Mas. por certo 
- como bem disse V. Ex.a - com es­
sa nova viagem que o Presidente está. 
realizando em Sergipe, Alagoas e Pa­
raíba, êle poderá, com mais êsse con­
tato e com as denúncias que, nesta 
oportunidade, V. Ex. as fazem, reava­
liar o assunto. 

O SR. PRESJDENT!l (Ruy Carnei­
ro) - Peco a atencão do nobre ora­
dor para O tempo. ·Há outros orado­
res inscritos e a Mesa espera a cola­
boração de V. Ex. a. 
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O SR. BENEDI'rO FERREIRA -
Vou terminar, Sr. Presidente. Mas 
queria tentar tranqüilizar o Senador 
Virgilio Tâvora, apesar de saber que 
S. Ex.a não precisa disso, pois conhe­
ce e tem podido observar de perto, as 
atitudes, o comportamento do nosso 
Comandante maior, o Presidente Mé­
dici. Jtle sabe, como eu sei, a par dês­
ses informes. dos fatos aqui hoje aflo­
rados, das varias denúncias feitas por 
homens responsáveis, como soem ser 
os Srs. Senadores que me apartearam, 
que as provídência.s não tardarão. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.a um lígeíro aparte? 

O SR. BENEDI'rO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O S1·. Paulo Guerra - Gostaria de 
informar ao nobre Senador Benjamin 
Farah, que estranhou que nós do Nor­
deste. nós da ARENA, estivéssemos 
aqui a reclamar medidas efetivas ou 
como que o cumprimento efetivo das 
providências governamentais. uma vez 
que era a próprJa ARENA que esta v a 
hoje fazendo apreciação do Govérno, 
que isso é demonstração evidente de 
que o Presidente Médici é democrâti­
co, que estamos numa democracia e 
que somos capazes de elevar nossos 
pensamentos, pelas palavras mais au­
torizadas. como as dos Senadores Vir­
gílio Tavora, José Sarney. Waldemar 
Alcântara e Dinarte Mariz. para dizer 
ao Presidente da República que as 
suas determinações. a grandeza dos 
seus propósitos, a orientação patrióti­
ca do seu Govérno, não estão sendo 
obedecidas no Nordeste. O Senador 
Dinarte Mariz falou do algodão; eu 
falo da cana-de-açúcar do Nordeste, 
contra a qual se esta praticando ver­
êiadeiro crime; é questão até de se­
gurança nacional. Não estamos aqui 
falando contra os usineiros, dos quais 
fizeram até caricatura, mas contra a 
situação que atingiu a totalidade da 
pequena classe média de produtores 
rurais de cana-de-açúcar, que são em 
número de três míl. Enfim, essa 
orientação é que não esta certa. E 
poucos dias faz que um Representan­
te da Câmara dos Deputados transmi­
tiu o que havia ouvido do talentoso 
Ministro da Indústria e do Comércio: 
"conheço mais o Nordeste do que V. 
Ex.a" Não é possivel que um jovem e 
talentoso Ministro da Indústria e do 
Comércio, nascido nas plagas ricas do 
Sul, conheça tão bem o drama da vi­
da nordestina como nós que repre..,en­
tamos aqui o pensamento da sua gen­
te. Quero congra tular~me com V. 
Ex.a pela oportunidade de se ter re­
gozijado com o Presidente da Repú­
blica, regozijo que é de todo o Parla­
mento e do representante do MDB, 
que aqui ja falou, enaltecendo a orí­
enta<:ão de S. Ex.3 . quando fêz o 
PRODOESTE, orientação que é de tô­
da a Bancada da ARENA. Seria tam­
bém um grito de chamamento para 
que o Govêrno da República verifique 
que algo e.stá errado. Não é possível 

que os seus Ministros estejam certos 
e a representação, na variedade dos 
seus Estados, com responsabilidades 
de lideranças que exercem, estejam 
erradas. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex. a um râpido aparte, apenas por­
que fui citado nominalmente? (Assen­
timento do orador.) - Não quero que 
fique um equívoco nos Anais do Sena­
do. Não estranhei que a Bancada do 
Nordeste, ou a ARENA viesse recla­
mar os recursos para o Nordeste. Se­
ria uma infantilidade de minha parte. 
Não disse isso. Acho que é muito jus­
ta a reclamação dessa Bancada e, 
mais do que isso, é até uma obriga­
ção sua. Eu me- alinho nesta bancada, 
estou com os nordestinos na defesa 
dos seus interêsses. O que manifestei, 
daquela poltrona. foi a minha preo­
cupação, porque. ainda há pouco, o 
Senador Virgílio Távora, com a sua 
agilidade mental, colocou o problema 
muito bem: a manobra está em con­
tradicão com o dispositivo. O que te­
memos é que os auxlllares do Presi­
dente da República e até os que vão 
ser beneficiados não se afinem, não 
se aglutinem com êsse decreto, na ple­
nitude da sua intenção. TOdas as 
verbas destinadas ao Nordeste foram 
planejadas. Estas também vão ser 
planejadas. Mas vamos ficar atentos 
para que, amanhã, o povo de Mato 
Grosso, de Goiás, do Distrito Federal... 

O SR. PAULO GUERRA - São si­
tuações diversas. Há distorção na ori­
entação do Presidente da República, 
através daqueles que executam. 

O Sr. Benjamin Farah - O que re­
clamo não é peJa intenção, que acho 
nobre e patriótica e merece inclusive 
os nossos aplausos; o que temo é a 
distorção, que V. Ex.a muito bem ci­
tou, e essa contradição entre a idéia 
de manobra e o disposítivo, insisto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas, Sr. Presidente, dizia eu, no pre­
àmbulo da minha fala, que "quem não 
sente o mal não agradece o bem." 

Só aquêles que sofreram na carne, 
como temos sofrido na nossa região, 
é que, por certo têm a responsabili­
dade de manifestar uma maior grati­
dão, quando aquinhoados como fomos, 
nessa oportunidade. 

Corno sabemos, todos, o povoamento 
de OoJás processou-se com muita len­
tidão, apesar das suas imensas poten­
cialidades e amenidade do clima, ex­
clusivamente por falta de atenções do 
üovêrno Central, que não nos propi­
ciava sequer estradas. para, agora nos 
últimos anos, mesmo com pequena in­
fra-estrutura lá existente, sofrer uma 
verdadeira explosão demográfica. 

Em 1900 contávamos com 255 mH 
habitantes, em 1910 com 826 mil e 
em 1970 foram constatados pelo 
IBGE 2 989.414 habitantes. 

A esta altura. mais de três milhões 
de brasileiros no Estado de Goié..s, a 
exemplo, por certo, dos seus irmãos 

que vivem no Estado de Mato Grosso, 
com a criação do Programa de Desen­
volvimento da nossa Região, têm re­
temperado o ânimo e recompensados 
pelos esforços e sacrifícios cometidos 
até aqui, em favor do soerguimento 
econõmico da Pátria. 

Em que pesem os esforços empreen­
didos pelos últimos Governos Esta­
duais, Goíâs ressentia-se de um apoio 
mais objetivo por parte do Govêrno 
Federal, tanto é que, apesar de todo 
o desenvolvimento alcançado, não ul­
trapassamos ainda a faixa do subde­
senvolvimento, vez que a nossa ren­
da per capita é inferior a 160 dólares. 

Se por um lado. com o apoio maci­
co do Govêrno estadual e Banco do 
Brasil, temos diversificado a nossa 
agricultura e melhorado a nossa pe­
ruã.ria. estamos ainda muito aquém 
de um índice ideal de produtividade, 
transporte, armazenagem e industria­
lização dos nossos produtos. 

Daí porque. Senhor Presidente, em 
boa hora vem o Presiden-te Médici de­
cretar, com recursos financeiros e 
prazos determinados, a consolidação 
da •'malha" rodovié..ria federal a que 
alude o diploma legal, a construção 
de estradas vicinais. obras de sanea­
mento e regularização de cursos 
dágua e. como apoio maior à agrope­
cuária, a construção de armazéns e 
silos. usinas de heneficiamento e fri­
goríficos. Resalte-se que, mais uma 
vez, vem o Govêrno Federal, inteli­
gentemente, a propiciar oportuni­
dades para a participação da inicia­
tiva privada na consecução ctos obje­
tivos governamentais, quando deter­
mina financiamentos a juros real­
mente vantajosos, para àqmdes que 
se engajarem no Programa de apoio 
à agropecuária. 

Por outro lado, há que se lembrar 
aqui que as rodovias programadas 
para o imediato asfaltamento irão 
beneficiar. em muito, não só os muni­
cípios e cidades atingidas diretamen­
te, como também aquéles situados nas 
proximidades das mesmas, isto em 
função das chamadas estradas vici-
nais. 

Senhor Presidente. Senhores Sena­
dores. o PRODOESTE atingiu uma área 
sempre esquecida pelos governantes: 
o Centro-Oeste. Muito se falou em 
marchas para o oeste; nunca se exe­
ClJtou coisa alguma em beneficio da­
quela região. 

Analisemos os pontos principais. 
No setor rodoviario, Goiás foi Otima­
mente aquinhoado. A rodovia BR-050 
·- trecho Cristalina-Catalão- redu­
ziu a distância entre Brasilia e São 
Paulo em cerca de 160 km, benefici­
ando Brasília e área de influência 
dentro do Estado de Goiás e, final­
mente, com a futura Ugação Brasilia­
Uruaçu_ através da BR-080, dil;ninui­
râ a distância entre Belém e São 
Paulo em cérca de 330 quilômetros. 

BR-060 - O trecho Goiânia-Rio 
Verde-Jatai intercomunicará a Ca-
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pital do Estado e, por consequencia, 
Brasilia, ao sistema Rodoviário do sul 
do Estado de Mato Grosso, favorecen~ 
do largamente a grande produção 
agropastoril existente no seu trajEto. 

BR-452 - Atravessa uma riquíssi~ 
ma região de basalto. ou srja. uma 
das melhores áreas agricultáveis do 
mundo, haja visto que permitirá o 
escoamento da safra de algodão de 
cêrca de 70 mil hectares dos muni­
cípios de Santa Helena. ParaUna e 
Rio Verde. 
BR~010 - Cortando transversal­

mente o chamado Mato Grosso Goia­
no, ligará a Brasília, Jaraguá. Goiás. 
Jtapirapuã e Jussara, no Estado de 
Goiás, ãreas de grande produção 
agropastoril e de vastos recursos mi­
nerais. além da interligacão com a 
capital mato-grossense. · 

O Banco do Brasil e a CIBRAZEM 
financiarão o sistema de armazéns ~ 
silos. usinas de beneficiamento e fri~ 
goríficos. 

Exaustivo seria assinalarmos os be~ 
neficios advindos da implantação dês­
se sistetna: incremento às emprêsa...s 
do ramo. aumento de fôrca de tra~ 
balho. estocagem de merca.dorias pe­
recíveis, prevenindo a entressafra; 
conseqüentemente, apoio à agrope­
cuária. 

Tomemos o meu Estado e ve.iamos 
a produção no setor agropecuârio: 

AGRICULTURA - 1969 

Especificação 

Arroz em casca 
Milho ...........••.• 
Feijão ... , ......... . 
MandiOca .......... . 
AJ.godáo ............• 
Cana-de-açúcar ..... 

Quanti~ 

da de 
(t) 

915.003 
561.393 
96.061 

I. 219.582 
48.327 

1.341. 238 

Valor 
. rcrs 
1.1)00) 

243.359 
76.24{} 
58.880 
55.297 
24.133 
15.116 

PECUARIA - !969 

Especificação 

Bovinos .. , .......... . 
E q u i n o s, asininos e 
· muares ............ . 

Suinos . , ............ . 
Ovinos .............. , 
Caprinos ............ . 

Efetivo dos 
Rebanhos 

{1.000 cabeças) 
9.187 

1.213 
5.481 

!50 
242 

Nota-se que, em 1969, apesar das .. 
9.187.000 cabeças de gado, somente 
foram frigorificadas 21.994 toneladas. 

Como se vê. apercebeu-se o Govêrno 
de que. um dos pontos cruciais da co­
mercialização do gado é a falta de 
frigoríficos. 

Isto vem atender a uma das maio­
res queixas de Goiás, que fatalmente 
serve de desestímulo ao criador, que 
é a exporta~ão do gado em pé. 

O meu Estado é um dos maiores 
produtores de arroz:. Todavia, nem 
sempre esta produção ê devidamente 
aproveitada, eis que a falta de ar­
mazéns e silos é responsável pela per­
da de grande parte. 

O sul do Estado fornece 80% da 
produção de arroz. Exatamente nêssP. 
local é que o PRODOESTE exercitará a 
construção de silos e atmazéns. 

Senhor Presidente. desde a criacão 
da SUDECO. ou mesmo muito antes, 
vimos acalentando a criacão de um 
Banco de Desenvolvimento 'para a re­
gião. Esta nossa idéia foi manifesta­
da em substitutivo que apresentamos, 
ainda na Câmara dos Deputados, com 
o apoio das bancadas de Goiâs, Mato 
Grosso e Rondônia. 

A verdade manda que se diga que a 
determinação do Presidente da Repú­
blica. no sentido do asfaltamento da 
Brasilia-Belém, até o término de seu 
govérno. jâ valeu para os goianos co­
mo um programa inteiro de ajuda fe­
deral ao nosso Estado. 

Ao consolidar a Belém-Brasilia. ao 
executar a Transamazônica, PRO­
TERRA. PIS. PND e. agora. com PRO­
DOESTE, enfim. por tudo aquilo que 
tem feito em favor do Brasil, o Pre­
sidente Médici realiza os sonhos de 
Euclides da Cunha. de todos os pa­
triotas. encarnando assim. para a 
nossa e futuras geraçóes, o espírito 
indõmito de um moderno Raposo Ta­
vares, como grande alargador de nos­
sas fronteiras econômicas. 

Finalizando. Senhor Presidente, 
quero mnnifestar a nossa imorredou­
rn gratidão ao Presidente Médici. 
Faço-o em nome do meu povo. daque­
les que sentiram o mal e por esta ra­
zão sabem melhor agradecer o bem 
q!.le recebem do atual Govêrno . 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

José Guiomard - José Esteves 
- Milton Trindade - Alexandre 
Costa - José Sarney --~ Fausto 
Castello-Branco - Virgílio Távo­
ra - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Jes.sé Freire 
- Domício Gondim - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Lou­
rival Baptista - Antônio Fernan­
des - Amaral Peixoto - Vascon­
celos Torres - Danton Jobim -
Gustavo Capanema - Carvalho 
Pinto ~ Orlando Zancaner - Fi­
Unto Müller - Saldanha Derzi 
- Antônio Carlos - Celso Ra­
mos - Lenoir Vargas - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O Senador Vnsconcelos 
Torres enviou à Mesa discurso para 
ser publicado. na forma do art. 227 
do Regimento I-nterno. S. Ex.a será 
atendido. 

É o seguinte o discurso do Sr. 
Vasconcelos Torres: 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. 
Recentemente. um jornal, que se 

edita na Guanabara, teceu injustas 
criticas aO Município de São SebastiãO 

do Alto, no Estado do Rio, distorcendo 
a verdade e dando imagem inteira­
mente falsa da região, que vem atra­
Vt~ssando uma fase de progresso. O 
Prefeito Hélio Teixeira Vogas e o Pre­
sidt~nte da Câmara l\"lunicipal, Verea­
dor Benício de Almeida repeliram a 
a injustiça e eu. na qualidade de Se­
nador fluminense, solidarizo-me com 
êsses doi.s companheiros de Partido. 

O Presidente da Câmara Municipal 
de São Sebastião do Alto, Vereador 
Benício de Almeida. contestou o no­
ticiário carioca. que apontava aquêle 
município como sem condições de 
funcionar como unidade municipal, 
afirmando que a imagem verdadeira 
de São Sebastião do Alto é a de uma 
comunidade com largos horizontes de 
progresso e desenvolvimento. 

"Nosso Município - disse - é um 
dos maiores produtores de leite do 
Estado, enviando às fontes de consu~ 
mo cêrca de oiW milhões de litros, 
anualmente. possuindo. ainda, 40 mil 
cabeças de gado, atestando sua pu­
jança na agropecuária. Na lavoura, 
temos uma posição de destaque, com 
700 propriedades rurais catalogadas e 
produção em a1ta escala de hortali­
cas, arroz. milho, feijão e fumo em 
fólha" 

Já o Prefeito Hélio Teixeira Vogas 
referiu-se às imensas perspectivas de 
progresso que se avizinha para São 
Sebastião do Alto, com a exploração 
de sua jazida calcárea, considerada 
uma das mais ricas do Pais. Um gru­
po franco-peruano e a Cimento Por­
tland já estão se movimentando para 
instalar uma fãbrica de cimento bran­
co na região. o que virá dar a partida 
na implantação industrial do municí­
pio. 

No setor do turismo. é otimista a 
posi<;ão de São Sebastião do Alto, já 
inscrita no Camping Club do Brasil 
e, com seus 600 metros de altitude, 
excelente clima e fonte de água mi­
neral, capaz de atrair para a região 
os mais exigentes turistas. Citou, ain­
da, como locais de turismo. as grutas 
de Mucuri e de Santa !rene, além de 
densa floresta para a caça e pesca. 

Enfatizando que São Sebastião do 
Alto não é. portanto, terra de nin­
guCm. Os dois homens públicos histo­
riaram as concticóes de infra-estrutura 
do município, lembrando que êle é o 
a.o alfabetiz:Ido do Estado, possui ruas 
calçadas, rêde de esgotos, escolas pri­
márias e secundárias, pôsto de saúde, 
agência de correios e do DNERu, 3 bi­
bliotecas. luz elétrica, duas bandas de 
mú.síca. clubes sociais e uma das mais 
belas topografias do Estado. 

Se o jornal quis prejudicar o mu­
nicípio, é certo que o fêz, mas prati­
cou, sobretudo, um desrespeito aos 
seus leitores. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) - Terminado o periodo destinado 
ao Expediente. 
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A Ordem do Dia da 1Jre.sente Sessão 
destina-se a Trabalhos das Comissões. 

Concedo a palavra ao nobre Sena~ 
dor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO ~IOSTORO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e- Srs. Senadores. antes de me referir 
a duas medidas que pretendo apre~ 
sentar, eu queria. como Representante 
do MDB. djzer uma palavra sôbre o 
debate que acaba de ser travado; de­
bate da maior importância e da maior 
significação. 

Todos reconhecem a intenção reta 
do Presidente da República. o seu de­
S"jo de resolver os problemas do Nor­
deste, a sua dedsão firme de dar uma 
solução de justiça àquela calamidade 
que êle mesmo retratou em palavras 
que foram aqui lembradas, recente­
mente, pelo nobre Senador Arnon de 
Mello. 

A intenção do Presidente é clara. 
A intenção dos Presidentes que o pre­
cederam também foi clara. Entretanto, 
a situação é clamorosa e gritante. 
Quem não se comove ao ouvir depoi­
mentos como os de Arnon de Mello, 
Virgilio Távora, Waldemar Alcântara. 
João Cleofas. Paulo Guerra e tantos 
outros que, em nome do Nordeste, 
trouxeram aqui o seu testemunho sô­
brP aquela .situação calamitosa? 

Não adianta jogar a culpa sôbre um 
ou sôbrp outro. A razão fundamental, 
que está na base dêstes males. ê a 
estrutura de poder que nos governa. 
A Constitulção estabelece: 

"Todo poder emana do povo e em 
seu nome é exercido." 

Mas os repr~.sentantes do povo, que 
conhecem a situação, que a vivem. 
que sofrE'm por causa dela, que trans­
mitem, com a forma candente com 
que o fizeram, os problemas do Nor­
deste, não têm - os representantes 
do povo e o Congresso --. infelizmen­
te, neste momento. o poder de tomar 
as iniciativas que a realídade exi­
ge. 

SOmos obrigados a apelar para o 
Presidente da República, para que S. 
Ex.a, como um semi-deus. determine, 
na sua onipotência e na sua onisciên­
cia, qual a medida que deve ser to­
mada. 

Não hã homem. por mais reto, por 
mais competente. que possa salvar o 
nosso BrasiL É só o povo brasileiro 
organizado, representado por aquêles 
que êle elege. que pode dar solução de­
mocrática e efetiva aos nossos pro­
blemas. 

É preciso lembrar que não cabem 
as soluções através do poder concen­
trado nas mãos de um gabinete mi­
nisterial, competente, técnico. prepa­
rado, mas que. exatamente por ser 
preparado e têcnico no estudo dos 
problemas abstratos e gerais, está, co­
mo não pode deixar de ser, num pais 
grandioso como o Brasil, divorciado da 
realidade, completamente. ~ preciso 

I 

que venha de baixo para cima e não 
de cima para baixo: esta a solução 
de base para os nossos problemas. 

E preciso que a restauração demo­
crá.tica, que tem sido anunciada e re­
tardada. com urgência baixe sôbre o 
Brasil. Esta é a única forma de re­
solvermos nossos problemas. :m con­
fiar na comunidade. nos representan­
tes da comunidade. na descentraliza­
ção do poder. e não na sua concen­
tração. Esta é a conclusão que se ti­
ra do debate dramãtico que aqui se 
travou. 

Quero. neste momento, cumprimen­
tar, como brasileiro. a coragem, a bra­
vura, a objetividade e o espírito pú­
blico dos ilustres representantes da 
Bancada Nordestina. J'i:les nos estão 
mostrando o Brasil verdadeiro e es­
tão dando, ao Sr. Presidente da Re­
pública e ao País, o testemunho de 
que é preciso encontrar um caminho 
para a solução dêsses problemas, em 
virtude dos quais estão morrendo dià­
riamente irmãos nossos no Nordeste 
brasileiro. 

O Sr. Benedito Ferreira - Vossa 
Excelência permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer, nobt'e Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
St'nador Franco Montoro, louvo a ha­
bilidade de V. Ex.a. como homem da 
oposição. em tentar pôr lenha na fo­
gueira". 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
estou, nobre Senador Benedito Ferrei­
oposí~ão, em tentar "pór lenha na to­
guelra". Absolutamente. 

O Sr. Benedito Ferreira - Vossa 
Excelência se esquece de que é um 
homem que tem um compromisso 
muito grande com a vida pública bra­
sil~ira. V. Ex.a vem de muito longe 
na vida pública brasileira. V. Ex.a não 
tem como ignorar, a não ser que 
queira escamotear a verdade, que tudo 
isso que ai está ainda é reminiscên­
cia. ref1e)\.O das muitas distorçâ€s da­
quele regime de e.xcessiva liberdade, 
de excessiva liberalidade, gracas a er­
ros históricos dos quais até ·poderia­
mos buscar a culpa na Constituic;ão de 
1891, quando transformamos um país 
de regime unitário em federação. Es­
sas distorções, aquêle volume exces­
sivo de liberdade dado às unidades fe­
derativas permitiram que chegas.se­
mos aquele verdadeiro arquipélago 
econômico a que aludi há pouco, no 
meu pronunciamento. O que se vem 
tentando, agora. é corrigir tódas es­
sas mazelas. tôdas essas distorções. 
Eu citaria, como figura bastante ilus­
trativa, o que ocorria no Estado do 
Maranhão. O Estado do Maranhão, 
que foi um dos mais prósperos dêste 
Pais, que se deu ao luxo de empres­
tar dinheiro ao Estado de Vossa Ex­
celéncla. quando São Paulo enfrentou 
dificuldades financeiras, o Maranhão-, 
que tinha a- gabolice de dizer que era 

a. unidade que detinha mais obriga­
çoes do Tesouro Nacional, êsse mes .. 
mo Maranhão, até o ·govêrno revo­
lucJonãrio de José Sarney, não tinha 
sequer um palmo de rodovia plane­
jada. Até o govêrno revolucionário de 
José Sarney, com os reflexos do Go­
vêrno revolucionário de Ca.-..tello Bran­
co, o Maranhão, graças a êsse regime 
de liberalidade defendido por Vossa 
Excelf>ncia. tinha sômente um ginásio 
estadual. Veja Vossa Excelência que, 
em verdade, tudo aquilo que ocorre 
ainda no Norte e Nordeste, tudo que 
aí está para lamentação nossa, nada 
mais é do que o reflexo de tanto libe­
ralismo e, por que não dizer, da 1\ber­
tinagem em que, desgraçadamente, se 
transformou a democracia em nosso 
Pais. Esteja V. Ex.a cez·to de que não 
se consegue uma reforma, nem corri­
gir tantas distorções e vicias, sem que 
se verifiquem alguns desacertos. Não 
se consegue ~- vamos usar uma figu­
ra um tanto inadequada --, nas cir­
cunstâncias atuais. produzir um par­
to sem dor em tempo recorde, como 
quer V. Ex.11 • soluc;ão para tôdas as 
mazelas. quando. em verdade, o que 
se está fazendo é construir o Brasil 
Grande. V. Ex.a. hábil e inteligente­
mente procurou capitalizar essas di­
vergências em nossa Bancada, pró­
prias das democracias. para. como ho­
mem da Oposição, fomentar - por 
que não dizer? - de certa forma a 
intriga. Mas V. Ex.a faz bem, de­
sempenha o seu papel de oposicionista 
nest.a Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Res­
peito o ponto de vista de V. Ex.a, ma!~$ 
minha intenqão não é dividir a Ban­
cada da ARENA, mesmo porque aqul­
lo que já e não pode voltar a ser feito. 
Entretanto. a análise da situação bra~ 
sileira não é tão simplista. nobre Se­
nador. Na realidade. o Brasil está 
progredlndo·. Mas não está progre­
dindo apenas de alguns anos a esta 
parte. Quem fizer um exame obje­
tivo da História do Brasil há de hon­
rar a fig·ura daqueles homens que, co­
mo Eurico Gaspar Dutra, Getúlio Var.; 
gas. Juscelino KubHschek - para 
mencionar alguns dos mais distantes 
~ contribuíram para o nosso desen­
volvimento. Os índices de crescimentO 
que estão anunciando agora são pre­
cisamente aquêles atingidos ao tem­
po do Sr. Juscelino Kubitschek, ond~; 
o regime democrã.tico ficou intacto. 
Não tivemoo um dia de interrupção 
das garantias democráticas. Cons­
truiu-se Brasília, deu-se um extra­
ordinário desenvolvimento em inúme­
ros setores de nossa economia. como 
se deu com medidas tomadas por ou­
tros governos depois da Revolução. 
Da mesma maneira. foram tomadas 
mectída.s no sentido do nosso desen­
volvimento. 

O Brasil se desenvolve. mas há pro­
blemas como êste que foí lembrado. 

Não_ acuso o atuai Govêrno. Eu 
menciono uma ciJ"cunstância que é 

... 
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incontestãvel: na medida em que o 
Govérno ficar fechado com todQs os 
podêres em suas mãos, assessorado 
por técnJco.s, e na medida em que a 
comunidade que elege os seus repre­
sentantes não tiver podêres para par­
ticipar da direção, nós teremos um 
Govérno autoritário, um Governo que 
tem as magníficas intenções como o 
Presidente tem revelado, mas que ape­
sar disso não consegue chegar a uma 
solução concreta dêsses problemas. 

Poderia mencionar uma série de ou­
tros: o problema da habitação por 
exemplo. 

O êrro fundamental, a nosso ver -
é claro que estou ctando a nossa in­
terpretação -, foi ter-se dado ao pro­
blema cta habitação uma solução tipi­
camente autoritária. 

11: comum, ainda vimos há dias no 
relatório. uma comparação com a 
Fundação da Casa Popular. A Fun­
dacão teria construído sete mi1 casas 
em· tóda a sua existência e o BNH 
construiu setecentas mil. 

&ste argumento pode servir para 
propaganda, para aquêles que não co­
nheçam o problema. Na realidade, a 
Fundação da Ca.sa Popular, que vem 
do tempo do Presitiente Eurico Gaspar 
Dutra, era uma dentre dezenas ou 
centenas de outras organizações que 
cuidavam da habitaçãD. 

Aquêles QUIC falam da Fundação da 
Casa Popular como único órgão que 
trataria do problema esquecem-se de 
que muitos outros órgãos existiam e 
de que, por exemplo, Brasília foi 
feita por organizações que_ cuidavam 
de habitação e de construçaG: os Ins­
titllto9 de Pensões e Aposentadorias, 
SESI e SESC, Cooperativas Habitacio­
nais, Institutos de Previdência, Cai­
xas Econômicas - uma série de ou­
tros organismos que tinham planos 
habitacionais. 

Havia uma multiplicidade de orga­
nismos que deveriam ser mantidos. 
Dever-se-ia estimular o trabalho da 
comunidade. 

Sou contra as soluções estatais e 
contra M soluções individualistas. De­
fendo as solucões comunitárias. Sem a 
colaboração 'cta comunidade não é 
possivel resolver nenhum problema. 

Com a habitacão deu-se isto, tez-se 
um plano que éliminou pràticamente 
os demais organismos. 

Tivemos um depoimento trágico fei­
to na Comissão de Inquérito da Câ­
mara dos Detmtados. O representante 
do SESI de São Paulo declarava que 
êles tinham iniciado um plano de ha­
bitação, destinado um bilhão de cru­
zeiros, distriQuído entre as emprêsas, 
desde que, cada emprêsa dessa mais 
um hilhão de cruzeiros, desse outro 
tFtnto. e as51·n teriam mais um bilhãG 
de cntzeiros. A emprêsa, por sua vez, 
emprestava aos empregados, organiza­
dos em cooperativas. e dariam a êles 
outro tanto que seriam levantados. E 

assim esse um bilhão se transformava 
em quatro bUhõe.s de cruzeiros, pela 
colaboração <la comunidade. 

Veio o plano estatal. autoritário, 
unificador do BNH. Que aconteceu 
com o SESI? o BNH exigiu que a 
quantia do SESI fõs.se entregue a êle, 
BNH, para que éle fizesse. numa or­
ganização unitária, a política habi­
tacional do Bra.sil. E o que se deu? 
o SESI interrompeu seus planos, E o 
que aconteceu? O BNH montou a sua 
estrutura. extraordinária. elogiada em 
todos os congressos internacionais 
mas como tôda estrutura burocrática. 
cara'. Aquêle bilhão de cruzeiros que 
era retirado do SESI, passou a ser ar­
recadado em cada Municipio, em <!ada 
Estado, dentro do plano federal, e d~­
pois a verba distribuída. Entre o subi~' 
atê aos órgãos centrais e o descer até 
à periferia, há o desgaste, que é a 
marca de tõda burocracia. 

É excessivamente onerosa a máqui­
na instalada, autoritária, estatal, e 
não um plano comunitário. 

Em lugar de ter duzentas, trezentas 
ou quinhentas organizações a cons­
truir casas. a estabelecer seus planos, 
passou-se a ter um único plano, diri­
gido por uma autoridade nomead~ 
pelo Govêrno e concentrando em ~~ 
todos os podêres. inclusive para di­
mensão da casa em todos os recantos 
do Brasil. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex/' 
um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a decla­
rou que era seu ponto de vista pessoal, 
e, claro, só podia ser. A resposta a 
V. Ex.a é dada pelo fato de eu ver, 
nas minhaS' viagens pelo interior da 
Bahia, não só na capital. a .satisfação 
de inúmeras familias pela oportuni­
dade de aquisição da casa própria. 
Vejo isto, sinto isto. O aplauso é enor­
me Lamentam que essas 700 mil casas 
não sejam 7 milhões. A única larnen­
tacâo que há é esta. E quanto ao que 
v.· Ex.a diese do trabalho comunitá­
rio. aqui em Brasília eu sei que há, sob 
os auspícios do Govêrno do Distrito 
Federal, construções dês.se tipo comu­
nitário. Agora, as possibiUdades dêsse 
tipo comunitário são reduzidíssimas. 
Eu conheco o pensamento de V. Ex.a 
Defende â t~se da casa construída e 
doada. V. Ex.a quase disse ... 

O SR. FRANO MONTORO - Essa 
é-opinião de V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos - Em discurso, 
V. Ex.a já disse que casa é neces­
sidade. Acha que vou repetir as pala­
vras de V. Ex.a, porque, apesar da 
idade, ainda tenho um resto de me­
mória: "Da mesma maneira que saú­
de. educação, deve-se dar habitação." 
Isso disse V. Ex.a mais de uma vez. 

O SR. FRANCO MONTORO 
V. Ex.a não encontra em um único dis­
curso meu a afirmação de que a casa 

deva ser doada. Isto é interpreta~ão 
d V. Ex.a V. Ex.a é JJvre para a.ssim 
interpretar. 

O Sr. Ruy Santos -V. Ex.a, pelo 
menos, dis.se que o Govêrno devia 
contribuir com o.s impostos, com o 
produto dos impostos ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Que 
ê coisa diferente. 

O Sr. Ruy Santos- Ah! e para QUe 
é isso, o produto do.s impostos vai 
para voltar? 

O SR. FRANCO MONTORO 
Quando o Govêrno concede incentivos 
aos industriais està fazendo doação, 
está ajudando a construção da casa 
ou é apenas incentivo? 

O Sr. Ruy Santos - Incentivo é 
col<;;a diferente: não confunda alhos 
com bugalhos, nobre Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a concorda que o Govêrno ajude o 
industrial com incentivos e não con­
corda que ajude o trabalhador tam­
bém com incentivos. É a mesma coisa, 
nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - O que é o in­
centivo fiscal? É o Governo retirando 
do produto da arrecadação do Impôs to 
de Renda para esta ou aquela finali­
dade. Não é isso? 

O SR. FRANCO MONTORO - Essa 
é uma forma de incentivo. Há. o sub­
sídio, há muitas Gutras. 

O Sr. Ruy Santos - É a principal, 
a que se está usando aí. V. Ex.a quer 
que o impôsto vá para a construção 
da casa, Seria o ideal, concordo com 
V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - Se 
V. Ex.a concorda comigo, não preci­
samos discutir. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.8 , como 
oposicionista, há de querer agradar: 
vamos dar casa, vamos distribuir 
casa; mas, Iamentàvelmente, meu 
nobre Colega, isso não é possível e o 
povo que recebe salário-mínimo está 
satisfeito com a casa popular que está 
tendo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ha­
veria muita coisa para dizer a res­
peito. Quero, de início, dizer que 
V. Ex.a mesmo se encarregou de de­
monstrar que eu nunca afirmei que 
as casas devessem ser doadas. 

O Sr. Ruy Santos - Não disse isso, 
não! V. Ex.a falou que a cafla era um 
direito, como a saúde e a educação. 
A saüde e a educação não são dadas 
pelo Governo com os impostos? Diga 
que é! 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
é, não. O Estado colabora, contribui. 

O Sr. Ruy Santos - Então, já não 
podemos discutir, meu nobre colega. 
A saúde e a educação que o Govêrno 
faz é produt-o de impôsto. V. Ex. a quer 
que a casa seja igualmente dada; en­
tão, não vale a pena discutir. 

1 
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O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a há de compreender claramente, 
há de reter os pontos essenciais do 
que foi dito. O que afirmei é que, as­
sim como educac;ão e saúde são neces­
sidades, o Estado não pode se compor­
tar em relação à habitação como se 
êle devesse receber da habitação uma 
retribuição total daquilo que aplica. 

O Sr. Ruy Santos - Ainda vou pe­
gar êsses discursos de V. Ex.3 para 
lhe avivar a memória. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a não concorda com isso? É exata­
mente o que disse e vou repetir. 

O Sr. Ruy Santos - Não! V. Ex.a 
disse que é dever do Estad0 dar ha­
bitação -- com estas mesmas vala­
vras - como saúde e educação. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Exato. 

O Sr. Ruy Santos - Ah 1 De onde 
vêm a saúde e a educação, minha 
Nossa senhora? 

O SR. FRANCO MONTORO - Sabe 
V. Ex.a que vêm de várias fontes. co­
mo também em relação à habitação, e 
quem diz isto não sou eu. V. Ex.a de­
ve conhecer a lei da habitação que 
estabelece como preceito obrigatório. 

Art. 62 - que o Govêrno deve fazer 
um Plano de Habitação para as pes­
soas de menores recursos, onde o Es­
tado aplique impostos na construção 
e venda de casas. Isto é um imperati­
vo legal de uma lei feita depois de 64. 
Esta a situação. 

O fato de eu afirmar que o Estado 
deve colaborar na habitacào. isto não 
significa que êle deva àisÚibuir casas. 

O Sr. Ruy Santos-- V. Ex. a faz uma 
analogia ... Na casa popular, meu n0-
bre colega, e vou usar a expressão -
não gosto muito das expressões dos 

·economistas, mas acho que dizem as­
sim: na infra-estrutura do sistema 
habitacional. ou seja, ã.gua, luz, nive­
lamento do terreno, tudo é do Poder 
Público. O Banco da Habitação só faz 
a construção. 

O SR. FRANCO MONTORO - Isso é 
engano de V. Ex.a O artigo a que me 
refiro não diz respeito à infra-estru­
tura, isto ê, água, e.sgôto, luz, ou ou­
tros melhoramentos urbanos. O artigo 
a que me refiro dlz respelto à cons­
trução e venda de casas para uma 
população de menores recursos. Posso 
informar a V. Ex.a, nobre Senador 
Ruy Santos, que foi emenda de auto­
ria do saudoso Deputado Brito Velho. 
O Govérno tem obrigação de fazer 
êsse plano. Jâ formulei dez requeri­
mentos de informacões, e tôda Vf'Z a 
resposta é que o pla.no está feito, mas 
passou do Ministério do Planejamento 
para o do Interior; e dêste para o Mi­
nistério da Fazenda; da Fazenda para 
o da Justiça, e até agora o plano não 
foi feito. 

Portanto. o que disse não é novida­
de al~uma. É preceito legal não cum­
prido pelo Govêrno. 

Sr. Presidente. a irttcrferCncia do 
nobre Senador Ruy Santos de certa 

forma afastou-me do problem::~. que 
focalizava. Falava das deficiências do 
Plano de Habitação e S. Ex.a susten­
tava, como fato decisivo, que na Bahia 
todos estão satisfeitos com o Banco 
Nacional da Habitação. Confesso que 
há muito tempo não vou à Bahia, ... 

O Sr. Ruy Santos- Faz mal! 
O SR. FRANCO MONTORO - ... 

mas posso exibir ao nobre Reprrsen­
tante baiano cartas recebidas de to­
dos os pontos do Bro.sil, e talvez até 
da Bahia, com queixas candentes. de 
verdadeiro desespêro, sõbte o problr­
ma da habitação. No entanto, não 
passarei a invocar essa correspondên­
cia, porque é o próprio Govêrno quem 
reconhece o fato. Houve. nos tHtimos 
meses, três ou quatro projetos de lei 
modificando o plano. Se êle era tão 
bom, se o plano era tão excelente e a 
população estava tão satisfeita, por 
que modificá-lo? 

O Sr. Ruy Santos - E V. Ex.a o 
está combatendo. 

O SR. FRANCO ~IONTORO - Veja 
V. Ex.a. o fato concreto e objetJvo é 
outro. Na realidade, o Plano de Habi­
tação foi um dos grandes Psquemas de 
propaganda do Govêrno. 

A. cada passo, os congressos interna­
cionais têm elogiado os plano:;; de ha­
bitação do Brasil; congressos interna­
cionais de habitação têm concluído, 
por sugestão, talvez. da representa­
ção do Brasil, que êste plano é mode­
lar; todos os meses temos notícias 
disto. Mas acontece o seguinte: quem 
cornpra a casa e paga-a. não são os 
estrangeiros. í: o povo brasileiro; e 
Csse povo reclama. Não são apenas os 
representantes do MDB: os da ARE­
NA também protestam contra a si­
tuação do Nordeste, como protesta­
ram. com razões objetivas, contra a 
situação da casa popular nos seus Es­
tados. 

Lembro-me aqui de um pronuncia­
mento magnífico do Senador Helvídio 
Nunes mostrando que. no seu Estado. 
a situação era de dcsespêro. E eu lem­
brava a S. Ex.a, naquela ocasião. dis­
cursos semelhantes feitos na Câm:ua 
dos Deputados. pelos reprrsentantes 
de quase todos os Estados, e, para ci­
tar, apenas um: o Estado de São 
Paulo. 

Eu posso informar a V. Ex.a que 
todos os dias recebo queixas. Ontem 
recebi duas - uma da cidade de Ta­
quaritinga. V. Ex.a pode mandar veri­
ficar. Taquaritínga é uma cidade do 
interior de São Paulo; existf'm, ali. 
quinhentas casas construídas e pr"'1n­
tas, há mais de dois anos. e não po­
dem ser vendidas, porque não há, na 
cidade. pessoas com capacidade aqui­
sitiva para pagar o preço exigido pelo 
vendedor. dentro do sistema nacional 
de habitação. Na cidade de Franca, 
tive a oportunidade de ver 98 casas 
construídas e prontas. fechadas há 2 
anos, destinadas aos bancários da ci­
dade. Nenhuma. até agora. foi hahi­
tada. porque não há um bancário com 
capacidade aquisitiva para comprar 

) 

ou pagar aquelas casas. O iato é tão 
real, que o Banco da Habitação, que 
não faz outra coisa, se viu diante da 
necessidade, primeiro, de afastar o 
Presidente, porque êle, nas suas argu~ 
mentacões - eu tive muitos debates 
com éle - sustentava que a situação 
era inatacável e nada h a via a modi­
ficar. Não foi êste o pensamento do 
Govêrno. O Govêrno o afastou, respei­
tando a sua autoridade e compPtên­
cia. a sua reta intenção; mas reco­
nhecendo haver um êrro objetivo, o 
Govêrno o afastou. substituiu-o, e ini­
ciou um processo de reformas. Algu-: 
mas já chegaram ao Congresso, ou­
tras estão anunciadas. 

Portanto, nobre Senador, V. Ex.a, 
como Líder do Govêrno, não pode di­
zer que a população está satisfeita 
com aquilo que o Govêrno está modi­
ficando. De duas. uma. Ou a popula­
cão não está satisfeita e o Govêrno 
fstá atendendo ao apêlo da população 
com as reformas que faz, ou então o 
Governo não toma conhecimento do 
que a população está dizendo. Se o 
plano é bom, para que modificã-lo? 

O Sr. Ruy Santos -Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o nobre colega. 

O Sr. Ruy Santos - Em primeiro 
lugar. V. Ex.11 diz e rcdiz que as me­
didas do Govêrno são com fins de­
propaganda. 

O SR. FRANCO MONTORO - Isto 
é um detalhe. 

O Sr. Ruy Santos - No entanto. o 
Govêrno faz para fazer. para reali­
zar o bem público. Se isto traz van­
tagens ao Govêrno pela repercussão 
na opinião pública ~ e isto está do­
endo em V. Ex.a - o problema não é 
meu. 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
que estamos vendo é que está doendo, 
não na Oposição; quem se queixou, 
até agora, nobre Senador, foram os 
Senadores da ARENA. É o Nord~ste 
que está clamando e chorando, não 
somos nós. Eu apenas estou interpre­
tando. Eu, de propósito. não inter­
feri no debate para fazer depois a 
interpretação do fato. 

V. Ex.a não queira negar a realida­
de! Há problemas sérios e graves, há 
sofrimento e dor. no Nordeste. com os 
planos do Banco da Habitação. 

O Sr. Ruy Santos-- V. Ex.a permi­
te o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a devia 
elogiar o Govérno porque, onde en­
contra falhas. êle não cora em esten­
der a mão e corrigir. O Govêrno disse 
e rediss~ que é preciso alterar, e está 
alterando. 

O SR. t'RANCO MONTORO - Con· 
cardo rom V. Ex.11 , e dou aplausos. e 
tenho votado a favor dessas emen­
das. 
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O Sr. Ruy Santos - E não serão as 
únicas alterações essas, nobre Sena­
dor. Qualquer medida em execução, 
principalmente uma inovadora como 
essa. fará surgir, na prática, neces­
sidade de alterações que precisam ser 
feitas, -e estáo sendo feitas. Daí não 
conclua V. Ex. a Que a idéia do plano 
é má. É preciso evitar certas distar~ 
çôes que existem, em benefício do po­
vo. Aí a questão é diferente ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Estou 
de pleno acôrdo com V. Ex. a O Plano 
de Habitação é necessário. o plano é 
de absoluta justiça social. Ele contém 
!f'llhas. Falhas que V. Ex.a negava há 
pouco, e que o Govêrno reconhece. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a não ;;.l­
tere. Eu nunca neguei. .. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a disse que o povo estava satisfei­
to. e que V. Ex.a só ouvia elogios ao 
plano, na Bahia. 

O Sr. Ruy Santos- Eu disse que na 
Bahia há uma satisfação g(>ral. e há. 
V. Ex.a citou uma cidade aí, não ouvi 
o nome direito ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Citei 
duas. Taguaritinga e Franca, mas po­
dia citar dezenas - Presidente Pru­
dente, Regente Feijó,.,, 

O Sr. Ruy Santos - V, Ex. a, se fór 
a Feira de Santana, verá que já se 
realizaram dois planos; já estão em 
duas mil e tantas as casas construí­
das e o povo a pedir mais. e vão ser 
feitas mais. Cito exemplos assim a V. 
Ex.a Está aqui um colega da Bahia, 
que pode a testar. 

O Sr. Antônio Fernandes - V. Ex.a 
poderia citar Feira de Santana, Je­
quié ... 

O Sr. Ruy Santos - E estão a pe­
dir mais e mais. 

O SR. FRANCO MONTORO - ll cla­
ro que o povo pede casas. quer casas, 
precisa de casas. Mas, é preciso cons­
truir casa que o povo possa pagar. A 
informação que se tem. é de que uma 
porcen t a g em extraordinàriamente 
grande daqueles Que estão comprando 
sua casa não está podendo pagar. Se 
V. Ex.a ler os comunicados do B'N'H. 
recomPndando insistentemente que 
pagtlem, que não continuem ns atra. 
sos, estabelecendo agora até meC:iOas 
para aquêles que não pagarem até 30 
de novembro ou 30 de dezembro, verá 
que isso é o reconhecimento oficial 
daqoilo que jâ se sabia através dos 
depoimentos feitos por Senadores e 
Deputados. 

O Sr. B("nedito Ferreira - V. Ex.a 
me concede um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Tra­
ta-se, no momento, de análise qt:le 
faço. 

O Sr. Ruy Santos -- Isso de pedir 
o paganu:•nto é devr do Banco. 

O SR. FRANCO MONTORO - . . . a 
respeito do custo do Banco. 

O Sr. Ruy Santos - O Banco é o 
administrador e precisa manter o ca­
pital do Fundo ele Garantia. 

O SR. FRANCO MONTORO - Há 
planos centralizados e burocratizados. 
Estes são necessàriamente caros. E há 
planos descentralizados, com a cola­
boracão da comunidade. tstes são os 
que ·podem tornar mais barata a 
construção. Não falei em teoria, citei 
casos concretos Dei instituição, lugar 
e número de casas, construídas pelo 
SESI em São Paulo, que teve de fe­
char sua carteira, sua operac;.ão, sua 
atuação no campo da habitaçáo. para 
contribuir com o impôsto para o BNH, 
para que esta máquina funcionasse de 
acôrdo com o modêlo que me parece 
errado pela grandiosidade das suas 
dimensões, pela centralização do po­
der. Neste sentido é que fiz uma ~ri­
tica fundamental quanto à estrutura 
geral dêste plano. 

O Sr. Bene-dito Ferreira - V. Ex.8 

me concede um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Com 

pl'azer. 
O Sr. Benedito Ferreira - Senador 

Montoro, eu gDstaria de contribuir 
com o discurso de V. Ex.a, dizendo 
que se há queixas contra o BNH, elas 
existem, mas não na área das casas 
populares. O que existe, de f a to, eu 
vou intormar a V. Ex.a, citando o 
exemplo de Goiânia, a capital do meu 
Estado. Fui informado pelo próprio 
Presidente da Caixa Econômica Esta­
dual, que 25</f daquelas pessoas que 
solicitaram financiamento, não para 
casas populares, mas para casas, al­
gumas delas até mesmo suntuosas, que 
25rk daqueles tomadores faziam em­
préstimos para adquirirem ou cons­
truirem as casas para especulação. V é 
V. Ex.a que mio eram pessoas que 
IJl!Scavam casas para habitar, mas 
que perseguiam a valorizaÇ-ão, de 
<:erta forma artificial, que havia na 
capital do meu Estado. De sorte que 
êsse é, hoje. o objetivo daquelas me­
didas. aparentemente drasticas, do 
Govêrno, para compeli-los ao paga­
mento. Não são as casas populares 
que estão criando problemas. Posso 
3Ssegurar a V. Ex as que não há caso, 
no me-u Estado, em que um operário, 
um pai de família, que não tivesse um 
teto para morar, e que comprasse 
uma casa popular, não estivesse dan­
do conta de solver os seus compromis­
sos para com as cooperativas ou pa­
ra com o prôprio BNH. 

O SR. FRANCO MONTORO 
. .\gradeço a contribuição de V. Ex.a 
It, portanto, um outro tipo de falha 
- a especulação. Há outros como o 
11úmero de intermediã.rios. Essas or­
ganizações muito grandes são ohri­
gadas a , recorrer a intennediârios 
e essa múltiplicidade de intermediá­
rios é que torna nece.ssà.riamente one­
rosa, cara, a operação. Por isso. somos 
partidãrios das soluções descentrali­
zadoras, soluções comunitárias, atra­
vés da própria base. 

( 

Mas, Sr. Presidente, di:tíamos, no 
iniclo das nossas palavras, que esta 
consideração vinha apenas como ore­
liminar com relação à medH;la que ía­
mos sugerir sôbre outro assunto mais 
li!!ado a esta mesma idéia fundamel\­
tal. 

Parece-nos que uma dn.s maiores 
necessidades do BrasiL hoje, é esti­
mular a participação da comunidade 
na S•Jlucão dos nossos problemas. Pre­
cisamoS deixar de lado as soluções ou 
a admiração pelas soluções paterna­
listas realizadas pelos governos: ape­
lar para o govêrno. esperar que éle re­
solva os nossos problemas, êle Govêr­
no. êle Presidente. êle Ministro. É 
preciso encontrar fórmulas para asso­
ciar a comunidade à solucão dos nos-
sos nroblemas. · 

Nesse sentido. Sr. Presidente. acabo 
de receber uma representação da 
ConJ'ederacão Nacional dos Trabalha­
dores nas· Emprêsas de Crêdlto -­
CONTEC - em que essa confedera~ 
(':lO sugere que, ao lado dã agsessoria 
de emprêsas, cuia instalacão foi 
anunciada pelo Pr~sidente da Câmara, 
dentro da reforma planejada para a 
Câmara e o Senado, prop6e a Confe­
deração que, ao lado dessti assessoria 
da emprêsa, seja organizada também 
uma a~sessoria do f'mprega.do, que po­
derá ser con~titt1ída por representan­
tes dAS Confederar.ões Nacionais de 
Tmhalhadores. Assim a comunidade. 
através de empregados e empregado­
res. poderá fornecer subsídios. asses­
soria a comissÕE'S, aos parlamentares, 
nn dehate das medidas de inten;«se 
público. Sugerimos que essa medll'la 
se_la acolhida não apenas na Câmara, 
mas taml'lêm no Proieto de Reforma 
rlo Senado, que se process!t neste mo­
mento. Essa medida. alêm de a."!sPgu­
rar maior equilíbrio e a.mplitude das 
informacões aos parlamentares, de­
corre de um imperativo Ie-gaL 

A Consolidacão das Leis do Traba­
lho estabelece que as organizacões 
sindicais. representativas de empre­
gados e de empregadores, tenham 
qualidades de órgãos consultivos do 
Poder Público. 

E preciso que o Congresso não re­
jeite, pelo contrário, facilite a parti­
cipacão dêsses organismos, que re­
presPntam tódas essas categorias eco­
nOmicaR ou profissionais no plano na­
cional. para que venham trazer, em 
relacão às medidas em tr~mitação no 
CongrPsso. o pensamento de tõda a 
comunidade brasileira. atravês de 
sens representantes oficiais e leg·ais. 

Desejo também, Sr. Presidente, tra­
zer ao conhecimento do senado e en­
caminhar aos órgãos competentes 
uma L'epresentação que acabamos de 
receber do Sr. José Mendes de Oli­
veira. lavrador no município de Marí­
lia. 

E111 sua representação, denuncia o 
signat.ãrio o seqüestro de Sebastião 
Pereira, levado à prisão daquela ci­
dade, segundo diz, com l:t conivência. 

< 
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de autoridades locais. Tratando-se de 
assunto da competência do Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana, encaminhamos a êsse órgão, 
para as providências que o caso re­
quer. a representação e os documen­
tos que nos foram remetidos. 

São estas as considerações que de­
sejava fazer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Concedo a palavra ao no­
bre St>nador José Sarney. <Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Amaral Peixoto. 
O SR. AMARAL PEIXOTO (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há poucos dias o ilus­
tre Líder da ARENA. nesta Casa, fa­
lou sôbre a personalidade do Almi­
rante Amorim do Valle, recentemente 
falecido. 

A Marinha do Brasil perdeu, na se~ 
mana passada, uma das suas mais 
destacadas figuras. Aos 78 anos de 
idade faleceu o Almirante Edmundo 
Jordão Amorim do Valle, na antiga 
Capital da República. Foram 60 anos 
dedicados à Marinha, aos problemas 
do mar e de sua classe. Mesmo na 
Reserva continuou preocupado. acnm~ 
panhando de perto tudo o que se rela~ 
cinnava com a corporação a que ser~ 
viu df'!õ>de a juvrntude. Mas não vou 
falar de sua fé de ofício. Não citarei 
as comi.c:.sões que exerceu, sempre, 
alíás, com grande brilho e dedicação. 
N:'i.o darei as datas de suas prom0ç0es, 
tôdas por merecimento. nem enume­
rarei as condP.coracões que lhe foram 
conferidas por bons serviços nre .. ta­
dos, na paz e na guerra. Não me 
vou referir ao Ministro Amorim do 
Valle. Quero falar do oficial Amorim 
do Valle, jovem oflcial que, em 1924, 
tomou parte nos movimentos revolu~ 
cionários. Foi êle um dos participan~ 
tes da conspiração chefiada pelo Al­
mirante Protógenes Guimarães. Prêso 
êsse chefe militar. Amnrim do Va~ 
permaneceu fiel aos compromissos que 
havia assumido. 

Quando o encouraçado São Paulo se 
revoltou com um grupo de jovens te­
nentes. Amorim do Valle. quase que 
íRolado, a bordo do encountçildo Mi­
nas Gerais. para não faltar à sua pa­
lavra, tentou - quase que desespe~ 
rad<'!mente, revoltar o navio. 

Pr&so, sofreu anos. aguardando jul­
gamento. Libertado, continuou fiel ao3 
seus ideais. integrando pequeno gru­
po de jovens oficiais da Marinha, che­
fiados pela figura extraordinária de 
Ari Parreiras. 

Com o advento da Revolução de 
1930, à qual. desde logo, se filiou. foi 
destacado para missões mais impor­
tantes, junto ao Almirante Conrndo 
Hrrk, Ministro da Marinha. e Almi­
rante Protógenes Guimarães. Mas 
aquéle homem que vinha de uma lu­
ta, que havia sofrido, ao ter qualquer 

parcela de mando em suas mãos, com 
a possibilidade de fazer o bem e o 
mal, só pensou na pacificação da Ma­
rinha. Não usou seus podêres para 
perseguir seus adversários da véspera. 
Pelo contrário, procurou a todos pro­
teger. procurou apagar as lutas, as 
marcas das lutas do pas•mdo, e fazer 
com que a estrutura da Marinha so­
fresse o menos possível. 

O que quero exaltar aqui é, justa­
mente, o caráter dêsse homem de 
bem. generoso. Ligados por velha ami­
zade estivemos, anos e anos, na mes­
ma trincheira. Depois. nos separamos. 
Mas, mesmo assim. mesmo aí, nos 
momentos em que eu me encontrava 
no Govêrno e êle na Oposição, ou êle 
como Ministro do Govêrno que eu 
combatia, a nossa amizade não di­
minuía. 

Antes de tomar uma decisão impor­
tante êle procurava os amigos que 
estavam do outro lado, bu~cando man­
ter os lacas de amizade e. mais do 
que isto, Procurando solm•ões que pu­
dessem harmonizar a vida do País. 

Com o mesmo carinho com que. de 
longe, eu arompanhava sua vida. êle 
sP~uia mjnha carreira flf)lítica. fazen­
do sempre votos pelo meu êxito. 

A mesma correção êle tinha para 
com todos os seus companheiros que 
marchavam em campos opostos. 

Tais fatos são por mim citados para 
que se avaliem as qualidades morais 
df>ste grande m8rinheiro. desta per­
sonalidade que tanta falta vai fazer 
à Marinha e ao Brasil. 

Assim. em nome dos antigos com­
panheiros de Amorim do Valle, pres­
to-lhe merecida homenagem. rendo­
lhe o tributo de ami~o e, ao mesmo 
tempo. exalto uma figura que honrou 
~ pelo exemnlo que soube dar à Ma­
rinha de Guerra - a nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (-'fuito bem!) 

O SR. PRF.SIIIENTE <Carlos Lin­
denbf'rg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJA~IIN FARAH - Sr. 
Presidente, no dia cinco dêste mês, 
fui ao Rio de Janeiro para associar­
me âs hmnf'nagen::; prestadas ao Pro­
fe:-:;sor Edgar Mag~Jhães G<Jmes. gran­
de Prof~;>ssor e um dos mais eminen­
tes cardiologistas dêste Pais. 

Esta homenagem, s-·. Presidente. 
foi em virtude de sua paRsagem para 
a aposentadoria, aos setenta anos. 

Lá na Santa Casa. naquela velha 
enfermaria, a yjgésima segunda onde 
pontificou, durante longos anos, o 
grande Professor Austregésilo, lá. na­
quela enfermaria, tive a oportunidade 
de reencontrar velhos colegas, com­
panht?iros e amigos. Vi. também. inú· 
meros profe.ssóres, funcionários, estu­
dantes. 

Em suma, Sr. Presidente, foi uma 
solenidade tocante. 

O Ptofessor Magalhães Gomes, de 
quem tive a honra de ser aluno. vi­
veu horas de felicidade, conforme êle 
declarou. 

Ouvi estudantes e companheiros da­
queles tempos fazendo belíssimas ora­
ções. Entre êles, estava o Profe~sor 
Hugo Alqueres, meu companheiro e. 
hoje, g-rande médico, uma das figuras 
mais eminentes do Ministério da Saú­
de. 

Mas as comemorac;ões da aposenta­
d0ria do Profec:sor Mf!g~lh'les Gomes 
continuam. Ainda hoje mesmo vai ser 
homPn8gt'ado. no Rio de JRnrtro, com 
um gmnde banquete. ltle bem o me­
rece. 

Ainda me lembro. quando recém­
formado em medicina. de noticia que 
nos entusiasmou a respeito do Pro­
fessor Magalhães Gomes. Retornando 
êle de Petrópolis para o Rio de Ja­
neiro. ali passou a exercer a medicina, 
em conseqüência da aprovação em 
concurso. Foi tão belo, tão bonito o 
concurso que o nome de Magalhães 
Gomes se espalhou como se fôsse um 
relâmpago. e os médicos e estudantes 
pronunciavam. a cada momentD. o no­
me dêle com o maior respeito. tle 
havia passado pela Vigésima Segunda 
Enfermaria onde fôra. também, assis­
tente do Professor Austregêsilo. Par­
tiu e depois retornou com brilho inex­
cedível. Volta, para ser chefe de clí­
nica junto ao Professor Austregésilo. 
Organiza um curso de cardiologia. na­
quela época. Vários médicos tomaram 
parte neste curso. Muitos estão lecio­
nando em Faculdades e. dai para cá, 
Magalhães Gomes polarizou a atenc;ão · 
da 'classe médica, não só do Rio de 
Janeiro, como de outros Estados. Mais 
tarde. após brilhante concurso, ga­
nhou a Cátedra de Propedêutica Mé­
dica. 

Sr. Presidente. as aulas belissimas 
que o Professor nos tem dado, a par­
ticipação dêsse homem nos yários 
Congressos do Pais e no extenor, a 
projecão do seu nome em todo o mun­
do faz com que Magalhães Gomes 
seja uma das figuras máximas da 
Medicina brasileira. 

O que me camm profnnrla dor no 
coracão é ver o Professor Mrtg:'llh!i r-s 
GnmPs. hnmrm de cultura que riá 
motivos de encantamPnto para tnd0s 
os seus alunos e a todos que a!'lsi!'>tem 
suJs confer~ncia.s e suas aulas. pos­
suidor de uma vitalidade enorme -­
apeRar de s~?us 70 anos. está mais for­
te do que rnnítos homf'ns de 40 e .10 
anos-- na exnhPril.ncia de SlH\ intf'li­
gência e dnno de e;ranrle SRúrte. srr 
af8Rtll.rlo de suas at.ivit1arles por meio 
de aposentadoria, em face do di.spn­
sitivo constltuclonal, art. 101, Item IT. 
1!1, na verdade, uma grande perda pa­
ra todos nós. 

Na verdade, a enfermaria lã con­
tinua, o serviço continua. O Professor, 
por certo, vai continuar chefiando 
aquêle serviço, vai derramar, ainda, 
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as luzes da sua inteligência e da sua 
cultura durante muito tempo, mas vai 
ser afastado da cátedra. Então, Sr. 
Presidente, um dos motivos da minha 
presença, nesta tribuna, não é sêmen­
te me associar, mais uma vez, a tôdas 
as homenagens tão justas ao Professor 
Magalhães Gomes, mas também pon­
derar que êsse dispositivo causa, em 
certos casos, prejuízos enormes à cul­
tura brasileira e a determinados ser­
viços. 

Ora bem. É verdade que neste mo­
mento nem se pode falar em mexer 
na Constituição; todos têm mêdo, 
muitos o desejam mas há receio de 
se tocar na Constituição. Entretanto, 
ai está um artigo que precisa ser re­
examinado, porque um professor com 
aquela cultura, com aquela vitalidade 
ser retirado do serviço ativo causa, 
realmente, grande transtôrno, solução 
de .continuidade nas faculdades, às 
quais um professor dessa natureza, 
dessa estirpe vem prestando o melhor 
de seus esforços. 

Com essas considerações, Sr. Presi­
dente. reafirmo o meu entusiasmo, a 
minha solidariedade ao Professor Ma­
galhães Gomes que marcou e conti­
nua marcando, com sua inteligência 
e cultura, uma presença efetiva não 
só nas faculdades, não só no meio da 
classe médica mas em tôda parte, até 
fora do País, onde Magalhães Gomes 
tem levado também a sua mensa­
gem, mensagem que bem caracteriza 
a ínteligência e a grandeza do cora­
ção do homem brasileiro. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
d~nberg) - Não há mais oradores 
inscritos. <Pausa.) 

Nos têrmos de deliberação do Ple­
nário, o tempo destinado aos orado­
res do expediente da Sessão de ama­
nhã será dedicado a reverenciar a 
memória do ex-Senador Monsenhor 
Walfredo Gurgel. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão COnjunta, a reali­
zar-se hoje, às 21 horas, destinada à 
anreciação de partes do Projeto de 
Lei n.0 13, de 1971 fCN), que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1972. 

Nada mais havendo que tratar, de­
claro encerrada a presente Sessão, de­
signando para a Ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDE~l DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 224, de 1971. de autoria 
d:-1 Sr. Senador Lenoir Várgas, soltci­
tando a t.Lanscrição, nos Anais do Se­
nado. do rHscurso proferido pelo Depu­
tado Rafael Faraco, na solenidade em 
que foi denominado "Nereu Ramos" o 

auditório da Câmara dos Deputados, 
tendo 

PARECER F'AVORAVEL, sob nú­
mero 496, de 1971, 

- da Comissão Diretora, 
2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 68, de 1971 
(n.0 340-B/71, na Câmara), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da Repú~ 
blica, que dispõe sôbre o Ensino no 
Exército, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 527 e 528, de 1971, das 
Comissões 

- de Segurança Nacional; e 
- de Educação e Cultura. 

3 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 71, de 1971 
rn.0 358-B/71, na Câmara), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da Repú­
blica, que altera a redação dos arts. 
2.0 e 3.0 do Decreto-lei n.0 1. 015, de 
21 de outubro de 1969, que dispõe sô­
bre a responsabilidade da União no 
pagamento do pessoal transferido pa­
ra o Estado da Guanabara ou neste 
reincluído, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 529 e 530, de 1971, das 
Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 14. de 
1970, de autoria ó.o Sr. Senador Adal­
berto Sena, que proíbe a referência 
à filiação ilegítima nos registros civis 
das pessoas naturais, tendo 

PARECER, sob n.0 421, de 1971, 
da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável nos termos do subs­
titutivo que apresenta. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 16 ho­

ras e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR FERNANDO CORRÊA, 
NA SESSÃO ORDINARIA DO DIA 9 
DE NOVEMBRO DE 1971, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAíDO 
COM INCORREÇõES. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Fernando Corrêa. 

O SR. FERNANDO CORRÊA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de pronunciar 
as palavras escritas que eu trouxe sô­
bre o problema da carne, sobretudo 
no Brasil Central. não posso deixar de 
me pronunciar a respeito do decreto 
presidencial ontem dado a conheci­
mento público através das emissoras 
de televisão. 

Nós de Mato Grosso e de Goiâs as­
sistíamos âs medidas tomadas pelo 

Governo Federal visando a promoção 
do desenvolvimento, da ajuda subs­
tancial a diversas regiões do País. Mas 
nós confiávamos e tínhamos certeza 
de que o eminente Presidente Médici 
haveria de tomar, como tomou. me­
dida de real valor para o desenvolvi­
mento do nosso querido Mato Grosso, 
de Goiãs e do Distrito Federal. 

Quando no orçamento do DNER 
víamos 123 projetos de construção de 
estradas, mais de 4 mil quilômetros 
de asfaltamento e o nosso Mato Gros­
so apenas com 61 quilômetros, nós 
ainda confiávamos na ação do emi­
nente Presidente Médici. Esta confi­
ança foi ontem confirmada pela crif' 
ção do PRODOESTE - Programa de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, vi­
sando ao desenvolvimento de Goiás, 
Mato Grosso e Distrito Federal e que 
vai polarizar tôda a riqueza que bro­
ta pujante do Centro-Oeste brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, como primeiro representante des­
ta R.egião a falar, porque já estava 
inscrito para ocupar esta tribuna, que­
ro agradecer ao Presidente Médici es­
ta medida de real interêsse para o 
desenvolvimento de uma zona com tó­
das as características de grande pro­
ducão. 

O decreto de ontem vai ser como o 
baixado por D. João VI em 1808 sob a 
inspiração do Visconde de Cairu, 
quando abriu os portos do Brasil para 
o comércio exterior. Êsse Decreto vai 
ser para a nossa zona, para Goiás e 
Mato Grosso, a abertura de nossas 
fronteiras econômicas para integra­
cão de nossos territórios ao comércio 
é desenvolvimento de todo o Brasil. 

(Lendo.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 

há dúvida de que todos os que se in­
teressam pela Coisa Pública Brasilei­
ra podem observar, com justificada 
euforia que, ano após ano, a partir de 
1964. os Govérnos da Revolução vêm 
dando cada vez maior ênfase à cha­
mada "ampliação da fronteira eco­
nômiea" com vistas a se tirar o me­
lhor partido possível daquilo que, du­
rante decênios, foi considerado um 
pesado ônuS para o Govêrno Central: 
"a nossa dimensão continental". 

Para mim. especificamente. repre­
sentante de um Estado de grande ex­
tensão territorial, que assistia decep­
cionado, das quatro estradas de ferro 
que chegavam às barrancas do rio 
Paraná, apenas uma atravessar a 
grande caudal, penetrando no seu ter­
ritório mato-grossense, que .:.ó agora 
vê chegar os beneficios de uma Cuia~ 
bá--Santarém, de um ~orredor de 
transportes, de um planejamento efi­
caz do aproveitamento da sua enorme 
bacia fluvial; que já assiste - ~.-mbo­
ra em pequena proporçáo, chegar. a 
Campo Grande - nosso maior centro 
econômico - o asfalto que nos liga a 
São Paulo e que vê equacionado ou­
tras estradas asfaltadas a serem pa­
vimentadas no nosso território; que 
vê a construção ciclópica da Usina de 
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Urubupungá - Ilha Solteira com seus 
quatro milhões e meio de KWA. cuja 
energia elétrica já é levada até Cam­
po Grande, Dourados e Zonas adja­
centes, sinto com júbilo cívico, qne es­
tamos despertando para. no concêrtv 
dos demais estados brasileiros. tomar­
mos parte na grande arrancada nara 
o progresso imprevisível da nossa Pá­
tria. 

Chegado recentemente do exterior. 
onde estive em contacto com r~nre­
sentantes da agropecuária da Améri­
ca, voltei absolutamente cnto que o 
Brasil trilha caminho seguro, usu 
!ruindo como nunca em sna história 
gozou, conceito e crédito ilimitadvs. 
Isto, Senhores Senadores, graças a vá­
rios fatôres: mais preponderantemen­
te à sua "agressividade" nas exporta­
ções. O Brasil passa a ser conhecido 
não mais como uma república subcle 
senvolvida, mas como um competidor 
internacional, respeitado de ignal pa­
ra igual, como uma Naçãv desenvol­
vida, possuidora de know-how, prin­
cipalmente como cumpridora de seus 
contratos em qualidade e prazos pre­
estabelecidos, passando, portanto, c 
ser uma Nação vende<iora na elenco 
de outros Países. Mas, para que issll 
tenha continuidade, é preciso que os 
produtores recebam mais cshmulos 
creditícios dos orgão.s competentes, 
tanto na esfera particular, como -
principalmente - na esfera esta tal. É 
preciso que a engrenagem para a ob­
tenção déste crédito seja mrds acele­
rada e mais desenvolta. Que os pro­
dutores possam ver caminhar, sem 
maiores delongas, suas preLenções cre­
ditícias pois a protelação no deferi­
mento dos projetos equacionados, traz 
prejulzo incalculável à execução do 
programa apresentado, uma vez quf 
êstes são examinados obrigatàriamen­
te por órgãos especializados e dPpois 
pela entidade normativa compPtente. 

Num País no qual o processo de in­
flação, embora contido pela Revolu­
ção, ainda é de cêrca de 20t:>k ao ano. 
qualquer projeto que sofra um atraso 
na sua execução, terá, naturalm:::nte, 
uma defazagem no seu cu.::.to. Daí a 
necessidade de dar aos produtores, re­
cursos maiores e sobretudo nais xâ~ 
pidos, pois precisamos produzir mais 
e melhor. Só assim poderemos cum­
prir a palavra de ordem: "exportar 
mais e melhor". 

Saímos na pauta de exportação, nos 
produtos agropecuários, de um bilhão 
e quatrocentos milhões de (iólares, em 
1963. para mais de dois bilhões e meio 
de dólares, em 1970. e temos, como 
grande meta, a chegada em 1973. 
cifra de três bilhões e meio de dóla­
res, num aumento de 235% em apenas 
um decênio. 

Aqui é que se prende a idéia d(• 
ampliação da "fronteira econômica·•, 
com a de '•exportação". O Brasil, dei­
xando de ter na sua balança comer­
cial de exportação a predominàn('ia 
do café, abriu perspectiva de uma 
ampla diversificação em sua pauta, 
procurando produzir tudo que o mun-

do necessita, do que tem urgência e, 
dentro dessa "fome" mundial de pro­
dutos brasileiros, me ocuparei hoje 
de um dos seus principais itens - a 
proteína de origem animal, - sem 
contudo deixar esquecido que teremos 
para continuar nosso desenvolvimen­
to econômico, de crescer de 12 ·a 14'X 
ao ano nos nossos produtos de o ri­
gem agropecuária. 

Para dar uma mostra de nossa po­
tencialidade nos produtos agropecuá­
rios, permitam-me transcrever parte 
do discurso do Dr. Nestor Jost, ilus­
tre Presidente do Banco do BrasiL por 
ocasião do último Congresso de Han­
cos, que teve lugar ne8ta Capltal. 

"A perspectiva segura do comer­
cio exterior nos conduz, ainda 
neste lustro, a exportar cêrc:1 dr 
cinco bilhões de dólares, sem n.f 
prender à Futurologia, de que, 
como faz o ilustre Ministro da 
Fazenda, também fujo, podem srr 
estimados mais ou menos na se­
guinte proporção: 
Produtos agropecuã.rios ... 2 bi­
lhões e quatrocentos mllhões de 
dólares. 
Minerais novecen-
tos milhões de dólares. 
Manufaturados . . um bi­
lhão e quinhentos milhões de dó­
lares. 
Outros . . . . . . . . . . . . quatro-
centos milhões de dólares." 

Como vêem os senhores Senadores, 
o próprio Presidente do nosso maior 
estabelecimrnto de crédito, com a 
massa de informações que manipula. 
podendo - portanto - fazer previ­
sões para o nosso futuro a curto, mé­
dio e longo prazo. vem de púhlico afir­
mar que os produtos agropecuã.rios 
ocuparão em valor, quase 5Qq de nos­
sas exportações. E, dentre êstes um 
há de se destacar pelo crrsrimento 
que vem mostrando nos últimos três 
anos e com perspecOva de uma tH"Ple­
racão ainda maior nas nossas expor­
taÇão - carne, quer congt>lada, quer 
enlatada. 

Lembramos, porém, que os pecuaris­
tas se sentem desestimulados pela 
contenção de preços do seu produto. 
Estamos neste ano todos no Brasil 
central com o preço da arroba de car­
ne. girando em tôrno de CrS 42,00, ele­
vando-se na entre-safra a um máximo 
de CrS 45,00. 

Em tôda nossa rêde bancária, exis­
tem recursos de financiamento só­
mente ao criador, embora com as di­
ficuldades já citadas para sua obten­
ção. Afirmamos, no entanto, que a 
atividade pecuária não consiste só­
mente no cria tório. Ela, além da cria, 
se desdobra em recria e engorda. Em­
bora tôdas estas atividades sejam re­
conhecidas teàricamente pelos agen­
tes financeiros, na prática, as duas 
últimas atividades - a recria e a en­
gorda não recebem financiamento, 
quer da rêde bancária particular, 
quer da oficial. Aí a grande distorção. 

Fazendeiros pecuaristas existem, que 
depois de grandes sacrificios transfor­
maram matas, cerrados e campos na­
turais em magnificas pastagens, co­
bertas das melhores gramíneas e 
mesmo leguminosas, que estão despo­
voadas, com capacidade ociosa inex­
plicável, por falta de financiamento. 

Tais fazendeiros aprimoraram suas 
propriedades, investiram na melhoria 
das suas pastagens, para isso se desR 
capitalizando no que chamaremos 
"capital-giro-boi'). Deveremos assistiR 
tos para evitarmos esta distorção, pois 
a opção é uma só: ou melhoram as 
suas pastagens para melhor e maior 
aproveitamento de seus campos, ou 
continuam a marcar passo para sua , 
exploração rotineira, quase numa in­
dústria extrativa, marginalizados in­
dustrialmente. 

O Sr, Benedito Ferreira - Concede­
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRÊA- Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Fernando Corrêa, sem dúvi­
da a preocupação de V. Ex. a é legítima. 
No entanto, me permitiria lembrar 
que parece mal colocado um aspecto: 
a agropecuária, principalmente a pe­
cuária, vem exigindo do Poder Exe­
cutivo, do Govêrno, apoio mais obje­
tivo_ Concordaria com o nobre colega 
no que diz respeito ws custos do di­
nheiro, à burocracia, às dificuldades, 
à demora. V. Ex.a comentou - e es­
ta, minha observação - que há falta 
de financiamento para a recria e en­
gorda. Lembraria, para fazer justiça, 
que não têm faltado financiamentos, 
vez que o CONDEPE vem colocando 
dinheiro à disposição dos interessados 
e - permita-me dizê-lo - muito di­
nheiro. 

O SR. FERNANDO CORRtA - Já 
realizou V. Ex. a contrato com o CON­
DEPE, como eu? 

O Sr. Benedito Ferreira - Não; 
pessoas de minhas relações já realiza­
ram e, segundo estou informado, não 
há falta de dinheiro. Dai minha de­
claração. Pediria a V. Ex. a, nobre Se­
nador Fernando Corrêa, me esclare­
cesse, se é que estou mal informado. 

O SR. FERNANDO CORRM -
Realmente, V, Ex, a está mal infor­
mado. 

O Sr. Benedito Ferreira- Então, V. 
Ex.a vai-me prestar um grande favor. 

O SR. FERNANDO CORRf:A - O 
CONDEPE, do qual sou mutuário, for­
necia capital maior para a melhoría 
das benfeitorias da fazenda. Dai o 
meu grande argumento: que adianta 
ao fazendeiro ter propriedade muito 
bonita, muito eficiente, lindos man­
gueiras· e currais, belas cêrcas e ne­
nhum gado para explorar? 

Hoje o CONDEPE, realmente, me­
lhorou; mais de 5Qr·;.. do crt-dito que 
fornece é para aquisição de matrizes 
e mesmo de gado e de cria. Antes o 
CONDEPE fornecia maior porcenta-
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gem em dínheJro para instalacões e 
beifeitorias da fazenda. do que· para 
aquilo que chamamos, como eu disse. 
''capital~giro-boi". 

O Sr. Benedito Ferreira - O que li­
beraria o capital próprío do pecuaris­
ta para que êle. antes de organizar 
uma infra-estrutura, o aplicasse como 
capital de giro na aquisição de gado. 

O SR. FERNANDO CORRllA- De­
pois de muita Juta, o CONDEPE mu­
dou a orientação, dando cêrca de 50% 
do financiamento para o capital de 
giro e 50r::Y para capital de melhoria 
da propriedade. 

(RetQma a leitura.) 
E quando o Ministl'o do Planeja­

mento. da Agricultura. da Fazenda e 
o Presidente do Banco do BrasiL além 
de outros altos prôceres da esfera exe­
cutiva, lançam os seus olhares para a 
carne bovina, é porque têm a certeza 
no seu futuro econômico. pois são 
possuidores de dados do presente e do 
passado recentíssimo. Basta dizer que 
das dezessete mil toneladas de 1967 
nossa.., exportações subjram em 1970; 
para 115.000 toneladas, num valor su­
perior a 80 milhões de dólares; em 
1971 ultrapassaremos, na certa. a bar­
reira dos 100 milhões de dólares. Be­
neficia-se, porém, com os preços da 
exportação, apenas o exportador, pois, 
para o pecuarista, para aquéle que la­
buta no campo. o preço é contido. não 
se beneficiando, portanto. da pujança 
desta atividade. Tal contencão de 
preço no mercado interno é para que 
não fuja o preço da carne ao poder 
aquisitivo do nosso povo, conforme 
alegam as autoridades no assunto. 

O Brasil e.stá crescendo, aprovei­
tando seus espaços vazios no centro­
oeste. O Govêrno estará investindo 
em terra fértil, a medida que incen­
tivar a produção da carne e produ­
tos agricolas. com possibilidades de 
exportação, tais como o milho, soja, 
sorgo, amendoim; mas, para que al­
cancemos ull1a produtividade eleva­
da por unidade/área, dando, portan­
to, um rendímento econômico para o 
agricultor, é preciso dar ao produtor 
uma melhor assistência tecnológica. 
Vamos citar, a título de esclareci­
mento, o caso do milho. É o Brasil, 
como todos sabem, o segundo maior 
produtor dêste fabuloso cereal, no 
mundo. O primeiro produtor é a 
América do Norte. com 105 milhões 
de toneladas, produzindo 3. 500 kg por 
hectare. O Brasil ê o segundo pro­
dutor, com 11 milhões e 500 mil to· 
neladas. ou Seja, 10% da produção 
americana, É, no entanto, o 17.o em 
rentabilidade de área, com apenas 
1. 300 kg por hectare. Isto porque 
falta tecnologia e amparo financeiro 
ao prod\ltor. Temos tudo para ver 
nossa produção aumentada: clima e 
solo: falta-nos, tão-sOmente, técnica. 
Quando esta se faz presente, a pro­
dução cresce, correspondendo aos be­
nefícios que trazemos à plantação. 

rivalizando com os índices mais ele­
vados das estatísticas mundiais. 

SOmente assim, amparado técnica 
e financeiramente, o agricultor e pe­
cuarista contribuirá com a sua faina 
para a verdadeira integração nacio­
nal, produzindo dólares preciosos pa­
ra nossa balança de pagamentos; é 
mão-de-obra ocupada; é a fixação do 
homem à terra, diminuindo a pres­
são populacional sôbre os grandes 
centros. Devemos tirar partido dos 
privilégios com que a natureza nos 
beneficiou, pois, países que até o ano 
passado precederam o Brasil em têr­
mos de receita cambial em dólares, 
provenientes da exporta~ão de pro­
dutos agropecuários, principalmente 
a carne. como a Argentina, Nova Ze­
lândia, Austrália, Irlanda, Paises 
Baixos. Franca e Uruguai, estão ven­
do cada ano.que passa sua produção 
se limitar. por vários fatôres inter­
nos, inclusive por falta de espaço pa­
ra aumento de sua lavoura e de seus 
rebanhos. Exatamente o oposto a nôs. 
Precisamos aumentar nossas ''fron­
teiras econômicas". Isto, entretanto, 
como já afirmei anteriormente, só 
será possivel com o apoio efetivo, rá­
pido e fácil atendimento aos produ­
tores. Se, por um lado, êstes se vêem 
envolvidos pelas limitações citadas. o 
mercado consumidor é francamente 
expansionista, havendo cada ano 
gente neste mundo clamando por ali­
mentos, principalmente proteínas. O 
nosso mercado é francamente ven­
dedor e no mundo não há proteína 
que substitua a da carne, pois ela con­
tém, o que outras proteínas não 
possuem. Tomemos por exemplo a so­
ja, a mais rica das proteinas oleagi­
nosas, que não possui, no entanto, a 
hemoglobina. No meu pronunciamen­
to anterior neste recinto. eu disse que 
foi um filho do sâbio Oswaldo Cruz, 
Walter, que estudou e mostrou que o 
ferro da hemoglobina era o respon­
sável pela sobrevivência de milhões 
e milhões de brasileiros, minados pe­
la anemia da verminose. que assola 
quase todo o interior brasileiro. Pois, o 
!erro da carne, mantém a taxa de he­
moglobina do sangue, numa propor­
ção que permite a sobrevivência. 

Assim, o investimento dos órgãos 
responsáveis oficiais à nossa pecuá­
ria, além dos benefícios que traz à 
nossa população. que cresce num dos 
maíores índices do mundo, deve ter 
por escôpo, também, o aspecto co­
mercial, pois em seu Ultimo relatório 
a "Food and Agricultura! Organiza­
tion"- FAO, em seu plano indicativo 
mundial, estima que, em 1985, as ne­
cessidades mundiais de importação 
dêste produto superarão as disponi­
bilidades mundiais de exportat;ão". 
E a própria FAO diz que nesta época 
o Brasil terá deficit de carne. 

Nós estamos, realmente, cuidando 
dês te assunto de vital importància. A 
respeito, vale ressaltar aqui o ReJa-

tórlo do Banco Central do Bra.sil, 
dando a conhecer nossa exportação 
nos primeiros meses dêste ano: 

CARNE BOVINA: As exportações 
de carne bovina resfriada e con­
gelada aumentaram em 26,7% no 
volume e de 67% em valor, com 
a colocação no mercado externo 
de 98 mil e 300 toneladas. 
O aumento da cotação interna­
cional do prod\tto, ocorrido em 
face da insuficiência de oferta da 
carne no mercado mundial, foi 
um dos grandes responsâveis pe­
los favoráveis resultados obtidos. 
As vendas externas do Rio Gran­
de do Sul, tradicionalmente a 
principal região exportadora do 
País, por sua safra coincidir com 
a entressafra dos princi})ais paí­
ses consumidores europeus, per­
deu no ano passado, sua lideran­
ça para as exportações da região 
central. Ésse fato é explicado 
nã.D sOmente pela redução do ex­
cedente exportável sulino, como 
também, pelo sensivel acréscimo 
do abate para a exportação na 
região central." 

Mas, essa melhoria da nossa expor­
ta~ão tem de ser cada vez mais in­
crementada, dando à região central 
do Brasil maior atenção, maior ra­
pidez no atendimento das necessida­
des dos produtores. porque, tenho 
certeza - a resposta será também 
cada vez maior e pronta. O que ain­
da est.á por fazer naquela região é 
fabuloso. 

1t importante acrescentar que a ex­
portação dos subprodutos bovinos ge­
rQm outros valôres que vale a pena 
c 1servar. Assim é que, para a esta­
bilização do couro e pele no biênio 
69/70, houve em contrapartida um 
acréscimo de 347% no volume das ex .. 
portações de calçados. Isto, além de 
representar mais dólares, foi causa­
dor da criacão de milhares de novos 
empregos. r'oi mão-de-obra especia­
lizada que encontrou colocação. foram 
impostos gerados nas áreas munici­
pais, estaduais e federais, fol, enfim, 
um rosário de benefícios em favor de 
todo o País. Para que as nossas ex­
portações de carne. porém, continuem 
em ritmo ascendente, é. preciso: pri­
meiro: estabelecimento de um pro­
grama articulado de ocupar pela co­
lonização, os espaços vazios com con­
dições ecológicas favoráveis, a exem­
plo das grandes áreas nos Estados de 
Mato Grosso e Goiás e as cabeceiras 
altas do V.tle Amazônico; 

(Interrompe a leitura.) 
Aliás. Sr. Presidente. congratulo­

me comigo mesmo porque esta fraca 
!ala .. 

O Sr. Ruy Santos - Não apoiado. 
O SR. FERNANDO CORRJI:A - ... 

foi escrita antes do decreto do Sr. 
Presidente da República. De certa 
maneira, estava eu antecipando ·o 
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que S. Ex.a, corri alto espírito patrió­
tico, disse ao Brasil. 

(Retomando a leitura.) 
Segundo: ocupação dos ·•cerrado5", 

pois 2 milhões e meio de quilómetros 
quadrados do Planalto Central e meio 
norte estão à espera do aproveita­
mento racional de seu cerrado. que se 
presta perfeitamente à criação: ter­
ceiro: consolidação da promoção de 
exportações, que jã permitiu à Revo­
lução quebrar recordes. É necessário 
firmar mentalidade de investir para 
exportar, deixando-se de considerar a 
exportação como atividade subsidiá­
ria, pois só assim conseguiremos 
transformar o Brasil num dos maio­
res. senão o maior exportador de pro­
dutos agropecuarios: quarto: contrO­
le sanitãrio eficaz. evitando-se, assim, 
que se repitam restrições, como fêz a 
Inglaterra, um dos nossos maiores 
compradores de carne, a qual, teme­
rosa da febre aftosa dos rebanhos 
sul-americanos. suspendeu suas im­
portações de carne brasileira com 
ósso, a partir de primeiro de outubro 
de 1969. Neste setor, a orientação aos 
abatedores dada pelo Ministério da 
Agricultura é de fundamental impor­
tância. a fim de que as exigências 
sanitárias dos países importadores 
sejam atendidas em sua totalidade. 

Ressalto aqui. uma falha de nossa 
infra-estrutura nesse setor. Faz-se a 
campanha de combate à febre aftosa. 
Ela é bem planejada, bem conduzida, 
objetiva, porém os órgãos oficiais, os 
laboratórios particulares, não estão à 
altura de atender ao fornecimento da 
vacina. cujo consumo aumentou bas­
tante com a campanha bem feita con­
tra esta episotia. Quinto: financiamen­
to pelos bancos oficiais, a juros bai­
xos, e, num prazo longo. Para ext>m­
plificar, no decorrer do ano de 1970. o 
Banco do Brasil destinou um bilhão 
e 647 milhões à pecuãria, represen­
tando 10,7r;;; do total destinado ao se­
tor privado. Desta quantia, 756 mi­
lhões e 300 mil, destinaram-se espe­
cificamente à bovinocultura. A quan­
ti:;. não deixa de ser expressiva mas, 
em face dos resultados da exportação 
do setor e das projeções futuras. é 
de se pensar que o Banco oficial ve­
nha a aumentar sua partic.ipaçã.o no 
incremento à criação, o mesmo fa­
zendo os Bancos estatais e particula­
res. Vale aqui ressaltar a participação 
do Banco do Estado de São Paulo que, 
ultrapassando as fronteiras do seu Es­
tado, vem investindo com acêrto na 
pecuária matogrossense e nos Estados 
em que mantém suas Agências. Sex­
to: a participação efetiva dos frigorí­
ficos, pois a exportação cte carne Fn­
latada, no ano de 1967, que nos deu 5 
milhões e 600 mil dólares, passou no 
ano de 1969 para 12 milhões e oito­
centos mil dólares, podendo atin~ir 
em 1971, a mais de 15 milhões de dó­
lares. 

O Sr. Saldanha 'Derzi .....:.. V. Ex.a. 
permite um aparte·? 

O SR. FER:>IANDO CORRÊA- Pois 
não. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador F'ernando Corrêa. estamos 
ouvindo, com atenção. o brilhante dis­
curso de V. Ex.a, pecuarista, homem 
da zon3. rural que tem, portanto, au­
toridade bastante para falar, nesta 
Casa, sôbre problemas da agropecuá­
ria. especialmente sóbre o gado de 
corte, a carne e seus derivados. Êste é 
momentoso problema que está a preo­
cupar os pecuaristas do Brasil Cen­
tral. Ocorre uma distorção, por parte 
de determinados setores do Oovt:rno 
que. sem um tabelamento oficial, mas 
por diversas formas, obriga manuten­
ção de preço baixo para a carne, em 
tórno de 42 a 45 cruzeiros por arrôba, 
como bem disse V. Ex.a. Ora. hâ uma 
distorção no assunto, porque o boi 
magro. nas fontes produtoras, está 
bem mais alto do que 42 a 45 cruzei­
ros por arrôba do boi gordo. nos cen­
tros de consumo, ou melhor. em São 
Paulo. Assim, sobrevém desestímulos 
aos invernístas. Ipso facto tal situa­
ção deverá repercutir no interior, 
quanto à compra do boi magro. Este 
terá que baixar de preço. O Governo 
não está olhando com a preocupa~.ão 
devida. conforme tem ocorrido em re­
larão a outros setores. para o caso da 
carne. É preciso que êle, realm€nte, 
libere o livre comércio ao preço da 
carne. Não ('ntendemos mais econo­
mia dirigida ou tolhida na sua am­
plitude de comercialização. Devemos 
deixar que a carne vá para a parida­
de internacional. Sabemos que, se o 
seu preço internamente, subir acima 
do mercado internacional. não tere­
mos oportunidade de exportação. Con­
gratulo-me, pois, com V. Ex.a pelas 
brilhantes palavras. Outro fator qne 
está prejudicando grandemente o co­
mércio da carne é a sonegação. Indis­
cutlvelmentf'. hã. grande sonegação no 
preço da carne e do boi gordo, por 
parte dos frigoríficos e dos comerci­
antes da carne, o que vem em prejuí­
zo dos pecu;:~ristas. Quanto aos juros, 
como disse V. Ex.a. ainda ontem, tive 
oportunidade de ouvir do Governador 
José Frageli e do eminente Presiden­
te ao Banco do Brasil. Dr. Nestor Jost, 
que os .iuros já foram reduzidos, por­
que. antes de 1964. eram êles, real­
mente, bem extorsivos. Já houve. as­
sim, certa melhoria. Dizem S. Exas. 
que há um programa de redução ain­
da maior, para o próximo ano. dos ju­
ros para os agricultores e pecuaris­
tas, sem que isto venha a dimjnuir os 
lucros e os resultados do próprio Ban­
co do BrasiL Através da moderniza­
cão e da mecanização. êles conseg-ui­
rão. realmente, reduzir os juros para 
os produtos agropecuários No bri­
lhante pronunciamento do Presidente 
da República. ontem, criando o PRO­
DOESTE. S. Ex.a deixa entrever a sua 
intenção de baixar os juros, determi­
nando prioridade para a construção 
dos armazéns, silos, frigoríficos e má­
quinas de beneficiamêil.to, a juros de 
trêS Por cento. Tal médida, sem dúvi-

da. trará grandes benefícios para a 
região agropecuária. Congratulo"l...ine, 
portanto, com o pronunciamento. de 
V. Ex.a 

O SR. FERNANDO CORRÉA -"' No­
bre Senador Saldanha Derzi, como V. 
Ex.a verá adiante, tenho outra idéia 
com respeito ao consumo interno da 
carne em nosso País. 

(Retomando a leitura.) 

Sétimo: adaptação e condiciona­
mento de técnicas próprias a cada re­
gião, pois não se pode concebei' uma 
estrutura pastoril i·~ual pa.r:1 o P·ã.n­
tanal, o cerrado, para estabulação ou 
pasto formado em terreno de mata. 
Ê mister que o Conselho de De:;envol­
vimento da Pecuária - CONDEPE -
reveja os seus planos. os atualize, le­
vando em consideração as peculiari­
dades de cada microrregião. O nosso 
Pais. como todos sabem e proclamam, 
tem dimensões continentais. Dentro 
do nosso próprio Mato Grosso, as con­
dições são as mais diferentes possí­
.veis. Por ai imaginemos a do restante 
do País. Só na grande bacia pantanei­
ra. que tem como espinha dorsal o Rio 
Paraguai, o criame é completamente 
diferente ao do grande planalto da 
serra de Maraca.tu, onde fica a por­
tentosa pastagem da vacaria. A en­
gorda da região norte, nas cabeceiras 
altas da Amazónia. diferem da exer­
cida no sul do Estado, as invernadas 
paulistas para engorda diferem com­
pletamente das pastagens plantadas 
no triângulo mineiro e éste difere das 
de Goiás. 

Assim sendo, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, o atendimento 
creditício e a técnica pecuária têm de 
ser exercidas de acôrdo com as condi­
cões ecológicas de cada região. A téc­
Ílica. a economia, não podem ser ri~ 
gidamente regulamentadas para to­
do o território nacional, sem se COPsi­
drrar e levar em conta as diferencia­
eões que a nossa vastidão territnrial 
Tios proporciona e obriga. 

Para demonstrar como estamos 
atrasados na nossa produção pecuá­
ria e na exportação de carne. vamos 
citar os exemplos da Argentina, Urn~ 
guai e Brasil. que são os únicos ex~ 
portadores do produto na América La~ 
tina. A Argentina, em 1970. teve a ci­
fra de sua exportação de carne bovi· 
na traduzida em 907 mil. 427 tonela­
das: o Brasil. com 134 mil. 266 tone­
ladas e o Uruguai. apesar de todos os 
sE>us problemas internos, exportou 121 
mil. 610 toneladas. Fazendo uma com­
paração com o país amigo ~ Argen­
tina - vamos verificar que a popula., 
cão é de apenas 24 milhões de habi­
tantes e o seu rebanho é de 43 mi­
lhões de cabeças. O Brasil, com a po­
pulação dE' 95 milhões de habitantes, 
conforme es!:imativa do último c€'nso 
reali7,ado. tem o seu rebanho estimn­
do em 90 milhões de cabeças e expor­
tou apenas a oitava parte da Arf(en: 
Una e quase a mesma qua_ntid~q.e· que 
o Uruguai, que conta com menos de 
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3 milhões de habitantes e que possui 
uma superfície semelhante à do nosso 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O desfrute do rebanho argentino gi­
ra em tôrno de 25%, o que, compara­
do com o nosso, ê de estarrecer, pois 
êste não ultrapassa os 10%. Ai é quP. 
se encontra o mais grave problema a 
sufocar a melhoria de nossa exporta~ 
ção, a qual, bem assistida técnica e 
financeiramente, nos dará os resul­
tados mais auspiciosos. 

Os fatôres responsáveis por esta 
lamentãvel situação são: 

1.0 ) falta de uma assistência tec­
nológica mais avançada ministrada 
por maior número de técnicos melhor 
remunerados, os quais, com maior es­
tímulo, venham dar assi.stência mais 
efetiva ao homem do campo, tirando-o 
daqueles métodos de exnloração pri­
mitiva, de baixa rentabilidade que 
vêm sendo empregados desde os tem­
pos coloniais. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Nobre Senador F'ernando 
Corrêa, já disse o nosso companhei­
ro Saldanha Derzi da sua idoneidade 
para falar sóbre êste assunto, Real­
mente, V. Ex.a. está trazendo ao co­
nhecimento da Casa o que se está 
passando na pecuária. Todos nôs, que 
vivemos nesta atividade, sabemos que 
o problema da CODEPE só !oi resol­
vido, no Govêrno atual, depois de 
grandes esforços do Ministro Cirne 
Lima, porquanto o País estava pa~an­
do Juros sem utilizar os financiamen­
tos ctêsse órg·ão, uma vez que eram 
proibitivos os juros que tais emprés­
timos trariam para o pecual'ista. A 
respeito da situação da nüssa pecuá­
ria, estou de pleno acôrdo com a o !ir­
mação de V. Ex.a. de que e.stá faltan­
do uma nova estrutura. Todos sabe­
mos que o Banco do Brasil, dentro da 
sua estrutura, está dando crédito tan­
to ao Nordeste como ao Norte, ao Cen­
tro-Sul, a tôdas as Regiões do País. 
Mas o que acontece, meu caro Sena­
dor Fernando Corrêa. é que, quando 
chegamos à época efetiva de fazer o 
dinheiro para pagar os nossos com­
promissos bancários, V. Ex.a e outros 
companheiros já tiveram oportunida­
de procurar o Ex.mo Sr. Ministro Del­
fim Netto e pedir que não publicasse 
qualquer restril;·ão de tabelamento, 
porque iria agravar o problema no 
futuro. E V. Ex. a., repito, e outros com­
panheiros, são testemunhas de acôr~ 
dos de cavalheiros, em que produto­
res de seus Estados e de outros Es­
tados do Brasil acertaram com o Sr. 
Ministro um preço de palavra. Isso 
realmente veio retardar e dificultar a 
solução, porque, se o produtor vende 
um animal. não tem condições de, com 
a mesma importância. adquirir outro 
para renor, para fazer. vamos dizer, a 
sua máquina de produzir bezerros a 
fim de aumentar a produção. Estou 
de pleno acôrdo quando V. Ex.a. afir­
ma que precisamos é de orientação 

técnica, pois, crédito nós temos muito 
hoje. Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. FERNANDO CORRllA -
Muito mais difícil porque o meu emM 
préstimo pecuário, no Banco do Bra­
sil, demorou 80 dias. E sou 1nutuário 
de uma das maiores emprêsas de cré­
dito do País, que tem prestado rele­
vantes serviços, possuindo uma equi­
pe de homens da primeira ordem na 
sua direção. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRf:A - Pois 
não! 

O Sr. Vasconcelos Torres - Esse 
é um assunto de importância econô­
mica indiscutível, e V. Ex.a versa a 
matéria com grande conhecimento de 
causa. Acho que já terá chegado a 
hora de criarmos assim uma espécie 
de emprêsa PROBOJ, porque, feliz~ 
mente, já temos o PROTERRA. já te­
mos, em outros setores, estímulos go~ 
vernamentais no que tange a crédito 
e incentivos, mas a pecuária parece 
que sofre de certa má vontade por 
parte de um grupo não identificado 
no País. Alguns dizem que o boi cria 
à toa, que não necessita de amparo 
governamental. .. 

O SR. FERNANDO CORRÊA - Per­
mite V. Ex.a uma interrupção? 

O Sr. Vasconcelos Torres - Com 
prazer. 

O SR. FERNA:-.DO CORRilA - É 
aquela lenda que diz que o boi cria o 
fazendeiro. 

O Sr. Saldanha Derzi - O que não 
é verdade! 

O SR. FERNANDO CORRÊA - O 
que não é verdacte, porque o boi, em 
alguns lugares, aniquila o fazendeiro. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Perfei­
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
(Fazendo soar as campainhas) -
Lembro ao nobre orador que o seu 
tempo está esgotado. 

O SR. FERNANDO CORRilA - Es­
tou na última pã.gtna. Sr. Presidente. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Só que ... 
ro concluir, com uma pílula sintética, 
para congratular-me com V. Ex.a e 
apelar no sentido de que a parte de 
pecuária tenha maior ênfase no Mi ... 
nistério da Agricultura Elogio êsse 
jovem capaz, fabuloso, idealista. ex­
traordinário, que é o Ministro Cirne 
Lima. 

O Sir. Saldanha Derzi- Grande Mi­
nistro! 

O Sr. Vasconcelos Torres - ltsse 
homem merece o nosso respeito. 

O SR. FERNANDO CORRilA- Per­
feitamente! 

O Sr. Vasconcelos Torres - Inclu­
sive, foí vítíma, recentemente, de es­
tafa ao procurar resolver o assunto. 
No seu Estado, por exemplo, talvez o 
maior produtor de bovinos, a pecuária 
leiteira está inteh'amente abandona-

da, o que é um absurdo, caro Senador 
Fernando Corrêa - o Rio Grande do 
Sul importa leite em pó. Há outra 
coisa, também: a assistência veteriná­
ria aos pecuaristas. 

O SR. FERNANDO CORRllA- Aca­
bo de citar aqui. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Estou 
justamente sublinhando êsse fabulo­
so e oportuno discurso de V. Ex.a E 
se temos um mercado externo a con­
quistar, devemos ter autoridade moral 
no mercado interno. Portanto, a as­
sistência veterinária e indispensável. 
Há lugares, principalmente onde o 
consumo de carne é obrigatório - e 
V. Ex.a sabe melhor do que eu que o 
brasileiro é essencialmente carnívoro, 
ainda rejeita o peixe, os vegetais e 
não passa sem carne - em que o boi 
é abatido sem as mínimas condições 
de higiene, sendo assim um transmis­
sor de moléstias graves no País. O 
Presidente Ruy Carneiro já o adver­
tiu e não quero ir além. E::ste é um 
assunto s-edutor. Agora que o nosso 
eminente Presidente da República es­
tá realizando a Transamazônica, dan­
do atenção especial a essa Região 
abandonada e que há de se constituir, 
no futuro, celeiro de fornecimento de 
carne a todo mundo, entendo que de­
vemos relembrar o mea culpa - o que 
V. Ex.a, de certo modo, já fêz. E não 
quero prolongar mais êste aparte se­
não para acrescentar que temas como 
êste enaltecem o Senado. Evidente­
mente, a pecuária, tanto a de corte 
quanto a leiteira, devem ter o seu 
lugar no Brasil. Mas, infelizmente, es­
tamos numa fase de empirismo e ain­
da nada se fêz de positivo em relação 
a essa.s duas atividades. 

O SR. FERNANDO CORRÊA- Gra­
to a V. Ex. a <Retomando a leitura.) -
Exploração extensiva em que se me­
de a capacidade do criador pelo tama­
nho de área que ocupa e e proprietá­
rio, não pela sua boa produção, com 
o melhor aproveitamento de sua área, 
melhor índice de desfrute, melhor 
qualidade do seu rebanho e, sobretu­
do, melhor precocidade na sua utUi­
zação. É inacreditável que toca mais 
a determinados pecuaristas abater um 
boi de 6(7 anos, com 17/18 arróbas, 
que o outro de 3/4 anos, com 15 arrô­
bas. Fato absolutamente antieconô­
mico, mas que fala fundo à vaidade 
de determinado fazendeiro. 

O segundo problema é a falta e di­
ficuldade na obtenção do crédito ain­
da com a pesada taxa de 18% ao ano 
e com })razo muito exiguo. As exi­
gências para a obtenção do financia­
mento deverão ser tôdas no sentido 
de que êle seja aplicado na explora­
ção pecuária em bases de real tecno­
logia, efetivas garantias, mas satis­
feitas essas justas exlg'ências, que 
fôsse ràptdamente, sem maiores pro­
blemas, obtido, sem delongas. 

No Brasll, o produtor rural muitas 
vêzes demo1·a mais tratando de obter 

" I 
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crédito para suas atividades, o dinhei­
ro tão necessário para melhorar a sua 
produtividade do que tratando da sua 
própria faina. Pior que isso, muitas 
vêzes se vê na triste contingência de 
sacrificar as suas matrizes para aten­
der compromtssos assumtdos na cer­
teza de obter o dinheiro necessário. 
E isso constitui o aspecto mais angus­
tiante do problema. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRÊA 
Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzi - A respon­
sabilidade pela demora no forneci­
mento dos créditos, na maioria das 
vêzes -- 99,9':; -cabe às agências lo­
cais do Banco do Brasil. Sou testenm­
nha de que, nas Diretorias do Banco 
do Brasil os processos não levam mais 
de três a quatro dias. Os gerentes, os 
encarregados da CREAI das agências 
do Banco do Brasil é que levam 60 e 
90 dias com o processo para encami­
nhá~los à Direção Geral. Chegados. 
entretanto. à Direção Geral, os pro­
cessos têm levado de 3 a 4 dias. 
no máximo. Realmente é de entusias­
mar o trabalho e a dedicacão dos Di­
retores do Banco do Brasil·. 

O SR. FERNANDO CORR~A - De 
pleno acôrdo. 

O Sr. Va~·concellos Torres - Mas os 
gerentes têm de cercar os processos de 
garantias. Eu. como advogado do 
Banco do Brasil sinto-me na obriga­
ção de dizer o seguinte; não cabe a 
culpa absolutamente aos subalternos 
dêsse banco. São as garantias, a fis­
calização e ainda um pouco de ranço 
burocrâtico que impede que êles cum­
pram o seu dever e procurew tocar 
o processo para a frente. Muitas vê­
zes há insuficiência de funcionário. 

O SR. FllRN ANDO CORRilA 

(Retoma a Leitura.) 

Temos confiança plena na capaci­
dade. na inteligência e no tirocínio do 
Ministro da Fazenda, o Ilustre Pro­
fessor Delfim Netto. assim como o 
Dr. Nestor Jost, Presidente do Banco 
do Brasil, ambos rodeados de compe­
tentes asse'3sóres que encontrarão 
uma fórmula para que. não elevan­
do de muito o preço da carne para o 
consumo interno, atendendo. assim, o 
baixo poder aquisitivo da nossa popu­
lação, não desistimule o pecuarista a 
produzir cada vez mais e melhor. E 
com esta medida de atendimento ao 
consumo interno e de melhor parti­
cipação do produtor na exportação do 
seu produto - aqui estou responden­
do ao aparte de V. Ex.a, nobre Sena-

dor Saldanha Derzi - ocupando êle, 
assim, o lugar que merece, pois atual­
mente só quem manda carne para o 
exterior tira o real proveito de nossa 
pecuâria. isto à custa de manter o 
preço do mercado interno fora e abai­
xo da verdade internacional, tornan­
do assim marginalizado o verda.deiro 
pecuarista que cria, recria e engorda 
o boi. Atualmente há o prêço tabela­
do para o boi, do consumo interno. 
Nós, os pecuaristas - permitam-me 
que fale assim Srs. Senadores - ven­
demos o boi pelo preço do consumo in­
terno e a sobra das 100.000 toneladas 
que se exportam. Vai todo o lucro 
Unicamente para o exportador. 

O que pretendo é justamente que o 
pecuarista, que o criador, o homem 
que vive lá nos campos. nos pantanais 
de Mato Grosso, nos campos de Va­
caria, nas invernadas de Minas. de São 
Paulo. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Do Es­
tado do Rio. 

O SR. t"ERNANDO CORRÊA - ... 
de Goiás, tenham, por pequena que 
seja, participação na exportação da 
carne. O preço médio da carne na 
exportação brasileira. no ano de 1970, 
foi de 90.300. 000 dólaP.es, correspon­
dendo a 96.246 toneladas de carne. 
Da carne industrializada exportamos 
15.342 toneladas, no vaio r de 1. 236 
dólares por tonelada, ou se.ia. 1 dólar 
e 23 centavos por quilo. ou ainda. em 
dinheiro brasileiro. 6,80 por quilo. o 
que vem dar para a arrôha o })J'f'CO 
df' CrS 102.00, quando os frigoríficos. 
como disse acima. pagam apenas 
CrS 42/45.00 ao produtor. 

Voltamos ao caso da nossa vizinha. 
a Argentina. para afirmar que êlf's 
apenas abatem para o consumo inter­
no, três vêzes por semana e nos dias 
re"itahtes não se consomP carne. No­
te-se que o seu rebanho. em termos 
gerais, é o dóbro de sua população ... 
Essa medida. além de estimular o 
consumo de outras carnt>s, como as 
de aves e ovinos, cuja produção nos 
Estados do Sul. principalmente o Rio 
Grande. onde o carneiro é criado qua­
se que exclusivamente para a produ­
cão de lã, sendo a sua carne, um sub­
Produto. 

A pesca seria mais uma vez f a vore­
cida com o aumento do consumo de 
seus produtos. além dos incf"ntivos 
fiscais que já recebe. Enfim, teríamos 
um melhor aproveHamento de outros 
produtos proteicos que pOS.'iUímos de 
alto teor alimentício. Mas. nós brasi­
leiros, temos um paladar altamente 
exigente. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex. a um aparte? (Assentimcnt_o ,do 
orador.) - Realmente; o preçqt 1 .~o 
peixe. do camarão, é exorbitante. O 
preço do frango e de outras anhhais 
de pequeno e médio porte é bem aci­
ma daquele da carne. Então. querem 
fazer demagogia ou alimentar em 
proteínas o povo brasileiro, à custa do 
preco da carne. à custa do pecuarista? 

O SR. FERNANDO CORRÉA -

(Lendo:) 

Sómente apreciamos para o nosso 
consumo a carne de primeira e rara é 
a casa patricia que não tem I~a sua 
mesa. no almó~o e jantar. um prato de 
carne. Um suculento bife no almõco e 
a apPtitosa carne assada. ao .lan'tar. 
Para confirmar o que estou dize11do, 
bas-ta citar que exportamos mais car­
ne de segunda do que a de primeira, 
que é consumida no mercado il.terno. 

Há. assim, grande distorção no 
consumo de carne no BrasiL Não po­
demos comprf'ender como o preço de 
um quilo de carne de frango seja o 
mesmo qne o de vaca. quando aquêle 
vem para o mercado depois de apenas 
60/70 dias e esta leva quatro a. cinco 
anos para ser nbatida. computando-se 
a penas com o animal depois df' nas­
cido. 

São c.ssas. Sr. Presidente, Srs. Se­
nadorPs. as considf'l'a\'Ôes que. trazen­
do ao vosso conhecimento. faco ao 
mesmo tempo um apélo aos dignos 
respDnsávei."i pela política de pmdurão 
da nossa terra. que conhecem pro­
fundamente o prnhlema que é de real 
importància. para que possamos atin­
gir. em brevr e;:;paço de tempo, a meta 
da nossa Balan('a de ExportacBn. um 
dos maiores oh_if'tivos do Gnvf-rno da 
Revolucão. L'\luito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

AS~OCJAÇAO INTERPARI,A'lE:\TM\ 
DE TlTRIS~!O 

GRUPO BRASILEIRO 

ConYocaçâo 
De ordem do Senhor Presidente. Se­

nador Orlando Zancaner. fica convo­
cada uma reunião da Comissão Exe­
cutiva do Grupo Brasileiro da Asso­
ciação Interpar!amrntar de Turismo, 
de acórdo com a letra a, item II, do 
art. 6. 0 do Regimento Interno. para o 
dia 17 de novembro do corrente ano, 
quarta-feira. às 17 horas, na Sala do 
Grupo Brasileiro. 23.0 andar do Anexo 
do Senado Federal. 

Brasilia. lO de novembro de 1971. -
Paulo Jose :\laestrali, Secretário-Ge­
ral. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 21.• REUNIA O (Extraordinária), REALIZADA 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia nove de novembro de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Legislação Social, presentes os Srs. Senadores 
Heitor Dias - Vice-Presidente no exercício da Presidên­
cia, Benedito Ferreira, Wilson Campos, Orlando Zancaner 
e Paulo Tôrres, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Eurico Rezende, Franco Montoro e Domício 
Gondim. 

Ao constatar_ a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 73, de 1971, que "dá 
nova redação ao § 1.0 do art. 5.0 da Lei n.o 4.923, de 23 
de dezembro de 1965, que institui o cadastro permanente 
das admissões e dispensas de empregados, estabelece me­
didas contra o desemprégo e de assistência aos desem­
pregados, e dá outras providências", o Sr. Senador Be­
nedito Ferreira oferece parecer pela aprovação. Após ter 
sido submetido à discussão e votação, o parecer é apro­
vado. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 1971, que 
"define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o 
regllne jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras 
providências", o Sr. Senador Wilson Campos apresenta 
parecer favorável ao mesmo. Logo após, o parecer é sub­
metido à discussão. Em votação, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata. que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE AGRlCUL'l'URA 

ATA DA 6.• REUNIAO (Extraordinária), REALIZADA 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e setenta e um, às quatorze horas e trinta 
minutos, na Sala das Comissões, sob a presidência do 
Sr. Senador Mattos Leão, Vice-Presidente, presentes os 
Srs. Senadores Flávio Brito, Amaral Peixoto, Vasconcelos 
Torres e Antônio Fernandes, reúne-se, extraordinària­
mente, a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Senadores Paulo Guerra e Daniel Krieger. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, dada como aprovada, é assinada pelo Sr. Presidente. 

A seguir, da matéria constante da pauta, é relatado 
o seguinte projeto: 

Pelo Senador Flàvio Brito 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 
1971, que "define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o Regime Jurídico das sociedades cooperativas, e 
dá outras providências.'' 

Colocado em votação, por unanimidade, a Comissão 
aprova o pan~cer. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a PI!esente reunião e, para .constar, eu, J. Ney Passos 
Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata, 

que, uma vez lida e aprovada, será pelo Sr. Presidente 
assinada. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 90, de 1971 (CN), que submete à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.191, de 27 de outubro de 1971, que "dispõe 
sôbre os incentivos fiscais ao turismo, e dá outras 
providências". 

PRIMEIRA REUNIAO fiNSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e setenta e um, às dez horas, na Sala de 
Reuniões das Comissões do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Geraldo Mesquita, 
Heitor Dias, Orlando Zancaner, Wilson Campos, Osires 
Teixeira, Helvidio Nunes, José Sarney, Milton Trindade 
e Nelson Carneiro e os Senhores Deputados Airon Rios, 
Alfeu Gasparini, Brasília Caiado, Edison Bonna, João 
Guido, José Carlos Fonseca, Raimundo Diniz, Silvio Bar­
ros, Lisâneas Maciel e Aldo Fagundes, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 90, de 1971 (CNl, que submete à consideração 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.191, 
de 27 de outubro de 1971, que "dispõe sôbre os incentivos 
fiscais ao turismo, e dá outras providências", 

Ausentes os Senhores Senador José Esteves e Depu­
tado Lins e Silva. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do 
Regimento Comum, assume a presídêncía o Senhor Se­
nador Nelson Carneiro, que determina providências para 
a eleição do Presidente e Vice~Presidente, convidando o 
Senhor Deputado Alfeu Gasparini para escrutinador. 
Procedida a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Geraldo Mesquita . . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Deputado Brasília Caiado . . . . . . . . . . . . . . . 6 votos 

Para Vice-Presidente 
Deputado Aldo Fagundes ............... . 
Deputado Silvio Barros ................. . 

15 votos 
5 votos 

O Senhor Presidente em exercicio declara eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente os Senhores 
Senador Geraldo Mesquita e Deputado Aldo Fagundes. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, de­
signa o Senhor Deputado Raimundo Diniz para relatar 
a matéria e acata a indicação do funcionário Walter Ma­
noel Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, para secretariar os trabalho3 da Comis­
são. 

Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos Senho­
res Congressistas que o parecer da Comissão deverá ser 
proferido, respeitando-se o artigo 110 do Regimento Co­
mum. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e demais membros e 
vai à publicação. - Senador Geraldo Mesquita, Presi­
dente - SENADORES: Cattete Pinheiro - Heitor Dias 
- Orlando Zancaner - Wilson Campos - Osires Teixeira 
- Helvídio Nunes - l\lilton Trindade - José Sarney -
Nelson Carneiro - DEPUTADOS: Airon Rios - Alfeu 
Gasparini - Brasílio Caiado - Edison Bonna - João 
Guido - José Carlos Fonseca - Raimundo Diniz - Silvio 
Barros - Lisâneas Maciel - Aldo Fagundes. 
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COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Geraldo Mesquita 
Vice-Presidente: Deputado Aldo Fagundes 

Relator: Deputado Raimundo Diniz 

Senadores 

1. Cattete Pinheiro 
2. Geraldo Mesquita 
3. José Esteves 
4. Heitor Dias 
5. Orlando Zancaner 
6 Wllson Campos 
7. Osires Teixeira 
8. Heividlo Nunes 
9. Milton Trindade 

10. José Sarney 

1. Nelson Carneiro 

ARENA 
Deputados 

1 . Airon Rios 
2. Alfeu Gasparini 
3. Brasília Caiado 
4. Edison Bonn a 
5. João Guido 
6 Lins e Sllva 
7. José Carlos Fonseca 
8. Raimundo Diniz 

MDB 

1. Silvio Barros 
2. Lisâneas Maciel 
3. Aldo Fagundes 

Calendário 

Dia 8·11·71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con· 
junta; 

Dia 17-11-71 - Reunião para apreciar o parecer do 
Relator, às 15:30 h, na Sala da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 28·11·71, na Comissão Mista; 

Até dia 25-4-72, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seqão de Comissões Mistas 
11Y andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 

Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 24-8105 
- Ramais 313 e 303. 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 

de Lei n. 0 27, de 1971 <CN), que "dá nova redação a 
dispositivos da Lei n.0 2.180, de 5 de fevereiro de 
1954, alterada pela Lei n.0 5.056, de 29 de junho de 
1966, que dispõe sôbre o Tribunal Marítimo". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 9 DE NOVEMBRO DE !971 

As dezesseis horas do dia nove de novembro de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Rela~ões Exteriores do Senado Federal, presen­
tes os Senhores Senadores Benedito Ferreira, Cattete Pi­
nheiro, Heitor Dias, Helvidio Nunes, Lenoir Vargas. An­
tônio Fernandes, Saldanha Derzi. Fernando Corrêa, Ale­
xandre Costa e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados 
Gastão Müller, Presidente, Prisco Viana, Henrique Fans­
tone e Sylvio de Abreu, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Naclonal Jncumblda de estudo e parecer sôbre 
o Projeto de Lei n.0 27 (CNJ, de 1971. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Milton Cabral e os Senhores Deputados Ed­
gard Pereira, Fernando Magalhães, José Carlos Leprevost. 
Lins e Silva, Raimundo Diniz, Aldo Fagundes e João Me­
nezes. 

A seguir, o Senhor Presidente declara que, havendo 
número regimental, estão abertos os trabalhos da Comis­
são e passa a palavra ao Senhor Senador Cattete Pinhei­
ro que lê o seu parecer ao projeto, concluindo pela apro­
vação da matéria com uma emenda oferecida pelo Relator. 

Finda a leitura, o Senhor Presidente coloca em dis­
cussão o projeto e o parecer. Não havendo quem queira 
dis~uti-1os, o Senhor Presidente coloca-os em votação, 
que em seguida são aprovados por unanimidade dos mem­
bros da comissão. . 

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os tra­
balhos da reunião, lavrando eu, CláudJo Carlos Rodrigues 
Costa, Secretário da Comissão, a presente Ata que,· uma 
vez lida, aprovada e assinada pelo Sr. Presidente e demais 
membros, vai à publicação. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Oastão Müller 

Vice-Presidente; Senador Amaral Peixoto 
Relator: Senador Cattete Pinheiro 

Senadores 

1. Benedito Ferreira 
2. Cattete Pinheiro 
3 . José Ouiomard 
4. Helvídio Nunes 
5. Lenoir Vargas 
6. Antônio Fernandes 
7. Milton Cabral 
8. Saldanha Derzi 
9. Fernando Corrêa 

!O. Alexandre Costa 

1. Amaral Peixoto 

ARENA 
Deputados 

1. Prisco Viana 
2. Edgard Pereira 
3. Fernando Magalhães 
4. Henrique Fanstone 
5. José Carlos Leprevost 
6. Lins e Silva 
7. Raimundo Dinlz 
8. Gastão Müller 

MDB 
I. Aldo Fagundes 
2. João Menezes 
3. Sylvio de Abreu 

Calendário 

Dia 25~10-71 - li: lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 26~10-71 ..- Instalação da Comissão. escolha do 

Presidente, Vice-Presidente e designaGão do Relator; 
Dias 27, 28, 29, 30 e 31·10; 1.0 , 2 e 3·11·71- Apresen­

tação de emendas, perante a Comissão; 
Dia 9-11-71 - Reunião da Comissão para apreciação 

do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal; 

Dia 14·11·71 - Apresentação do parecer pela Co­
missão. 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tão logo seja publicado o parecer. 

Prazo: Início, dia 26·10-71; e término, dia 3-4·72. 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Dire­

toria das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 

andar - Anexo do Senado Fe-deral - Telefone: 24-8105 
- Ramais 303 e 306. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 29, de 1971 <CNl, que ~'dispõe sôbre o Es­
tatuto dos Militares, e dá outras providências". 

ATA DA REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Comis­
são de Finanças do Senado Federal, presentes os Srs. Se­
nadores Paulo Tôrres, Ruy Santos, Luiz Cavalcante, Vir­
gílio Távora, Renato Franco, Flávio Brito, Fernando Cor­
rêa, Milton Trindade, Mattos Leão, Lourival Baptista e 
Nelson Carneiro e os Srs. Deputados Hannequim Dantas, 
Henrique Turner, João Linhares, Sinval Boaventura. Os­
nelli Martinelli, Florim Coutinho, Parente Frot.a. Severo 
Eulália e Amaury Müller, realiza a sua primelta reunião, 
a Comissão Mista do congresso Nacional incumbiria de 
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emitir parecer ao Projeto de Lei n.o 29, de 1971 (CN). que 
"dispõe sôbre o Estatuto dos Militares, e dã. outras pro­
vidências". 

. Deixam de comparecer por motivo justificado. os St·s. 
Deputados Alberto Hoffmann e Djalma Bessa. 

Em obediência ao que dispõe as Normas Regimentais, 
assume a Presidência o Sr. Senador Fernando Corrêa, que, 
após declarar instalada a Comissão, manda distribuir as 
cédulas de votação para escolha de seus dirigentes e de~ 
signa o Sr. Deputado João Linhare.s para funcionar como 
escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos. verifica-se o seg·uinte 
resultado: 

Para Presidente 

Deputado Henrique Turner ....... . 
Senador Lourival Baptista 

Para Vice-Presidente 

Deputado Florim Coutinl1o 

Senador Nelson Carneiro 

19 votos 

1 voto 

19 votos 

1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even­
tual, Senador Fernando Corrêa. proclama eleitos Presi­
dente e Vice-Presidente da Comissão. os Srs. Deputados 
HPnrique Turner e Florim Coutinho, e convida o primeiro 
a assumir a dire<:;ão dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência. o Sr. Deputado Henrique 
Turner agradece em seu nome e no do Sr. Deputado Flo­
rim Coutinho a honra com que foram distinguidos. e de­
signa o Sr. Senador Ruy SantDs para relatar o Projeto. 

Ao final, o Sr. Presidente convoca os Srs. Congressis­
tas, membros da Comissão, para uma reunião, a realizar­
se na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. às 16:00 
horas do dia 23 de novembro. quando o Sr. Senador Ruy 
Santos deverá apresentar o seu relatório. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Pata constar, eu, Afrânio Cavalcanti Mello Jr., Secretá­
rio, lavrei a presente Ata. que. aprovada. será assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai â publicacão 
nas Seções I e li do Diário do Congresso Nacional. · 

AVISO 
I - A Comissão receberá emendas nos dias lO rdez), 11 

I onze~. 12 (dozP~. 13 ltrezel, 14 lquatorzel. 15 !quin­
ze), 16 tdezesseisJ e 17 tdezessete) de novembro de 
1971. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
movei â.s 19:00 I dezenove I horas e, durante a noite. 
quando houver Sessão em qualquer das duas Casas 
do Congresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: 
Dia 17!11, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de três cópias; 

5 - Ao t-érmino do prazo de recebimento de emendas 
será aberto o prazo de 24:00 lvinte e quatro) horas, 
constantes do § 2.0 do artigo 11 do Regimento Co­
mum, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período. haver:i. na Se­
cretaria da Comissão. plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se-á no dia 23 lvinte e três), de novem­
bro. â.s 16:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão 
de Finanças do Senado Federal. 

Cong-resso Nacional, em 9 de novembro de 1971. -
Deputado Henrique Turner, Presidente. 

Local de Funcionamento ininterrupto da Secretaria 
da Comissão: Diretoria das Comissões. Seção de Comissões 
Mistas. 11.0 andar do Anexo do Senado. Fone 24-8105 -
Ramiais 303 e 307 ~Secretário: Afrânio Cavalcanti Mel­
lo Jr. 

CO)IISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto de 
Lei n.0 29, de 1971 <CN), que "dispõe sôbre o Es-­
tatuto dos 1\"lilitares. e dá outras providências". 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Henrique Turner 

Vice-Presidente: Deputado Florim Coutinho 

Relator: Senador Ruy Santos 

Senadores 

1. Paulo Tôrres 
2. Ruy Santos 
3. Luiz Cavalcanti 
4 Virg'íliO Tá VOJ':J. 
fl. Renato Franco 
6. Flávio Brito 
7. Fernando Corrêa 
8. Milton Trindade 
9. Mattos Leão 

10. Lourival Baptísta 

1. Nelson Carneiro 

ARENA 
Depuhtdos 

1. Alberto Hoffmann 
2. Djalma Bessa 
3. Hannequim Dantas 
4. Henrique Turner 
5. João Linhares 
6. Osnelli Martinelli 
7. Parente Frota 
8. Sinval Boaventura 

MDB 
1. Florim Coutinho 
2. Severo Eulálio 
3. Amaury Müller 

Calendário 

Dia 9/11 - E lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 9 /11 - Instalação da Comissão. escolha do Pre­
sidente. Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17/11- Apresentação de 
emendas. perante a Comissão; 

Dia 23/11 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator. às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 29/11 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 

Discussão do projeto. em Sessão Conjunta a ser convo­
cada tão logo seja publicado o parecer; 

Prazo: Início, dia 10-11-71; e, término dia 18-04-72, 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior- Direto­
ria das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 

andar - Anexo do Senado Federal - Telefone: 24-8105 
- Rarnai• 303 e 307. 
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--~ ------ ~-----· 
MESA 

Presidente: 4°-Secretário: 
LIDERANÇA DA MAIORIA 

Li der: 
PetrOnio PorteHa {ARENA - Pl) 

1 u. Vice-Presidente: 
Carlos Lindenberg (AR~NA - ES) 

Duarte Filho (ARENA ~ AN) 

19-Suplente: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
VIce-Lideres: 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (AR~NA - ·oo) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Linduso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

2°Nice- Presidente: 
Ruy Carneiro {MOS PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2°-Suplente: 

19-Secretário: 

Ney Braga (ARENA ~ PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MOS - GB) 

3°-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Lider: 

Ctodomir Milet {ARENA - MA) 

3D-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA ~ SC) 

4Q-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
VIce-Líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Ada/berto Sena (MDB - AC) GLido Mondin (ARENA - RSJ Teotônio Vilela (ARENA ~ AL) 

Secretário: J. Ney Passos Dantas Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMtsSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TlTUI.AR~S 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Oinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito FPrreira 

Adalberto Sena 

SUPI.ENTE.:3 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, i5 horas. 
Local. Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: 11Q andar do Anexo 
Telefones: 24·1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 119 andar. 
Telefone: 24-1805 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPUSI~AO 

TITUI ARRS 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

3UPLEN'lES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávio Br i lo 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleufas 
Fernando Currêa 

MDB 

Adalberto Sena 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(1 3 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice-Presidente: Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel KrlAger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Catte Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eu r I co RezAnde 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernardes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secrelário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssao de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMrA - (CE) 

(11 Membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

ViCà-Presidente: Vasconceios Torres 

TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 

VaScconcelos TOrres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvldlo Nunes 

José Llndoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domlcio Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comtssão de Retaçõe~ Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

TITULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

ViCe~PreSidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidlo Nunes 

José Saro'ªy _ 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões:: qulntas·1~iras, às 18 horas. 

Loq~l: ~ara ~e 8euniõEls da. Cqmfssão de F::lnanças.... 

7) · COMISSAO llE FINANÇAS - -(CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Presldeflte: Virgílio Távora 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto CasteHo-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virglllo Távora 

Wilson f-lonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Dantóit Jóblm 

SUPLENTES 
ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

.D.an\e\ Krlegsr 

Mlnton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emlval Calado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carnelrq 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 3.14. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Oomlcio Gondlnt 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferrelre. 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accloly Filho 

· José Esteves 

MOS 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: ·Quartas-feiras, 16· horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 

teriores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade ~ 

Dom!clo Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

11) COMISSÃO DE RELAÇóES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente: Wllson Gonçalves 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fillnto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Vlrglllo TávQra 

MDB 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal 310, Franco Montara Amaral Peixoto 

Reuniões: têrças-felras~ às 16 horas. 

!..oca/: Sala de Reuniões da Comlssêo de RelaçOes Ex~ 

ter lares. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITULARES 

AntOnio Carlos 

José Llndoso 

Flllnto Mi.lller 

Emlval Calado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

VIce-Presidente: Danton Jobim 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson GonçaiV"es 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Re.uniões: _quartas· feiras, 15 horas .. 

local: Sala de Reuniões anexa ao PJenárlo. 

Danton Jobím 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reunlões: ·qulntBs·felras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comlsslo de Relaço,s Ex· 

teriores. 

TITULARES 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

ARENA 

I Fernando Cotrêa 

Fausto ..;astello-Branco 

Caltete Pinheiro 

Lourival Baptlsta 

SatdanhJ Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

MOS 

Adalberto Sena Benjamin Farah 

Reuniões: têrças-fetras, às 15 horas. 

Secretária: Lêda Ferreira da -Rocha - Ramal 314. 

Loca.t~ Sala de Reuniões da- Comissão ile FIFJanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

Tl'l Ul AH.ES 

Paulo Tônes 
Luiz Cavalcante 

Virg llio Távora 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

VIce Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLEN'l'Ji:S 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Custa 

Orlando Zancaner 

José Gulomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário~ Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: têrças·felras, às 1 O horas. 

Local: Sal.;~ de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Outra 

Augusto Franco 

Cetso Ramos 

Oslres Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vlce·Presidente: Tarso Dutra 

SUPLEN'l"J!:S 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gubtavo Capanem"' 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Cumissão de Relações Ex· 
terlores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

Vlce·Presidente: Alexandre Costa 

rl'l'UT.ARES SUPLENTES 

ARENA 

LF 1ndro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Dlnarte Mariz 

Benedito Fe~relra 

Virgilio T~vora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin farah 

Secretáflo: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mlslas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11? andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporjrlas para Projetos do Congresso Nacional. 

2) Comlss6es Temporérias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Prujeto de Lei Orçamentária {aft. 90 do 

Regimento Cumum). 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO lEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamenta~·ües e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitaç·ão completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- rnargináJia (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alineas. 

PREÇO DOS TRlS VOlUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasilia - DF 

INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil •••••••••••.. , •.•.. 
b) Legislação Complementar ................................ . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil •••• • ••••••••••• ,,. 
b) Julgamentos ..........•..••.••••..••••••••••••• , • , ••..••• 

lU PARTE 
a) índice alfabético remissivo ............................... .. 
bl lndice numérico por espécie de processo ••••••••••• ~ .••.. , 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ............... , .................. . Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel biblia •.•••• , ... . Cr$ 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - BrasiUa -DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) - lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A", loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 



EDIÇÃO DE HOJf, 32 PÁGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal l. 503 

Bras!Ua- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


